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p r e fác i o

A coletânea Jornadas de Ciências da Comunicação – Debates em 

Língua Portuguesa reflete, de forma demarcada, o esforço e a dedi‑

cação de candidatas e candidatos ao Doutoramento em Ciências da 

Comunicação da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 

dando continuidade a uma iniciativa científica que tem permitido 

sentir o pulso da produção científica dos programas doutorais no 

mundo lusófono, nesta área disciplinar. A coletânea reúne textos da 

terceira edição deste evento anual, organizado por discentes com o 

apoio da Coordenação do Curso e do Corpo Docente, e, embora não 

esgotando a diversidade de investimentos epistémicos e metodológicos 

partilhados durante os trabalhos, decorridos em junho de 2023, dá bem 

a ver a justaposição em planos diversos de temáticas e de estratégias 

de investigação. Referenciáveis ao contexto português e brasileiro, 

os textos representam interesses consonantes e dissonantes e permitem, 

mais do que colher, semear sinais do destino em aberto do conheci‑

mento em várias vertentes da comunicação no tempo presente.

Contribuir para o alargamento das fronteiras do conhecimento 

em comunicação tem sido o grande objetivo do Doutoramento em 

Ciências da Comunicação da Faculdade de Letras da Universidade 

de Coimbra, que atualmente coordeno. Oferecido por uma das mais 

antigas e prestigiadas instituições de ensino superior do mundo, com 

uma longa tradição de inovação e de excelência no ensino e na 

investigação, este programa tem procurado inserir as e os estudantes 

num ambiente em que o peso histórico se intersecta com o valor da 

https://doi.org/10.14195/978‑989‑26‑2651‑2_0
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interrogação curiosa e das visões críticas e inovadoras sobre os fenó‑

me nos comunicacionais.

As e os candidatos ao Doutoramento são, desde o primeiro momento, 

incentivados a desenvolver práticas de investigação colaborativas 

que sinalizem e reflitam sobre a complexidade de que se reveste a 

paisagem comunicacional e o ecossistema mediático, gerando ao 

mesmo tempo evidências em torno de processos, práticas, aconteci‑

mentos, protagonistas ou situações relevantes, em articulação com 

a comunidade mais ampla. São também motivados a prosseguir o 

aprofundamento teórico e empírico a partir de perspetivas interdisci‑

plinares, que convoquem uma compreensão abrangente e inovadora 

de questões comunicacionais históricas ou emergentes.

Do papel social dos modelos dominantes e institucionalizados da 

comunicação e das práticas de comunicação em rede ao lugar do 

jorna lismo profissional no espaço público e das anomalias da informa‑

ção, passando pela construção mediática das identidades e da sociabili‑

dade em ambiente digital, é ampla a variedade de temas desenvolvidos 

pelas e pelos estudantes, tendo como horizonte não apenas a transdis‑

ciplinaridade, mas também a sociedade que procuram servir.

A questão de saber de que conhecimento necessitamos para 

compreender fenómenos comunicacionais complexos tem levado o 

Doutoramento em Ciências da Comunicação a cultivar a importância 

da cooperação entre uma multiplicidade de territórios disciplinares 

e também entre atores que acenem para a academia de campos 

profis sio nais e pontos de vista distintos. Hamelink (2018) fala de 

partilhas desta natureza como uma parte integrante da necessária 

reconfiguração da ciência, e das ciências da comunicação em particular. 

Uma reconfiguração através da qual o conhecimento produzido 

resulte, não da autoridade, mas da “criatividade”, o que supõe, 

nomeadamente, que as e os investigadores em comunicação, em lugar 

de prescreverem soluções, medeiem a sua descoberta por diferentes 

sujeitos relevantes de pensamento.

Tal como as vejo, as Jornadas de Ciências da Comunicação estive‑

ram sempre imbuídas deste mesmo espírito. Têm oferecido, mais do 
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que um palco imóvel para mostrar os trabalhos concluídos ou em 

curso, um fórum dinâmico onde novas e até improváveis relações 

individuais, profissionais, institucionais e disciplinares vão sendo 

tecidas. Esta coletânea está, pois, longe de oferecer uma radiografia 

dessa rede poderosa de partilhas e de influências. Todavia, é segura‑

mente um documento que imortaliza uma parcela significativa do 

resultado desse estímulo intelectual que tanto contribui para o avanço 

do conhecimento. 

Coimbra, maio de 2024

Rita Basílio de Simões

Referência

Hamelink, C. (2018). Communication Research: Resignation or Optimism?, Javnost –  
The Public, 25(1 ‑2), 218 ‑225, DOI: 10.1080/13183222.2018.1418961
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a p r e s e n taç ão

Esta coletânea de textos resulta da terceira edição das Jornadas 

de Ciências da Comunicação FLUC que, por seu turno, representam 

a consolidação de um trabalho colaborativo iniciado em 2020 entre 

os corpos docente e discente do Doutoramento em Ciências da Comu‑

ni cação da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra (FLUC). 

Por conta da pandemia, a nossa única alternativa em 2021, ano da 

primeira edição, foi a realização de um evento totalmente online,  

o que acabou por ser oportuno à transformação destas jornadas num 

ponto de encontro entre investigadoras e investigadores falantes da 

Língua portuguesa (e não só) espalhados pelo mundo.

Numa breve apresentação do histórico do evento, em 2021, a primei‑

ra edição teve como tema “Metodologias aplicadas à investigação em 

comunicação”. Na ocasião, estiveram em linha três conferências e 

um workshop e foram apresentados 56 trabalhos distribuídos em 15 

sessões paralelas. Na segunda edição, sob o mote “Questões críticas 

e emergentes”, repetimos a fórmula da primeira, com três conferências 

e um workshop, e acolhemos a apresentação de 75 trabalhos distri‑
buídos em 18 sessões paralelas. Tanto na primeira edição (2021) quanto 

na segunda (2022), ambas as comissões, organizadora e científica, 

foram compostas unicamente por alunos de doutoramento e professo‑

res do programa, respetivamente. Nesta terceira edição, o formato foi 

revisto, com a substituição do workshop por um debate. A produ ção 

deste livro foi também um dos marcos e novidades da edição sob o 

tema “Debates em Língua Portuguesa”. Os textos, revistos integral e 

https://doi.org/10.14195/978‑989‑26‑2651‑2_0.1
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duplamente por pares num extenso processo de revisão cega, são 

as versões integrais de nove dos 88 trabalhos apresentados em 20 

sessões paralelas.

O evento seguiu crescendo ano após ano e, também em 2023, as 

Jornadas passaram a receber submissões de estudantes de mestrado 

e de licenciatura, como forma de encorajar uma proximidade com a 

investigação desde o primeiro ciclo. Além disso, estudantes de mestrado 

também puderam colaborar com a Comissão Organizadora. Com o 

consequente aumento da demanda, alargamos, pela primeira vez,  

a comissão científica, que foi de oito a 41 nomes nacionais e inter ‑

nacionais de instituições de referência ao redor do mundo. De forma 

nominal, deixamos aqui expresso os nossos agradecimentos aos docen‑

tes do curso (Doutoras Ana Teresa Peixinho, Clara Almeida Santos, 

Inês Amaral, Isabel Ferin Cunha, Isabel Nobre Vargues, Maria João 

Silveirinha e Rita Basílio de Simões e Doutores Carlos Camponez, 

João Figueira, João Miranda e Sílvio Correia Santos) que seguem 

conosco dando todo o suporte necessário até aqui para a plena condu‑

ção do evento, bem como aos 30 demais investigadores que integraram 

a comissão científica da 3ª edição das Jornadas (Doutoras Ana Isabel 

Reis, Ana Marta Flores, Anabela Gradim, Carla Martins, Carolina 

Oliveira Matos, Catarina Duff Burnay, Debora Antunes, Inês Fonseca 

Marques, Isabel Macedo, Ivana Ebel, Joana Vieira Santos, Maria Beatriz 

Marques, Maria Helena Carmo, Maria José Brites, Marisa Torres da 

Silva, Patrícia Nogueira, Paula Campos Ribeiro, Raquel Paiva, Raquel 

Recuero, Rita Figueiras, Sofia José Santos e Susana Sampaio ‑Dias e 

Doutores André Lemos, Bruno Araújo, Fernando Zamith, Leandro 

Lima, Miguel Midões, Pedro Jerónimo, Thomas Tufte, Viktor Chagas 

e Vítor de Sousa). Sem esquecer também aquelas e aqueles que, mesmo 

não pertencendo inicialmente à comissão científica do evento, participa‑

ram no processo de revisão de textos que integram esta obra (Doutoras 

Cassia Furtado, Elizângela Noronha, Francielle Mendes e Denize 

Araújo e Doutores Élmano Ricarte, Thiago Soares e Pedro Farnese).

A seguir, também de forma nominal, agradecemos às investigadoras 

e aos investigadores que aceitaram nossos convites para proferir confe‑
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rências, ministrar workshops ou participar nos debates: Doutoras 

Anabela Carvalho, Fabiana Moraes, Maria José Carvalho, Maria João 

Silveirinha, Raquel Paiva, Raquel Recuero, Rosa Cabecinhas, Sheila 

Khan e Susana Sampaio ‑Dias e Doutores Celestino Joanguete, Eduardo 

Meditsch, Francisco Freitas, Paulo Serra e Silvino Évora. Estendemos 

os agradecimentos ao Grupo de Trabalho de Jovens Investigadores da 

Associação Portuguesa de Ciências da Comunicação por sempre apoiar 

iniciativas desta natureza e, mais especificamente, por ter, na primeira 

edição, realizado a transmissão pública das Jornadas em seu canal 

no YouTube. Não podemos deixar de agradecer também à FLUC pelo 

apoio institucional que a sua atual direção tem dado ao evento.

Ainda no âmbito dos agradecimentos, destacamos também as e 

os estudantes que integraram, ao longo do tempo, a Comissão Organi‑

zadora das Jornadas de Ciências da Comunicação FLUC: Bárbara 

Janiques, Bruno Santos Dias, Carlos Santos, Elizângela Carvalho, 

Gisiela Klein, Juliana Alcantara, Lara Ximenes, Lorena Caliman, 

Luísa Carvalho Carreira, Manuel Cruz, Thâmara Filgueiras, Tomás 

Barros e Keila Rosa.

As Jornadas de Ciências da Comunicação FLUC têm por preceito, 

a cada edição, trazer novidades, incluir mais pessoas de diferentes 

ciclos e instituições e superar ‑se em relação à edição anterior. À luz 

dos diferentes debates que procuramos promover, que ilustram 

também as nossas indagações enquanto estudantes de doutoramento 

e jovens investigadores, as Jornadas têm sido também um momento 

de importante partilha de conhecimento e questionamento entre 

pessoas das mais variadas geografias e percursos académicos. Que o 

caminho que temos trilhado sirva de alicerce para que se faça mais 

e melhor, a cada ano, pela comunidade académica, especialmente,  

a do nosso campo de investigação.

Coimbra, maio de 2024

Gustavo Freitas e Catarina Magalhães
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a  B i B l i o t e c a  c o m o  m e i o  d e  c o m u n i c aç ão 

c ientíf ica : uma análise  soBre  os  seminários  

d e  c u lt u r a  e  m í d i a  d o  c a n a l  P l u r i s s a b e r e s

t h e  l i B r a ry  a s  a  m e a n s  o f  s c i e n t i f i c 

c o m m u  n i c at i o n : a n  a n a ly s i s  o f  t h e 

c u lt u r e  a n d  m e d i a  s e m i n a r s  o f  t h e 

P l u r i s s a b e r e s  c h a n n e l

Thainá Marques Moreira

Universidade Federal do Ceará

ORCID: https://orcid.org/0000 ‑0002 ‑0949 ‑2895

Ariádila Matos Mesquita

Universidade Federal do Ceará

ORCID: https://orcid.org/0000 ‑0002 ‑3531 ‑4494

Resumo: A utilização das redes sociais se intensificou em decor‑

rência da pandemia de COVID ‑19. Nesta conjuntura, instituições 

como a Biblioteca do Centro de Humanidades da Universidade 

Federal do Ceará utilizaram meios para manter contato com a 

comunidade acadêmica. Uma das ações foi criar, em 2020, o canal 

Plurissaberes, que tem como finalidade a comunicação científica 

por meio de transmissões ao vivo (lives) no YouTube, Facebook, 

Twitter e Instagram e da produção de episódios de podcast. Este 

trabalho propõe analisar a comunicação científica do evento Semi‑

nários de Cultura e Mídia, que ocorreu no ano de 2021, no referido 

canal, pela plataforma YouTube. Esses seminários foram criados 

https://doi.org/10.14195/978‑989‑26‑2651‑2_1
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em 1996 e fazem parte da disciplina de Cultura e Mídia do curso 

de Biblioteconomia da UFC. Como base teórica, utilizamos as 

composições apresentadas por Jenkins (2013) acerca da Cultura 

de Convergência e por Jenkins et al. (2015) sobre a Cultura 

Participativa na contemporaneidade, além das definições de comuni‑

cação científica trazidas por Bueno (2010), Caribé (2015) e Santos 

(2022). Na metodologia, recorremos à análise de conteúdo proposta 

por Severino (2013). Ao final da pesquisa, apontamos o Plurissaberes 

como um exemplo de canal pertencente a uma biblioteca universi‑

tária e apresentamos seus modos de atuação e suas ações de 

promoção da comunicação científica por meio do YouTube.

Palavras ‑Chave: Comunicação Científica; Biblioteca; Plurissaberes; 

Seminários de Cultura e Mídia.

Abstract: The use of social media has intensified as a result of 

the COVID ‑19 pandemic. At this juncture, institutions such as the 

Library of the Humanities Center of the Federal University of Ceará 

used means to maintain contact with the academic community. 

One of the actions was to create, in 2020, the Plurissaberes channel, 

which aims to communicate scientifically through live broadcasts 

on YouTube, Facebook, Twitter, and Instagram, as well as the 

production of podcast episodes. This work proposes to analyze 

the scientific communication of the Culture and Media Seminars 

event, which took place in 2021, on the aforementioned channel, 

on the YouTube platform. These seminars were created in 1996 

and are part of the Culture and Media discipline of the UFC Library 

Science course. As a theoretical basis, we used the compositions 

presented by Jenkins (2013) about Convergence Culture and by 

Jenkins et al. (2015) on Participatory Culture in contemporary 

times, in addition to the definitions of scientific communication 

brought by Bueno (2010), Caribé (2015) and Santos (2022). In the 

methodology, we used the content analysis proposed by Severino 

(2013). At the end of the research, we point to Plurissaberes as 

an example of a channel belonging to a university library and 
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present its modes of operation and actions to promote scientific 

communication through YouTube.

Keywords: Scientific Communication; Library; Plurissaberes; 

Seminars of Culture and Media.

1. Introdução

O mundo constituído, desde a virada do século, está em uma atuali‑

zação cada vez mais rápida e efêmera. Um dos acontecimentos que 

modificou as nossas experiências com a tecnologia como ferramenta 

foi o quadro pandêmico instaurado pela COVID ‑19, iniciado entre 

os anos 2019, na China, e em 2020, no Brasil. Sem poderem usufruir 

do livre trânsito, majoritariamente, pessoas e instituições tiveram 

que se adaptar ao novo cenário. 

Plataformas digitais de comunicação e redes sociais como o Face‑

book, Instagram, Twitter e YouTube se tornaram ainda mais oportunas 

para seus seguidores e ampliaram seu alcance. No YouTube, muitos 

canais se propagaram e muitos outros foram criados, sendo um deles 

o Plurissaberes, como um produto advindo de uma Biblioteca Universi‑

tária (BU): a Biblioteca de Ciências Humanas da Universidade Federal 

do Ceará (BCH/UFC).

O Plurissaberes é um projeto de extensão e iniciação científica 

que busca abrir espaço para a comunidade acadêmica de diversas 

áreas de atuação no âmbito da comunicação e divulgação científica 

transmídia e multiplataforma. Nesta pesquisa, objetivamos entender 

as dinâmicas da comunicação científica no âmbito do evento “[C&M#1] 

Seminários Cultura & Mídia – 25 anos”, ocorrido no ano de 2021, 

pelo canal do Plurissaberes, mantido pela BCH/UFC.

Para tanto, o trabalho ancora ‑se nas conceituações trazidas por 

Henry Jenkins (2013), autor do livro Cultura da Convergência; pelas 

estruturações direcionadas para a comunicação científica pontuadas 

por Wilson Costa Bueno (2010); Rita de Cássia do Vale Caribé (2015) 

e Nicolle Negreiros Lima dos Santos (2022). A metodologia baseia ‑se 
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nos estudos de Antônio Joaquim Severino (2013) sobre análise de 

conteúdo. Almejamos, diante das configurações e análises, apreender 

como a BCH/UFC, utilizando ‑se do Plurissaberes, viabiliza a comuni‑

cação científica.

2. Comunicação Científica e suas Ramificações

Para Caribé (2015), a comunicação científica é um termo genérico 

que abrange outros como divulgação científica, difusão científica e 

popularização científica. De acordo com Bueno (2010), a comunicação 

científica é uma “transferência de informações científicas, tecnológicas 

ou associadas a inovações e que se destinam aos especialistas em 

determinadas áreas do conhecimento” (p. 2). Seguindo essa linha deste 

pensamento, Santos (2022) explica que “a comunicação científica 

ocorre quando há a disseminação de informações científicas e tecnoló‑

gicas entre os próprios pesquisadores” (p. 23). Ou seja, uma comuni‑

cação direcionada para um público especializado.

No caso da divulgação científica, alguns pesquisadores como 

Bueno (2010) e Santos (2022) falam que esta é uma comunicação 

realizada por meio de recursos e técnicas focadas em um público 

não espe cializado. Carvalho (2016) complementa o que é dito acima 

ao explicar que “na divulgação científica há uma preocupação com o 

discurso, visto que o público de interesse não domina o conhecimento 

técnico” (p. 4). Isto é, os conteúdos técnicos são explicados de uma 

forma mais simples, fazendo uso de comparações, recursos visuais 

e outros meios para que o público leigo possa compreender o  

assunto tratado.

Já a difusão científica é descrita por Caribé (2015) de forma mais 

abrangente, mostrando que ela pode ser voltada tanto para o público 

especializado como para o público leigo; o que muda é o recurso 

usado para levar a informação aos receptores. No caso da popularização 

científica, Mueller (2002) aponta ‑a como uma ferramenta de tradução 

dos textos científicos para os meios de comunicação popular. Apesar da 
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semelhança, cada um desses termos tem sua especificidade. Desse modo, 

cada termo tem uma função que contribui para a comunicação 

científica. O que define essas funções são os meios, as formas e o 

público para o qual essas atividades estão sendo direcionadas.

3. As múltiplas atuações de uma BU

Com o papel de auxiliar, por meio da informação, as comunidades 

nas quais elas estão inseridas, as bibliotecas, especificamente as BU, 

dão suporte às necessidades informacionais da comunidade acadêmica. 

Santos (2022) explica que as BU são ambientes de construção e media‑

 ção do conhecimento por meio de produtos e serviços que contribuem 

para o desenvolvimento científico, tecnológico, social e ampliam o 

acesso à informação da comunidade. Isso revela também o caráter 

desses ambientes como promotores comunicacionais dos trabalhos 

produzidos pelos corpos discente e docente.

Neste sentido, a BU busca formas de acompanhar a construção 

do ensino e aprendizado dos alunos, professores e servidores de 

uma Instituição de Ensino Superior (IES), buscando sempre inovar 

e atender às necessidades do público, viabilizando o acesso informa‑

cional (empréstimo de livros) e de referência (como disponibilização 

de consulta, formatações de trabalhos acadêmicos, dicionários, 

documentos históricos), chegando até aos novos meios de comunicação 

na web, levando a várias possibilidades (sendo as redes sociais e as 

plataformas de compartilhamento de vídeos produzidos por empresas, 

instituições públicas e pelos próprios usuários). É neste âmbito que 

a BU encontra a necessidade de constante atualização diante das 

diversas mudanças tecnológicas, sociais e culturais.

Trazendo a temática para a UFC, esta tem cerca de vinte bibliotecas, 

todas com a missão de “Organizar, preservar e disseminar a informação 

para a produção do conhecimento, dando suporte às atividades 

educa cionais, científicas, tecnológicas e culturais da UFC, possibilitando 

o crescimento e o desenvolvimento da Instituição e da sociedade” 
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(Universidade Federal do Ceará, sem data). Apesar de todas as biblio‑

tecas disponibilizarem um grande acervo e produzirem projetos para 

beneficiar a academia, a BCH/UFC vem se destacando por ter inicia‑

tivas visionárias, comprovadas por meio dos projetos elaborados pela 

equipe de bibliotecários e técnicos administrativos.

4. A BCH/UFC

Inaugurada em 1996, a BCH/UFC possui um acervo com cerca de 

cinquenta mil títulos e noventa mil exemplares e coleciona diversos 

programas criados para favorecer os usuários. No decorrer dos anos 

e com a expansão tecnológica cada vez mais presente, as bibliotecas 

têm visado atender às demandas da comunidade académica de maneira 

a estar em consonância com o tempo, com a realidade do momento e 

dentro do que se propõe realizar. Neste sentido, a BCH/UFC busca a 

expansão da comunicação científica em diversos veículos, acompanhando 

a tendência internacional de reger bastante de sua atuação por meio 

do mundo virtual.

Entre os espaços da web que a Biblioteca utilizou como ferramenta 

de alcance das atividades universitárias, o YouTube tornou ‑se, para 

além de seu uso primeiro, mais um campo de difusão da ciência. 

Segundo Knob (2020), esta plataforma criada em 2005 por Chad 

Hurley, Steve Chen e Jawed Karim tinha como objetivo facilitar o 

compartilhamento de vídeos. Atualmente, a rede social possui diferen‑

tes possibilidades de interações entre os usuários como compar tilhar, 

curtir e comentar os vídeos disponíveis, seja em transmissões ao vivo 

ou produções já gravadas anteriormente.

Jenkins et al. (2015) apresentam a dinâmica entre os variados tipos 

de meios de comunicação mais atuais e a forma como as pessoas 

atuam dentro dessas mídias, seja adquirindo os papéis de engajadoras 

desses produtos, ou pelos caminhos escolhidos pelas instituições – e, 

no caso em tela, as IES – para estimular essa “participação significativa”. 

Esse processo entre produtores e receptores dentro, mais especifica‑
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mente no YouTube, como meio de propagação do “marketing viral”, 

ocorre quando:

a metáfora viral não descreve bem aquelas situações em que a 

pessoa avalia ativamente um texto na mídia, decidindo com quem 

irá compartilhá ‑lo e como irá difundi ‑lo. As pessoas tomam decisões 

ativas quando propagam mídia, quer simplesmente passando um 

conteúdo adiante para as suas redes sociais, com recomendações 

no boca a boca, quer postando um vídeo digital no Youtube ( Jenkins 

et al., 2015, pp. 50 ‑51).

Neste cenário, em 2016, foi criado um canal no YouTube com o 

nome de BCH/UFC. O intuito era armazenar e disponibilizar vídeos 

de oficinas e treinamentos para que os usuários tivessem acesso ao 

conteúdo quando desejassem. Além do canal, a biblioteca disponibili‑

zou outros conteúdos em blogs, podcasts e em redes sociais. Com a 

possibilidade de ampliar ainda mais a presença da BCH/UFC na mídia, 

em 2019, surgiu o projeto que veio a ser chamado de Plurissaberes.

De acordo com Santos et al. (2023), o Plurissaberes busca propor‑

cionar possibilidades para que a comunidade acadêmica se apresente 

e se expresse, utilizando a comunicação científica transmídia e multipla‑

 taformas. Acerca deste meio que atravessa as diversas mídias comuni‑

cacionais, Jenkins (2013) tece considerações sobre as práticas culturais 

vinculadas à incorporação da tecnologia na contemporaneidade, 

acentuando as características do que chama de “Cultura de Conver‑

gência” dentro de cenários populares, como filmes e séries, no espaço 

transmidiático e em como os consumidores destes os promovem.

Além disso, o projeto Plurissaberes baseia ‑se num tripé que consiste 

na pesquisa, extensão e ensino, o que denota a importância tanto 

da biblioteca como uma vertente de promoção acadêmica, quanto 

do canal atuando de forma amplificadora da comunicação científica 

originada na universidade; representando a atuação do projeto nas 

redes sociais e em outras plataformas, onde os usuários podem 

acessar um mesmo conteúdo de cada mídia.
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Com a pandemia de COVID ‑19, em 2020, o canal se tornou uma 

ferra menta para a comunicação científica transmídia, que serviu de 

suporte para diversas atividades da universidade que tiveram que 

migrar para as plataformas digitais. Destacamos o projeto como  

um instrumento que possibilitou à comunidade acadêmica manter 

seus seminários, encontros, palestras e outros eventos durante o isola‑

mento social.

Por meio de parcerias, a BCH/UFC conseguiu montar uma equipe 

para suporte e realização das transmissões ao vivo (lives). De acordo 

com Santos et al. (2022), a produção das lives teve um alcance rápido 

com o público da BCH/UFC, o que estimulou a equipe do Plurissaberes 

a “explorar cada vez mais esse meio de divulgação de ações de pesquisa, 

ensino e extensão, corroborando o papel da biblioteca universitária 

como lugar de encontros” (p. 181) no meio virtual, assim como corriam 

nas atividades presenciais. As lives são realizadas pela plataforma 

StreamYard1 e ocorrem simultaneamente no YouTube, Facebook e 

Twitter. Para a transmissão no Instagram é utilizada a plataforma 

Easy4Live2 (Santos et al. 2023). Dessa forma, a BCH/UFC consegue 

atingir diversos públicos, independentemente da rede e do espaço 

em que estão presentes.

5. Os Seminários de Cultura e Mídia (SC&M)

O evento dos Seminários surgiu em 1996, criado pelo Professor 

Doutor Luiz Tadeu Feitosa. Estes fazem parte da disciplina de Cultura 

e Mídia do curso de Biblioteconomia da UFC, com o objetivo de 

explorar as linguagens artísticas, além de estudar as teorias e fenômenos 

culturais e midiáticos (Feitosa, 2016). Por ser parte de uma disciplina, 

os SC&M ocorrem a cada semestre de forma presencial, são elaborados 

1 Uma plataforma de transmissão on ‑line e de videoconferência simultânea. 
2 Uma plataforma que possibilita controle de todas as configurações de sua trans‑

missão no Instagram.



25

pelos alunos e estão sob a orientação do respetivo professor respon‑

sável pela disciplina.

No documentário Memórias dos Seminários de Cultura e Mídia 

(Mesquita, 2022) é narrada por Feitosa a história por trás da criação 

da iniciativa, remetendo aos anos de 1985, quando cursava a graduação, 

no segundo semestre do antigo curso de Biblioteconomia e Jornalismo, 

na disciplina de História da Cultura e dos Meios de Comunicação, 

ministrada pelo Professor Doutor Gilmar de Carvalho. Já como professor 

e mestre, Tadeu Feitosa passou a coordenar a mesma disciplina após 

seus estudos sobre Semiótica e Cultura. Ele explica que os SC&M 

são uma das formas de abrir as portas da universidade para o âmbito 

social, tornando possíveis os encontros de saberes científicos e 

saberes do senso comum.

Os palestrantes convidados são pessoas de fora da Academia. 

Entre eles estão músicos, atores, fotógrafos, apresentadores de progra‑
mas televisivos, professores, vendedores e tantas outras personalidades 

que participaram dos seminários para debater sobre cultura, mídia 

e outras manifestações correlatas. A partir disso, os seminários vêm 

carregando em sua base a pluralidade do conteúdo debatido entre 

as conversas, relacionando os campos da mediação entre as represen‑

tações culturais e a mídia como promotora.

Em 2021, o SC&M completou vinte e cinco anos. Devido ao isola‑

mento social, esta edição aconteceu em formato de live streaming, 

em parceria com o Plurissaberes. As lives foram realizadas nos dias 

19 e 20 de agosto de 2021, nos turnos da manhã e da tarde, tendo 

duas temáticas norteadoras: a saúde e a política, e para debater esses 

temas foram convidados representantes das áreas da Ciências da 

Comunicação e das Ciências da Informação. Ao todo, ocorreram 

quatro lives e, em cada uma delas, dois palestrantes se apresentaram, 

como consta na Tabela 1.
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Tabela 1

Programação do Seminário de Cultura e Mídia – 25 anos

Título do vídeo Título da palestra Palestrantes Duração
Nº de 

visualizações
Nº de 

comentários

[C&M#1] 
Seminários de 
Cultura & Mídia 
– 25 anos

9h às 10h: Informação, 
saúde e pós ‑verdade: o 
papel da comunicação 
pública em tempos  
de infodemia

Ana Javes 
Luz

2 h.
57 min.
9 seg.

353 173
10h às 11h: Democracia 
e informação em  
tempos de fake news  
e pós ‑verdade 

Carlos 
Alberto 
Araújo

[C&M#2] 
Seminários de 
Cultura & Mídia 
– 25 anos

14h às 15h: Informação, 
política e desinformação: 
os portais de checagem 
de notícias e  
a democracia

Kamila 
Bossato 

Fernandes 2 h.
40 min.
17 seg.

323 74

15h às 16h: Saúde 
pública e informação em 
tempos de infodemia

Henriette 
Ferreira 
Gomes

[C&M#3] 
Seminários de 
Cultura & Mídia 
– 25 anos

9h às 10h: Jornalismo e 
Ciência da Informação: 
mediação da informação 
em tempos de infodemia 

Juliana 
Matos Brito

2 h. 
9 min.
42 seg.

244 77
10h às 11h: O portal 
Comprova e a mediação 
da informação 
jornalística 

Sérgio 
Lüdtke

[C&M#4] 
Seminários de 
Cultura & Mídia 
– 25 anos

14h às 15h: Cultura, 
mídia e sociedade: 
diálogos mediacionais

Jefferson 
Veras

2 h.
17 min.
56 seg.

308 100
16h às 17h: Cultura, 
mídia e mediações: 
panorama de pesquisa 
dos 25 anos dos 
Seminários Cultura  
& Mídia

Tadeu 
Feitosa

Nota. Tabela elaborada pelas autoras a partir dos dados recolhidos em 27 de 
maio de 2023, com base nas informações disponíveis no canal da BCH/UFC 
no YouTube: (Plurissaberes, 2021).

Na Tabela 1 é apresentado o título da live no YouTube, o horário 

das palestras, o nome de cada palestrante, o tempo de duração, as 

visualizações e os comentários em cada uma das lives. Portanto, 

diante dos conceitos trazidos, utilizaremos o vídeo “[C&M#1] Seminários 
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Cultura & Mídia – 25 anos” como ação de comunicação científica 

promovida pela BCH/UFC. Assim, a fundamentação de análise partirá 

das interações dos usuários do canal Plurissaberes no YouTube 

especificadas no próximo tópico.

6. Análise

Como primeiro passo metodológico, escolhemos a análise de 

conteúdo por relacionar ‑se com diversas formas discursivas 

expressadas em vários campos, como o escrito, oral, imagético e 

gestual. Em suma, essa metodologia estuda analiticamente o teor 

das mensagens e os seus significados (Severino, 2013).

Inicialmente, exportamos para uma planilha todos os comentários 

exibidos no chat ao vivo de cada live. Com base na quantidade de 

dados obtidos, escolhemos o “[C&M#1] Seminários Cultura & Mídia 

– 25 anos”, que teve um total de 353 visualizações e 173 comentários, 

sendo este o vídeo com mais interações do evento. Os palestrantes 

convidados foram a doutoranda Ana Javes Luz, da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul, e o Professor Doutor Carlos Alberto 

Araújo, da Universidade Federal de Minas Gerais, e a sessão contou 

com a mediação do Professor Doutor Tadeu Feitosa, da UFC.

Os comentários foram separados em seis categorias: 1. Saudações; 

2. Perguntas direcionadas aos palestrantes; 3. Comentários sobre as 

falas dos palestrantes; 4. Interação entre os espectadores; 5. Interação 

entre os espectadores e a equipe do Plurissaberes; e 6. Elogios. 

Dentre as categorias criadas, a “direcionada aos palestrantes” e 

“comentários sobre as falas dos palestrantes”, mostraram ‑se mais 

numerosas do que as demais em números de comentários. Partindo 

disso, elaboramos a Tabela 2 onde constam os principais comentários 

sobre as respostas das perguntas que foram feitas aos palestrantes 

ao vivo.
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Tabela 2

Comentários e Respostas no Chat do evento

Categoria Respostas no chat

Perguntas 
direcionadas 
aos 
palestrantes

P1 “qual o papel da mediação da informação na comunicação pública?”

P2
“a preservação da informação é importante para a memória e para a 
comunicação públicas. Vcs (sic) poderiam comentar mais sobre esse 
diálogo entre a CI e a Comunicação tão importante?”

P3
“A “infodemia” e a propagação generalizada da desinformação seria 
um efeito colateral da vulgarização dos meios de informação e 
comunicação?”

P4
“como esclarecer para as pessoas em ambientes variados (escolas, 
igrejas e associações comunitárias) os prejuízos que desinformação, 
teorias conspiratórias, fake news trazem para a democracia ?”

Comentários 
sobre as falas 
dos 
palestrantes

C1
“Não é fácil combater a fakenews em espaços e mídias públicas, 
principalmente quando se trata de saúde, como a pandemia da 
Covid ‑19.”

C2
“O pânico em torno do assunto “doença” apavora principalmente os 
menos esclarecidos, que acabam disseminando as fakenews”.

C3
“Se não tenho um governo que comunica a verdade, que não regula 
de forma pública as informações sobre a Covid, como controlar o que 
é publicado sobre a pandemia sem calar, silenciar ou soar ditatorial.”

C4
“A informação pública formal passa por uma série de cuidados que 
o Arquivista desenvolve em sua formação para fazer cumprir os 
princípios, desde a produção, uso e trâmite na fase ativa até o acesso.”

C5
“o “fenômeno” de se implantar algo absurdo pra gerar muito burbu‑
rinho, muitas críticas e depois “desmentir” aqueles que estavam 
combatendo pra (sic) ridicularizá ‑los.”

C6
“O Brexit não teria acontecido sem a Cambridge Analytica, assim 
como Trump e a extrema direita não teria chegada (sic) ao poder.”

C7

“mas (sic) a eleição de Trump com base nos dados da Cambridge 
Analitytica (sic) não configura desinformação, mas informações super 
bem concatenados e direcionados para desenvolver estratégias de 
campanha. essas estratégias e o uso dos resultados das análises desses 
dados, isso sim é que é terrível.”

Nota. Dados recolhidos no dia 27 de maio de 2023.

As apresentações tiveram 1 hora e 46 minutos de duração. Depois, 

iniciava ‑se um debate, no qual o mediador escolhia algumas perguntas 

do chat para fazer aos palestrantes. Durante a live, foram feitas quatro 

perguntas às quais os dois convidados deram sua opinião.

Nesta edição dos SC&M, e após a leitura dos comentários dos 

que estavam assistindo e o diálogo entre os palestrantes, foi notável 

que tratava ‑se de uma comunicação científica, isto é, os termos 
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utilizados para a explicação e para as perguntas foram palavras 

advindas das áreas de Comunicação e Ciência da Informação. Por 

exemplo, na linha P2 da Tabela 2, o espectador utiliza a abreviação 

“CI” para se referir a Ciência da Informação, ou seja, ele conhece 

as nomencla turas do campo específico e suas abreviações. Assim, 

para Santos (2022), “a comunicação científica ocorre quando há 

a disseminação de informações científicas e tecnológicas … entre 

os pares, seja da mesma área do conhecimento ou de outras áreas” 

(p. 23). Neste contex to, os seminários tiveram uma temática para 

um grupo específico, as pessoas que tinham conhecimento sobre 

o assunto.

Nas interações sobre as falas dos palestrantes, o comentário da 

linha C2 traz uma afirmação sobre o assunto tratado: “O pânico em 

torno do assunto ‘doença’ apavora principalmente os menos esclare‑

cidos, que acabam disseminando as fakenews”. Apesar de não haver 

a possibilidade de identificação sobre a formação das pessoas que 

assistiam, percebe ‑se que elas têm entendimento sobre as questões 

abordadas, como podemos ver também nas perguntas: “qual o papel 

da mediação da informação na comunicação pública?” (linha P1);  

e “A ‘infodemia’ e a propagação generalizada da desinformação seria 

um efeito colateral da vulgarização dos meios de informação e comu‑

ni cação?” (linha P3). Isso demonstra a participação de um público 

que possivelmente tem um mínimo conhecimento sobre o assunto 

abordado no vídeo.

Além dos comentários em resposta às falas dos convidados, na 

linha C4 vemos: “a informação pública formal passa por uma série 

de cuidados que o Arquivista desenvolve em sua formação para fazer 

cumprir os princípios, desde a produção, uso e trâmite na fase ativa 

até o acesso”. Revela ‑se, assim, que a comunicação científica ocorreu 

e a interação entre as pessoas que estavam acompanhando e apresen‑

tando a live mostra a notável integração da BU em espaços tecnológicos 

que promovem a comunicação científica e viabilizam as múltiplas 

atividades que a BU já desenvolvia de modo presencial e que agora 

também desenvolve em modo virtual.
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7. Considerações Finais

A tecnologia não diz respeito somente às aplicações atuais desde 

o lançamento da internet, mas sim às inovações mais recentes dentro 

de um determinado espaço e tempo. Cabe às culturas e às sociedades 

se adaptarem às constantes mudanças e evoluções. Neste quadro,  

a BCH/UFC, como uma BU, possui estes e também outros recursos 

para melhor atender a comunidade acadêmica.

Vale ressaltar que o objeto deste trabalho é um seminário 

ocorrido em 2021, quando a saída para a execução dos eventos 

era o meio virtual devido à crise sanitária que assolava o mundo. 

Atualmente, a BCH/UFC apresenta novas perspectivas buscando 

meios para manter seus projetos em formato híbrido. De acordo com 

a descrição do podcast Plurissaberes (2019 ‑presente), a Biblioteca 

está em fase de transição do Plurissaberes para um novo projeto 

chamado Cocriando. Nota ‑se, portanto, que a BCH/UFC procura se 

inserir progressivamente nos campos mais recentes e essenciais, 

alme jando oportunizar as manifestações de grupos de pesquisa e 

eventos de disciplinas, dentre outras ocorrências da universidade e 

da própria biblioteca. Ao direcionar    mos a busca para o conhecimento 

dos inscritos e os que acompanham as lives do canal sobre este tema 

discutido ou de outros eventos, abre ‑se margem para futuras pesquisas  

nessa esfera.

Logo, foi perceptível que os SC&M, sendo um objeto de interseção 

cultural e midiática entre a Biblioteca e a Ciência, aponta para algumas 

vertentes importantes da ação de comunicar: descortina a Cultura 

de Convergência entre as principais mídias do momento presente, 

mostrando esse trânsito de meios, onde se obtém acesso por suas 

ramificações; as formas de interação, dentro da Cultura Participativa, 

dos que acompanharam a live por meio das visualizações e comentários. 

Esses são exemplos de um comunicar científico atualizado aos novos 

veículos midiáticos, expondo bem o valor da BCH/UFC, representada 

pelo Plurissaberes, tendo esse caráter de favorecer não só a informação 

dos documentos físicos dispostos no lugar, mas também de apresentar 
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e desenvolver os Seminários de Cultura e Mídia, tornando mais abran‑

ge nte o alcance da comunicação científica.

Por isso, o evento on ‑line encaminhado pelo Plurissaberes, como 

um canal criado e mantido pela BCH/UFC, torna ‑se um exemplo 

relevante de comunicação da ciência dentro e fora dos espaços palpá‑
veis da universidade. A partir disso, existe a demanda por manter 

esses ambientes virtuais para fomentar parcerias sem limites de 

distância e quantidade de público, elevando ainda mais a qualidade 

dos debates futuros, ampliando o caráter comunicacional e de divul‑

gação da ciência para além dos muros universitários.
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Resumo: Com o objetivo de estudar a participação da mídia na 

projeção simbólica de conflitos armados internacionais, o presente 

trabalho analisa a influência do Junior Eurovision Song Contest 

( JESC), enquanto ator mediático, na segunda guerra entre Arménia 

e Azerbaijão pela região autônoma de Nagorno ‑Karabakh. O conflito, 

que se deu entre 27 de setembro e 10 de novembro de 2020, após 

um acordo trilateral entre os dois beligerantes e a Rússia, culminou 

com a vitória do Azerbaijão. Considerando a influência midiática 

como um soft power, toma ‑se como objeto de estudo as represen‑

tações do conflito de Nagorno ‑Karabakh no JESC 2022 (realizado 

em Yerevan, capital arménia) e, por meio da Análise do Discurso, 

problematiza ‑se a reprodução das tensões da guerra no evento 

realizado no território do país que saiu da guerra como derrotado. 

O trabalho evidencia diversos elementos que demonstram como 

a Guerra foi reproduzida de maneira simbólica no ambiente do 

JESC 2022 e como o nacionalismo arménio foi projetado.
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Televisão.

ABSTRACT: To study the media involvement in the symbolic 

projection of international armed conflicts, this work analyzes the 

influence of the Junior Eurovision Song Contest ( JESC) as a media 

actor in the second war between Armenia and Azerbaijan over 

the autonomous region of Nagorno ‑Karabakh. The conflict, which 

took place between September 27 and November 10, 2020, 

following a trilateral agreement between the two belligerents and 

Russia, led to Azerbaijan’s victory. Considering media influence 

as soft power, the object of study is the representations of the 

Nagorno ‑Karabakh conflict at JESC 2022 (held in Yerevan, Armenia) 

and, through Discourse Analysis, it discusses the reproduction of 

war tensions at the event held in the territory of the defeated 

country from this conflict. The work highlights several elements 

demonstrating how the Second Nagorno ‑Karabakh War was 

symbolically reproduced in the JESC 2022 and how Armenian 

nationalism was projected.

Keywords: Junior Eurovision Song Contest; Nagorno ‑Karabakh; 

Television.

1. Introdução

O Eurovision Song Contest (ESC) é um concurso de canções criado 

em 1956 pela European Broadcasting Union (EBU), um órgão europeu 

que reúne emissoras de rádio e televisão da Europa, em sua maioria 

públicas, que podem ou não possuir relações tácitas com governos. 

O ESC nasceu com o objetivo de unir a Europa após a Segunda 

Guerra Mundial e teve sua primeira edição realizada em Lugano, na 

Suíça. Todos os países filiados à EBU podem participar e enviar 

músicas ao ESC. O vencedor é decidido por meio de votação nos 

países participantes.
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Em mais de seis décadas, o ESC se tornou uma plataforma oportuna 

à disseminação de ideias políticas e ideológicas, mesmo que as regras 

do concurso proíbam estes tipos de mensagens nas músicas e apresen‑

tações. Um exemplo disso se deu em 2009, quando a Geórgia enviou ao 

Concurso uma canção chamada We Don’t Wanna Put In, em que o 

“Put In” fazia analogia ao nome de Vladimir Putin, primeiro ‑ministro 

russo. Como, no ano anterior, houve uma guerra entre Geórgia e Rússia 

pela Ossétia do Sul, os georgianos decidiram provocar a Rússia por meio 

da música. A tática política foi notada e a Geórgia desistiu de competir 

naquele ano. Em um cenário de conflito, como o vivido mais recente‑

mente entre Arménia e Azerbaijão pela região de Nagorno ‑Karabakh, 

o produto midiático cumpre o papel de canal de transmissão de men‑

sa gens para toda a Europa, desde o final da Segunda Guerra Mundial.

Em 2003, a EBU lançou um spin ‑off do ESC para crianças: o Junior 

Eurovision Song Contest ( JESC). No concurso, crianças de 9 a 14 anos 

de idade podem participar representando seu país, nos mesmos moldes 

do original. O JESC de 2022 foi realizado em Yerevan, capital da 

Arménia. O país obteve o direito de realizar o evento após a vitória no 

ano anterior com a artista Maléna e a música Qami Qami. O Concurso 

aconteceu nos dias 10 e 11 de dezembro, contou com a participação 

de 16 países e foi produzido pelo canal público arménio AMPTV.

A EBU, por meio da transmissão simultânea por emissoras públicas 

de diferentes países, pertencentes ou controladas por Estados, para 

transmitir o ESC, não só cria uma sensação de pertencimento entre 

os difusores paneuropeus e seus espectadores, como também cria 

uma plataforma midiática capaz de atingir vários países e até conti‑

nentes ao mesmo tempo, podendo, assim, ser oportuna à difusão de 

ideias políticas e ideológicas, mesmo que no âmbito de um Concurso 

infantil. Por meio deste entendimento é possível compreender que 

a mídia cumpre um papel fundamental na criação de condições favo‑

ráveis à difusão da política externa dos Estados.

Para Hobsbawm (1990, p. 170), a Indústria Cultural ajudou na 

disse minação do nacionalismo, após a Primeira Guerra Mundial. 

Grandes eventos, como o ESC e campeonatos esportivos, ajudam 



36

nesse movimento de projeção nacionalista. Um exemplo claro de 

como isso ocorre pôde ser observado durante a cobertura da imprensa 

arménia em alguns esportes durante os Jogos Olímpicos de 2016. 

De acordo com Bercito (2016), a rádio pública da Arménia dava 

especial ênfase às vitórias dos atletas arménios na luta greco ‑romana, 

principalmen te, quando elas aconteciam em cima dos competidores 

turcos e azeris, por conta do Genocídio Arménio e da Guerra  

de Nagorno ‑Karabakh.

Dito isso, o presente trabalho pretende analisar a participação da 

mídia nas dinâmicas das relações internacionais, especialmente em 

situações de conflito. Em um ambiente de tensão fronteiriça, como 

no caso de Arménia e Azerbaijão, a presença do poder militar, por 

exemplo, representa a manifestação do que se compreende como 

hard power. Mas, o JESC, dada a sua natureza midiática (e seu apelo 

junto ao público infantil), constitui ‑se como um estratégico soft power 

(concepção que será discutida à frente). Mais precisamente, a disputa 

entre Arménia e Azerbaijão por Nagorno ‑Karabakh precisa de um 

olhar mais atento da academia, já que se trata de um conflito iniciado 

no século 20 e que permanece até os dias atuais, conforme pontuam 

Hopmann e Zartman (2013, p. 13).

2. O que é a guerra de Nagorno ‑Karabakh

O conflito entre Arménia e Azerbaijão por Nagorno ‑Karabakh 

coincide com as reformas promovidas por Mikhail Gorbachev dentro 

da União Soviética, a glasnost1 e a perestroika2. A glasnost foi a 

maneira encontrada pelos carabaques, em 1988, para iniciar a 

discussão de uma possível união da região à Arménia. Segundo 

1 Glasnost foi a abertura da liberdade de expressão dentro da União Soviética em 
relação à forma de governo e ao Partido Comunista.

2 A perestroika foi um plano feito por Gorbachev para a reforma da economia 
soviética.



37

Melander (2001, p. 51), um dos motivos para o início do movimento, 

para os arménios de Nagorno ‑Karabakh, seria o pouco investimento 

que a região recebia do governo azeri. Mesmo com a pressão, 

Azerbaijão e União Soviética não aceitaram ceder a região de Nagorno‑

‑Karabakh à Arménia. Gorbachev considerava que o desejo da Arménia, 

caso concretizado, poderia causar instabilidade à União das Repúblicas 

Socialistas Soviéticas. Além disso, ele acreditava, de acordo com 

Melander (2001, p. 53), que a mudança fronteiriça descredibilizaria 

todo o processo de reformas iniciado por ele.

O estopim do conflito foi um confronto entre arménios e azeris 

que viviam em uma vila de Nagorno ‑Karabakh. A briga deixou cerca 

de 50 arménios feridos e dois azeris foram mortos a tiros por um 

policial de suposta origem arménia. No dia 27 de fevereiro de 1988, 

enquanto autoridades azeris e soviéticas davam a notícia do confronto 

no rádio, atentados contra azeris e arménios foram executados na 

cidade de Sumgait, no Azerbaijão. Vinte e seis arménios e seis azeris 

foram mortos neste conflito étnico. Após o caso de Sumgait, as 

hostilidades entre arménios e azeris continuaram por meses. No 

plano diplomático, a Arménia recorria, sem sucesso, às instâncias 

mais altas da União Soviética para obter a anexação de Nagorno‑

‑Karabakh a seu território.

A Arménia, entre 1992 e 1993, passou por crises econômicas 

internas causadas por sanções econômicas promovidas pelo Azerbaijão. 

Neste mesmo período, o Azerbaijão enfrentava problemas políticos 

internos e esses factos reduziram a beligerância do conflito, abrindo 

espaço para uma tentativa de cessar ‑fogo. Porém, os arménios 

aproveitaram ‑se da crise política azeri para, em 27 de março de 1993, 

lançar uma nova ofensiva à região de Kelbajar, no Azerbaijão.  

A ofensiva durou uma semana, com forte resistência do Azerbaijão, 

que teve seu território invadido na batalha. Porém, a resposta azeri 

não deu resultado e, uma semana após, a Arménia venceu o conflito. 

A batalha de Kelbajar resultou na primeira Resolução do Conselho 

de Segurança da ONU sobre a Guerra de Nagorno ‑Karabakh.  

A Resolução 822, de 30 de abril de 1993, pediu a saída das forças 
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da Arménia da região de Kelbajar e sua respetiva devolução ao 

Azerbaijão. A Rússia, igualmente aos outros países ‑membros votantes, 

manifestou ‑se pela aprovação da resolução.

De junho a agosto de 1993, a Arménia começou uma série de 

ofensivas que resultaram na tomada das regiões de Agdam, Fizuli, 

Jabrail e Zangilan. A ofensiva de Agdam gerou a Resolução 853,  

do Conselho de Segurança da ONU, em 29 de julho de 1993. Ela soli‑

ci tava 14 pontos, dentre eles, a desocupação da região e de outras 

invadidas dentro do território azeri. A Resolução não teve vetos.  

Já a ofensiva em Fizuli gerou, segundo De Waal (2003), um dos 

maiores êxodos de refugiados da Europa desde o fim da Segunda 

Guerra Mundial até aquele momento, com quase 350 mil pessoas 

tendo que deixar suas casas.

Em outubro de 1993, Heydar Aliyev foi eleito presidente do Azer‑

baijão e permaneceria no cargo até sua morte, em 2003. A chegada 

de Aliyev ao poder coincidiu com a Resolução 874, do dia 14 de 

outubro, que solicitava cessar ‑fogo, reconhecia a região de Nagorno‑

‑Karabakh como pertencente ao Azerbaijão, além de outras recomen‑
dações. Outra Resolução com o mesmo teor, a 884, de 12 de novembro, 

também foi enviada aos beligerantes.

Em janeiro de 1994, após confrontos, parte da região de Fizuli 

foi devolvida ao Azerbaijão. Outras ofensivas foram feitas no mesmo 

mês pelos azeris, que conseguiram alguns avanços, mas foram travados 

pelo Exército da Arménia.

Em 05 de maio de 1994, representantes da Arménia, do Azerbaijão, 

da República de Nagorno ‑Karabakh e do Grupo de Minsk (criado 

para mediar o conflito) assinaram em Moscou o Protocolo de Bishkek, 

que significou o cessar ‑fogo da Guerra de Nagorno ‑Karabakh, após 

seis anos de disputas. Até então, Nagorno ‑Karabakh era, de facto, uma 

República, mas de jure a região continuou pertencente ao Azerbaijão.

Em 2020, o Azerbaijão iniciou uma forte ofensiva na região (a cha‑

  ma da Segunda Guerra de Nagorno ‑Karabakh), que durou 44 dias. 

O uso de equipamentos modernos, aliado à pandemia de COVID ‑19, 

fez o país recuperar o território perdido na Primeira Guerra de 
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Nagorno ‑Karabakh. Em setembro de 2023, o Azerbaijão fez uma 

incursão militar na região, gerando a Terceira Guerra, e recuperou 

totalmente a região. Praticamente a totalidade da população de origem 

arménia fugiu do território. A República de Artsakh, como era conhecida 

de facto Nagorno ‑Karabakh, durou até 1º de janeiro de 2024 após o 

acordo de cessar ‑fogo entre Azerbaijão e os separatistas.

3. Soft power e comunidades imaginadas no JESC

Cunhado por Nye (2004), o conceito de soft power discute o poder 

de dominância de um Estado sob o outro através da cultura. O pro‑

cesso é o inverso de hard power, pelo qual um Estado exerce poder 

sobre outros por meio de guerras e intervenções, impondo ameaças 

a fim de colocar um Estado em posição de inferioridade por meio 

de operações militares, por exemplo. O soft power utiliza fatores 

ideológicos, culturais e aspetos sociais para atrair sem coagir.

Parte do poder do JESC encontra ‑se na extensão do poder discur‑

sivo criado pelo evento principal. Anualmente, se reforça um discurso 

de que é possível derrubar as diferenças em prol de uma unidade 

europeia. Isso se assemelha ao conceito de comunidades imaginadas 

elucidado por Benedict Anderson (2008).

Jay (2023, p. 6) observa que os artistas do JESC, ao representarem 

Estados e não as suas subjetividades, entram no mecanismo da diplo‑

macia cultural e da política global. Esse mecanismo leva os artistas 

a articular ou incorporar várias mensagens políticas de forma semelhan‑

te aos seus homólogos adultos. Mas o impacto das suas expressões 

políticas e o reconhecimento de que fazem expressões políticas são 

silenciados, pois, segundo a autora, definições mais amplas de crianças 

como “inocentes” evitam que sejam reconhecidas como tendo 

identidades e agências políticas. Esse processo exclui suas vontades 

e subjetividades. Entretanto, ao representarem Estados, as crianças 

passam a ser extensões de suas nações, tornando ‑se instrumento dos 

países participantes.
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Anderson (2008, p. 32) acredita que nação é uma comunidade 

imaginada, pois os membros de um mesmo Estado jamais conhecerão, 

encontrarão ou ouvirão falar da maioria de seus pares, mesmo que 

haja em suas mentes a imagem de uma comunhão entre todos. Já a 

imaginação de uma comunidade, por sua vez, é concebida, segundo 

Anderson (2008, p. 34), sempre como uma profunda camaradagem 

horizontal. Todo o processo da comunidade imaginada cria a projeção 

do nacionalismo, um discurso ideológico forte.

Esse processo, de acordo com Martins (2002, p. 117), ganhou força 

na Europa e nos países asiáticos pertencentes à União Soviética após 

a dissolução desta última. Ainda segundo o autor, os Estados europeus 

pareciam incapazes de conter os movimentos nacionalistas, quando 

não os alimentavam, para usar seu poderio na instrumentalização 

política. A promoção do nacionalismo, como se vê, pode ser conside‑

rada um projeto de Estado para atender os interesses de quem esteja 

no poder. Além disso, as escolhas léxicas reforçam a ideologia por 

meio de comunidades imaginadas. Um exemplo é a União Europeia 

que, por diversas vezes, se apresenta como Comunidade Europeia. 

Isso acontece porque a noção de comunidade pressupõe homogenei‑

zação identitária, algo que não acontece em uma sociedade que tem 

a pluralidade como um de seus principais pilares.

A projeção do nacionalismo na Europa é um processo mais recente 

do ponto de vista histórico. Como aponta Anderson (2008, p. 261), 

o nacionalismo surgiu primeiro na América como uma ferramenta 

para afirmação dos primeiros Estados nacionais existentes no conti‑

nente. Estados, estes, que queriam se separar das metrópoles europeias. 

O uso do termo “Novo Mundo” para se referir à América criava nos 

descendentes da elite espanhola no continente a consciência de uma 

comunidade paralela à Europa. Segundo Martins (2007, p. 117), essa 

projeção nacionalista europeia entra em choque com a tentativa de 

construir uma Europa unificada e a rejeição de um multiculturalismo 

dentro do continente.

A rejeição de uma união na Europa, como a promovida pelo ESC 

anualmente em seu show televisivo, traz sérias consequências à paz 
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na região. Historicamente, a Europa possui uma tendência a movimen‑

tos destrutivos de seu território por meio de guerras, destacando ‑se 

aí Primeira e Segunda Guerras Mundiais, que dizimaram milhões de 

pessoas e reordenaram o mapa do continente. Para evitar o fim 

completo da “civilização europeia”, é necessário evitar novos conflitos 

armados. Movimentos nacionalistas podem pôr em xeque a paz interna 

obtida pelos vários tratados feitos dentro da Europa e, consequente‑

mente, reacender o poder autodestrutivo do continente.

4. Ideologia, identidade e nacionalismo no JESC

Ideologia é um processo de produção de ideias, crenças e valores 

com impacto na vida social e que cujo discurso está oculto, de 

maneira que o receptor não o observe. Para comprovar isso, Guilbert 

(2007) diz que o elemento principal no discurso ideológico é o 

sagrado dissimulado, isto é, a dissimulação e a racionalidade. O sagrado 

é o poder, aquilo que não se deve tocar, cabendo respeito. Para que 

exista o sagrado no discurso ideológico é necessário criar uma linha 

entre o que se deve dizer e o que é proibido ser dito. Segundo 

Figueiredo (2013, p. 100), lógicas afetivo ‑racionais, como o necessário, 

o provável, o possível e o verossímil sustentam o argumento ideoló‑

gico. Dentro do sagrado dissimulado, existem duas vertentes de 

discursos: o sagrado mostrado e o sagrado constitutivo. O sagrado 

mostrado traz um elemento de legitimação que se revela de diferentes 

formas. Elas atingem pontos como a existência de Deus, a democracia, 

a nação e a vontade de opinião. Citando Thierry Guilbert, Figueiredo 

(2013, p. 98) diz que esses valores são comuns às pessoas (tanto em 

crenças individuais, quanto coletivas). O sagrado constitutivo é pare‑

cido com o mostrado. Porém, sua diferença está na forma em que é 

apresentado discursivamente, sendo reconhecido pela maioria como 

próximo à crença comum.

Uma dessas lógicas afetivo ‑racionais é o nacionalismo. Segundo 

Hobsbawm (1990, p. 159), o auge do princípio desta corrente aconteceu 
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após a Primeira Guerra Mundial. O nacionalismo foi usado para a 

construção de um Estado ‑nação e a união das pessoas. Essa união 

se transforma em identidade que, para Castells (2000, pp. 22 ‑23),  

é estruturada e definida por instituições e organizações da sociedade. 

O autor apresenta três tipos de identidade: a identidade legitimadora, 

introduzida pelas instituições dominantes da sociedade para expandir 

e racionalizar a dominação em relação aos atores sociais; a identidade 

de resistência, criada por aqueles que se encontram em posições 

desvalorizadas e/ou estigmatizadas pela lógica da dominação; e a 

identidade de projeto, onde os atores sociais constroem uma nova 

identidade – a partir de materiais culturais ao alcance – capaz de 

redefinir sua posição na sociedade.

Antes de ser um concurso musical, o JESC é um programa de 

televisão e, como tal, possui especificidades em seu processo discur‑
sivo e ideológico, o qual é transmitido pela interconexão entre as 

dimensões verbal e não ‑verbal. A linguagem televisiva possui um 

regime de performatividade, segundo Soulages (2008), o qual atua 

como efeitos pretendidos de ficção, mostração e espetáculo. O primeiro 

visa a criação de um mundo verossímil com a finalidade de provocar 

empatia (processo de identificação ‑projeção) por meio de técnicas 

oriundas do cinema. O segundo efeito procura construir enunciados 

da realidade sem passar a impressão de que existe a intermediação 

de um sujeito no ato de enunciação, passando a impressão de que a 

cena seria a “verdade” em si representada na tela sem filtros. Por fim, 

o espetáculo tem o objetivo de captar o interesse do receptor, atraí‑

‑lo, abolindo a cisão entre o universo espectatorial e o televisivo.

Por ser um programa de TV que envolve shows e votações, o JESC 

nada mais é que um espetáculo televisivo. Ao possuir três “capítulos” 

em uma semana, a atração é o principal elemento que une programa 

e espectador. Porém, ao permitir a votação do público, o JESC transita 

pela mostração. Já em relação ao processo midiático na política 

internacional, Leonardo Valente (2007, p. 33) diz que as novas tecnolo‑

gias da comunicação e a habilidade no gerenciamento da comunicação 

de massa são importantes para a ampliação e manutenção do poder 
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do Estado. Essa ideia vale tanto para o cenário local como para o 

internacional. O autor avalia que a comunicação não define, sozinha, 

as posições de poder, mas é elo importante para que elas sejam 

fortalecidas e até alteradas. Valente (2007, p. 44) diz que o uso da 

mídia como meio indireto de política externa (e podemos considerar 

a ideia válida também para a interna) tem como um dos grandes obje‑

tivos a transformação de inverdades em verdades, para a manutenção 

da ordem vigente e para o atingimento de interesses estatais. Com 

isso, é possível observar a ligação entre mídia e exercício de poder. 

5. Ethos, Análise do Discurso Construtivista e atos de fala

A ideia de ethos na Análise do Discurso, de acordo com Charaudeau 

(2008, p. 117), é formada a partir de representações e identidades 

fornecidas em determinada realidade social, além de crenças pessoais 

ou de grupos, que podem levar à formação de estereótipos. Na ótica 

de Charandeau, o destinatário da mensagem pode muito bem construir 

um ethos do locutor que este não desejou, como acontece na comuni‑

cação política. Isso é argumentado por Manin (1995), que desenvolveu 

a Teoria da Democracia de Público, em que as pessoas votam pela 

personalidade dos líderes. Diante do discurso político, o autor 

apresenta dois tipos de ethé: os de “credibilidade”, compostos pelos 

de seriedade, virtude, competência e transparência (o discurso de 

justificação); e de “identificação”, contendo os de potência, caráter, 

inteligência, humanidade, chefia e solidariedade. Além disso, algumas 

medidas de expressão e enunciação do discurso podem criar diferentes 

ethé no imaginário do receptor daquele discurso. Charandeau (2008, 

p. 137) diz ainda que o ethos político é resultado de uma soma de 

expectativas das pessoas que, através de imaginários, atribuem valores 

a características pessoais. Com isso, os atores (Estados, representados 

por suas músicas, e público votante) podem ter visões alteradas  

(ou mantidas, dependendo da crença pessoal). Essa alteração pode 

ser feita pelos campos opinativo e/ou factual. Ainda segundo o autor, 
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a valorização do ethos político depende das circunstâncias, pois o 

ator político pode ganhar ou perder por conta da sua imagem 

projetada em determinado momento, além de levar as pessoas a 

aderir a um culto à personalidade do líder, e não às suas ideias.

Para Onuf (1998, p. 66), o discurso é um ato, que pode ser de 

fala ou de força. Onuf caracteriza como o ato de fala uma maneira 

que leve alguém a agir. Esses atos de fala são divididos em três: 

assertivos, diretivos e de compromisso. Os atos de fala assertivos 

podem afirmar algo, como uma informação, em termos gerais (também 

podendo ser chamados de princípios). Um exemplo para esse tipo 

de ato de fala são as instruções para operar aparelhos, por meio das 

quais você emite princípios para que o receptor saiba como agir e 

manusear um produto. Os atos de fala diretivos são imperativos.  

Ou seja, sua emissão é compreendida como uma ordem. A realidade 

social projetada nesse ato de fala implica ao agente o que ele deve 

fazer, de tal maneira que ele aja conforme o imperativo dado. Em uma 

situação de conflito armado, por exemplo, quando é dada a ordem 

“Atire!”, a ênfase da fala na exclamação ou a posição do ator emissor 

na situação determinam se a ordem foi compreendida como tal. Já os 

atos de fala de compromisso envolvem promessas que, emitida por 

um ator, o outro aceita. Ao prometer, o ator emissor admite que tal 

coisa prometida existe e pode ser alcançada.

Segundo Rios (2017), assim como um processo de interlocução 

linguístico, os atos de fala só se cumprirão caso outros atores respon‑

dam ao que ouvem. Independentemente a que categoria pertença 

um ato de fala específico, ele não tem implicações sobre situações 

futuras, exceto se o emissor da mensagem repetir frequentemente 

ao longo do tempo um ato de fala particular.

Os discursos emitidos nos atos de fala são aquilo que Mussalim 

e Bentes (2001) descrevem como o segundo nível da Análise do 

Discurso (AD ‑2). A AD ‑2 rompe com a estrutura da máquina discursiva, 

uma vez que considera a possibilidade de influência externa na 

produção dos discursos, que seriam mais conflitantes e menos estáveis. 

Na AD ‑2, os discursos são analisados através da formação discursiva 
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(FD), um conceito criado por Foucault que determinaria o que pode 

ou deve ser dito a partir de certo lugar social. De acordo com Lima 

(2012, p. 90), para se chegar à FD, é necessário descrever sistemas 

de dispersão entre os elementos do discurso e pesquisar a existência 

de regularidade entre eles. Nos casos em que entre certo número de 

enunciados houver semelhante sistema de dispersão e ainda for 

detectada uma regularidade foi encontrada a FD.

Com isso, os discursos provenientes da FD não são homogêneos 

e nem estruturas fechadas, já que suas condições de produção são 

contraditórias. O discurso se constitui, de acordo com Mussalim e 

Bentes (2001, p. 139), como um espaço constantemente invadido por 

elementos que vêm de outro lugar, de outras formações discursivas. 

Existe, então, uma divisão dentro da FD que separaria o que é do 

próprio discurso (interno a ele) e o que seria de fora (externo a ele). 

O discurso, nessa visão, incorpora outros discursos por confronto 

ou aliança. A AD ‑2 é considerada a visão construtivista do discurso, 

justamente por refletir uma realidade, mas que, depois de proferido 

o discurso, a realidade criada é mudada por meio das transformações 

promovidas discursivamente.

Além disso, a AD ‑2 é considerada a ideal dentro do arcabouço 

Construtivista por permitir ao discurso gerar ações concretas. Ao gerar 

essas ações concretas, a narrativa desenvolvida ganha importância 

material e legitimidade. A partir daí, estratégias textuais são adotadas 

por todos os atores sociais.

Para pensar na AD ‑2, é possível usar um recurso gráfico, o Quadro 

Tridimensional de Fairclough (2001). Neste Quadro, o Texto para 

Fairclough é o produto discursivo bruto, ou seja, é no quadro “Texto” 

que será inserido aquilo que será analisado discursivamente. Pode 

ser um facto, um discurso textual, uma imagem, um acontecimento 

ou qualquer outra coisa que possa ser analisada dentro do viés 

discursivo. A Prática Discursiva é o local onde são analisadas a produ‑

ção (quem produziu e emitiu o discurso), distribuição (como esse 

texto foi distribuído e em quais modais) e o consumo textual (quem 

consumiu). Já a Prática Social analisa o local de distribuição do Texto. 
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A análise da Prática Social pode se assimilar à análise da Prática 

Discursiva, e até repeti ‑la, já que serão analisadas novamente a distri‑

buição e o consumo do Texto. Entretanto, na Prática Social deve ‑se 

levantar como as pessoas receberão aquele discurso e os possíveis 

impactos que ele pode representar.

Para compreender as peculiares nuances da AD ‑2, é importante 

pensar no que diz Hansen (2006). Segundo a autora, a noção de 

intertex tualidade da formação discursiva mostra como os textos 

constroem seus argumentos e sua autoridade por referência a outros 

textos. Este processo produz novos significados e representações 

inéditas, que o emissor do discurso sequer imaginava.

Outra questão da AD ‑2 é o contexto de produção discursiva. Foucault 

(2008) coloca que um fator definidor da produção dos discursos é 

o contexto histórico onde ele se insere. Por meio das características 

de determinado contexto é que os discursos seriam produzidos. Com 

isso, o discurso não seria neutro, formando uma identificação clara 

com algo que já existe.

Para o Construtivismo, o discurso não é apenas uma representação 

do mundo, mas também uma maneira de lhe dar significado, através 

da construção de diversas formas de significação e realidades. Para 

Fair clough (2001, pp. 90 ‑92), a palavra discurso deve ser pensada 

como uma representação social, onde o ator social constrói ao 

mesmo tempo sua identidade e age na formação do mundo e dos  

outros atores.

6. Metodologia

Este trabalho analisa a exibição televisiva do Junior Eurovision 

2022, que foi ao ar no dia 11 de dezembro de 2022, com duração de 

duas horas, 25 minutos e 37 segundos. Por meio da Análise Tridimen‑

sional de Fairclough, foram analisadas imagens apresentadas contendo: 

características visuais que se conectassem aos aspectos nacionalistas 

da Arménia e aos da Guerra; presença de citações referentes, de forma 
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evidente ou subliminar, ao conflito; factos envolvendo o evento e  

o conflito.

No âmbito da Análise do Discurso leva ‑se em consideração a teoria 

dos atos de fala de Onuf (1998) para entender se os discursos projeta‑

dos são de fala ou de força e qual o papel do JESC na mediação das 

relações entre Arménia e Azerbaijão no contexto pós ‑guerra da época.

7. A projeção da guerra de Nagorno ‑Karabakh no JESC 2022

Sendo o primeiro grande evento pós ‑Segunda Guerra de Nagorno‑

‑Karabakh e pós ‑Pandemia na Arménia, o governo do país investiu 

11 milhões de euros na realização do evento no Complexo Karen 

Demirchyan. Em um processo de geração identitária e, sobretudo, 

nacionalista, as cores nacionais (amarelo, azul e vermelho), além do 

roxo (que simboliza o Genocídio Arménio), apareciam em todas as 

artes, vinhetas e postcards do evento. O reforço da identidade nacional 

é um efeito importante para a retomada da confiança do cidadão 

nacional em seu país, principalmente após a derrota em uma guerra. 

Pensando no Diagrama Tridimensional de Fairclough, o Texto é o 

programa do JESC exibido no dia 11 de dezembro de 2022, seus 

elementos visuais, performáticos e discursivos. A Prática Discursiva 

foi criada pela TV pública da Arménia e transmitida pelas emissoras 

dos países participantes do Concurso e pela internet, além de ser 

também reproduzida pela EBU e consumida por espetadores da Europa 

e de outros continentes, através de canais internacionais e da internet. 

A Prática Social acontece pelo alcance da mensagem em países da 

Europa, Ásia e em outros continentes por meio da internet. Pessoas 

com conhecimento prévio do conflito, que estejam vivendo nos 

Estados beligerantes ou que conheçam os símbolos nacionais arménios 

podem observar as projeções imagéticas presentes, mesmo que a 

Guerra não tenha sido citada durante o show.

Para o processo de Comunidade Imaginada, como proposto por 

Anderson (2008), o reforço da identidade nacional e do nacionalismo 
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é fundamental, já que, independentemente do local geográfico onde 

o cidadão arménio encontra ‑se, é possível identificar aqueles símbolos 

e sentir ‑se pertencente. O mesmo vale para a diáspora local e os 

habitantes de Nagorno ‑Karabakh de etnia arménia. Ao avaliar os atos 

de fala, o programa gerou ‑os de forma assertiva, ao trazer informações 

(ainda que visuais) a respeito da nacionalidade arménia. Durante 

todo o programa, a bandeira arménia apareceu no grafismo, no palco 

e em elementos visuais. Ao analisar o minuto 08:45, é possível perce‑

ber a formação da bandeira do país. A aparição da bandeira se deu 

pela união das suas três cores (vermelho, azul e amarelo). As cores 

isoladas não significam nada para o observador, mas ao serem unidas 

na horizontal formam o estandarte nacional, criando significado para 

quem consome, recebendo a informação nacionalista. O uso do roxo 

nas luzes do palco e da arena, que simboliza o Genocídio Arménio, 

reforçam a informação visual acerca de um episódio específico sob 

a perspetiva arménia.

Este reforço também apareceu em um brinquedo símbolo do país: 

o pião arménio, que fez parte da identidade do evento e foi vendido 

posteriormente como merchandising. O produto foi manufaturado 

e pintado no país.

Do ponto de vista discursivo, a Guerra poderia ter mais projeção 

caso o Azerbaijão tivesse participado do Concurso, o que não 

aconteceu. O país participou em 2021, mas decidiu não participar 

da edição realizada em Yerevan. Não houve explicação do motivo da 

não participação, mas em um contexto de guerra é possível pensar 

que, mesmo em um evento infantil, todas as tensões de um conflito 

(que já são potencializadas pelo ESC e pelo JESC) poderiam ser 

reforçadas pelo Concurso de 2022. Mesmo que, em uma perspetiva 

positivista, a Eurovision Family of Events tenha como pressuposto a 

independência política, é difícil imaginar que isso de facto aconteça, 

já que os artistas representam países – e não suas carreiras. Em uma 

guerra, o soldado no front representa seu país e não seus desejos. 

O mesmo acontece na Eurovisão. No final da apresentação, aquele 

artista representa a bandeira de seu país. A ausência do Azerbaijão 
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não foi algo que aconteceu por acaso, mas foi o reforço das tensões 

da Guerra entre o país e a Arménia. Nesse processo, no qual, no 

mundo ideal, a EBU deveria intervir para garantir a participação 

azeri, não houve movimento da entidade para tal.

Além da não participação, cidadãos com cartões de créditos 

emitidos por bancos do Azerbaijão tiveram a compra de ingressos 

bloquea da pelo sistema da empresa Tomsarkgh, responsável pelas 

vendas de bilhetes do JESC 2022. Da mesma forma, a imprensa 

azeri também teve credenciais negadas para a cobertura do evento, 

o que constitui atos de fala diretivos, pois são ordens que devem  

ser cumpridas.

O impedimento de cidadãos azeris no evento encontra explicações 

em Guilbert (2007). Afinal, em um ambiente de guerra, a crença comum 

arménia achará melhor evitar possibilidades de brigas e conflitos em 

um ambiente seguro para crianças do que permitir a exposição de 

menores de idade ao conflito. Por esse motivo, há a projeção de 

sagrado constitutivo e atos de fala diretivos.

Do ponto de vista do hard power, crianças de Nagorno ‑Karabakh 

convidadas pelo governo arménio para assistir ao JESC em Yerevan 

foram impedidas após o evento de retornar às suas casas durante 

dias, em Stepanakert (Khankendi) e outras cidades da região, devido 

ao bloqueio azeri ao trânsito de pessoas e veículos no Corredor de 

Lachin, ligação entre o território e a Arménia. Pensando no Diagrama 

Tridimensional de Fairclough, o Texto é o processo de produção do 

JESC 2022. A Prática Discursiva foi criada pela TV pública da Arménia, 

pelo governo da Arménia e pelo governo do Azerbaijão, e consumido 

pelas populações locais. A Prática Social acontece pelo impacto das 

ações nas crianças atingidas pelo bloqueio, bem como no campo 

militar, que praticou aquele ato de fala diretivo, impedindo o acesso 

dos jovens às suas casas.

Ao longo do programa, não houve citações diretas à Guerra de 

Nagorno ‑Karabakh, mas os pedidos de paz (no geral) apareceram 

no show, sem deixar de evidenciar as tensões militares não apenas 

no Cáucaso, mas também na Eurásia, por ocasião da Guerra Rússia‑
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‑Ucrânia de 20223, em determinados momentos de forma sutil e em 

outros de maneira explícita. Todo o processo de projeção pode ser 

classi ficado nos conceitos de ficção e mostração propostos por 

Soulages (2008).

É possível observar que o programa de televisão não reproduziu 

imagens simbólicas do conflito, mas trouxe reproduções nacionalistas 

a todo momento. Parte das reproduções nacionalistas são alicerçadas 

no Genocídio Arménio e na necessidade de fortalecer internamente 

o Estado arménio em meio ao conflito com o Azerbaijão. Mesmo não 

trazendo a reprodução simbólica do conflito armado na emissão do 

JESC 2022, há reprodução de imagens diplomáticas caras ao Estado 

arménio dentro da esfera midiática ofertada pelo JESC, como o Monte 

Ararat aos 26:19, que pertence ao território da Turquia (país parceiro 

do Azerbaijão no conflito), mas que é reivindicado até hoje pelo  

lado arménio.

A reprodução do conflito de Nagorno ‑Karabakh no JESC 2022 

aconteceu, mas nos bastidores, seja através do impedimento da parti‑

cipação de azeris no show ou da retenção das crianças arménias no 

Corredor de Lachin pelo bloqueio do Azerbaijão. Se o ESC é importante 

instrumento de soft power nas Relações Internacionais da Europa 

(Rios, 2017), o JESC 2022 mostra que os eventos Eurovision têm 

grande potencial para seguir como o show mais conhecido no conti‑

nente europeu. O JESC 2022 se mostrou um grande instrumento de 

soft power para reforçar o nacionalismo arménio por meio da cultura 

e das crianças. Mas, algo importante é que o JESC 2022 foi utilizado 

como hard power, já que intervenções diplomáticas, económicas e 

militares foram feitas entre os dois beligerantes do conflito de 

Nagorno ‑Karabakh, reproduzindo as tensões da guerra.

Isso abre uma discussão importante: como a mídia consegue repro‑

duzir conflitos armados dentro de sua própria esfera? Mesmo a EBU 

3 Do ponto de vista de classificação de um conflito, a invasão da Ucrânia pela 
Rússia é considerada uma guerra, já que – conforme a definição do Departamento 
de Pesquisa em Paz e Conflito (UCDP) da Universidade de Uppsala – é duelada por 
dois Estados constituídos e foram registadas mais de 1.000 mortes em um ano.
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afirmando que a Eurovision Family of Events é apolítica, são países 

competindo e sendo votados nos eventos (e não empresas públicas 

de televisão), reproduzindo todas as tensões fronteiriças exis  tentes 

na Europa. A possibilidade de países (e não empresas) compe tirem 

é o que gera interesse de muitos Estados pela competição, transforman‑

do a arena midiática em espaço de manobra para política externa. 

A ausência do Azerbaijão no evento realizado em Yerevan, por exemplo, 

é uma clara demonstração de que é possível que os con flitos armados 

repercutam em eventos como este de maneira evidente.

8. Conclusão

É inegável que a Arménia utilizou o JESC de 2022 para reforço de 

mensagem ideológica e nacionalista, seja através das cores, postcards 

ou exibição de paisagens do país. O JESC 2022 foi excelente soft 

power não apenas ao país ‑sede, mas para os participantes, pois o uso 

de crianças quebra tensões de conflitos justamente pelo ethos da 

inocência infantil, por mais que a Guerra fosse uma realidade à época 

entre Arménia e Azerbaijão.

Para que a ideologia funcione, é necessário que ela passe pelo 

receptor da mensagem de maneira dissimulada, sem que seja perce‑

bida. No caso da Guerra, bastava que o receptor tivesse conhecimento 

a respeito do conflito e a questão do reconhecimento para que a 

projeção de ideologia fosse anulada no nascedouro. Analisando por 

este ponto discursivo, a estratégia da Arménia foi falha. Porém, anali‑

sando pela questão do nacionalismo e, principalmente, pela proje ção 

de comunidades imaginadas, a Arménia obteve sucesso com o evento. 

Afinal, o projeto funcionou conforme seu desenho para representar 

uma força do país diante das dificuldades impostas pelo conflito  

de 44 dias.

Além disso, com base em conhecimentos prévios do receptor, ele 

enxergará a afirmação arménia pelas evidências artísticas e visuais 

que o evento traz. O JESC 2022 conseguiu possivelmente reproduzir, 
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de forma efetiva, o conflito armado entre Arménia e Azerbaijão por 

Nagorno ‑Karabakh. Mesmo que a emissão em direto não tenha dado 

grande espaço ao conflito, a ausência do Azerbaijão (que participou 

em 2021) no concurso é uma mensagem clara de que a Guerra existia 

até então.

Todo esse esforço político ‑ideológico só pode ser realizado no JESC 

por ele ter se transformado em uma plataforma midiática rele vante 

para os Estados emitirem suas mensagens, mesmo que isso seja 

contra as regras, ressalte ‑se.
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Resumo: Essa pesquisa parte da identificação de portais de notícias 

do interior do estado de Santa Catarina, Brasil, com intensa 

distribuição de conteúdo em plataformas sociais digitais por meio 

de seus próprios perfis oficiais. O mapeamento se deu a partir da 

aplicação de um questionário enviado a 265 portais de notícias 

catarinenses, dos quais se obteve 74 respostas. Os resultados 

demonstraram que a maioria dos jornais das pequenas localidades 

não tem mais operação impressa e 100% dos respondentes utilizam 

o Facebook para postar notícias locais e o WhatsApp para distribuí‑
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‑las.. A produção de conteúdo exclusiva para o Facebook é uma 

prática em 77% desses veículos, sendo o WhatsApp responsável por 

67,16% do tráfego do site de notícias. Há casos de portais que 

chegam a ter até 14x mais seguidores em suas redes sociais do que 

o número de habitantes da localidade onde estão sediados. Esses 

números, inclusive, influenciam a geração de receitas por meio da 

publicidade: os anunciantes preferem investir em veículos com 

mais seguidores em ambientes digitais. Os gestores dos portais 

responderam que o Facebook é responsável por 81,54% dos acessos 

aos sites dos portais e que o WhatsApp viabiliza 46,15% desses 

acessos, a partir do envio de links.

Palavras ‑Chave: Distribuição de notícias; WhatsApp; Jornalismo; 

Grupos de WhatsApp; Plataformas Sociais.

Abstract: The research aims to identify news portals in the inte‑

rior of the state of Santa Catarina (Brazil) that have a strong 

presence in distributing content on social platforms through their 

social profiles. The mapping was done through an open question‑

naire divided into 32 questions sent to 265 news portals in Santa 

Catarina. A total of 74 questionnaires were responded to. The results 

demons trated that most newspapers in small localities no longer 

operate in print, and 100% of them use Facebook to post local 

news. WhatsApp is the primary content distributor for these news 

outlets, as indicated by 67.16% of respondents who consider it 

responsible for most website traffic. Exclusive content production 

for Facebook is a practice followed by 77% of these outlets. 

Advertisers prefer to invest in advertising on platforms with a 

more significant digital following. Some portals have up to 14 

times more followers on their social platforms than the number 

of residents in their location. Portal managers reported that 

Facebook accounts for 81.54% of website access, while WhatsApp 

contributes to 46.15% of access. The analysis suggests that part 

of the Facebook ‑generated traffic is realised through links shared 

via WhatsApp. It is evident that Meta, the owner of Facebook, 
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Instagram, and WhatsApp, monopo lises news distribution for these 

news portals. The analysis reveals that over 85% of the access 

generated on the participants’ websites comes from a Meta brand.

Keywords: News distribution, WhatsApp, Journalism, WhatsApp 

groups, Social Platforms.

Introdução

A crise sanitária, social, económica e política gerada pela pandemia 

de COVID ‑19 impactou, por conta das ondas de desinformação, uma 

indústria jornalística já em crise. As redes sociais digitais, em especial 

o WhatsApp1, são os principais meios de proliferação de notícias 

fictícias, teorias da conspiração e conteúdos manipulados e descontex‑

tualizados, motivo que fez com que a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), em fevereiro de 2020, alertasse para a existência de uma 

infodemia sobreposta à pandemia (Salaverria et al., 2020).Os grandes 

veículos de comunicação ganharam credibilidade no início da pandemia, 

pois o público buscou, principalmente na TV, a informação pertinente 

sobre a nova doença. Casero ‑Ripolles (2020) verificou que entre os 

cidadãos norte ‑americanos houve um aumento de confiança de 3% 

nos noticiários da TV aberta e cerca de 9% nos noticiários da TV por 

assinatura, enquanto as redes sociais ganharam 6% de credibilidade 

com relação ao período anterior à pandemia, saltando de 58% para 

64%. O autor relata que a percepção de notícias falsas divulgadas 

nas plataformas sociais aumentou em 25% após o início da pandemia. 

Ou seja, 57% das pessoas entenderam que as redes sociais são um 

foco de disseminação da desinformação.

Deuze e Witschge (2016) já vinham alertando sobre a reorganização 

dos ambientes de trabalho, a fragmentação das redações e a ubiquidade 

das tecnologias. O foco das pesquisas dos autores sempre esteve nos 

1 As informações referentes ao WhatsApp foram retiradas do site CanalTech que 
mantém uma categoria exclusiva para noticiar as atualizações do aplicativo: https://
canaltech.com.br/empresa/whatsapp/
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jornais do ‘grande perímetro’, como os autores nomeiam aqueles que 

estão no centro geopolítico ou numa esfera pública de grande relevân‑

cia. Entretanto, a organização proposta pelos autores não contempla 

as empresas jornalísticas nativas do meio digital ou que migraram 

para o mesmo e que tem sua atuação em ‘pequenos perímetros’.  

Ou seja, aqueles veículos de imprensa microrregionais ou regionais 

que atuam em cidades com populações bem menores que as capitais 

ou cidades polos e que tem a proximidade como diferencial jornalístico.

Neste estudo se trabalhará com o conceito de portais de notícias, 

ou seja, empresas jornalísticas que têm o ciberjornalismo de proximi‑

dade como método de relação com os leitores. Aqui conside rados 

os meios que utilizam o ciberespaço para investigar, produzir e, 

sobretudo, difundir conteúdos jornalísticos referentes a um determinado 

território e/ou comunidade ( Jerónimo, 2015, p. 12). Dessa forma, 

sempre que o termo “portais de notícias” for usado, se está falando 

de empresas jornalísticas de regiões interioranas que utilizam, não 

apenas um website para publicar notícias, mas, sim, de uma gama 

de ferramentas tecnológicas para produzir e difundir conteúdo noti‑

cioso para sua comunidade.

Outro fator importante é o temporal. É necessário situar que este 

estudo foi feito durante a pandemia de COVID ‑19 e muitos procedi‑

mentos que as empresas jornalísticas já vinham experimentando de 

forma ponderada, foram potencializados de forma desorganizada (Figaro 

et al., 2020). Sendo assim, são reflexos da pandemia no jorna lis mo 

praticado nos portais de notícias as mudanças estruturais que ainda 

não estão totalmente entendidas pelas pesquisas académicas da área.

O objetivo deste trabalho foi fazer um mapeamento das plataformas 

sociais de portais de notícias de pequeno e médio porte, que são 

situados geograficamente fora de grandes centros de relevância ou, 

como dizem os autores Deuze e Witshge (2016), fora deste grande 

perímetro onde a maioria dos jornalistas atua.

Partiu ‑se da hipótese de que o WhatsApp se tornou o principal 

meio de distribuição de notícias dos veículos de notícias interioranos. 

A principal questão foi entender qual plataforma social digital os 
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gestores dos portais de notícias mais utilizam, e se eles percebem que 

o WhatsApp é o principal meio de difusão da produção de notícias 

do portal.

O Whatsapp como propulsor económico de Portais de notícias 

do interior de Santa Catarina

O Estado de Santa Catarina fica na Região Sul do Brasil e tem 

295 municípios que agregam uma população de pouco mais de 7 

milhões de pessoas. Apenas 32 cidades têm mais de 50 mil habitantes 

e 200 cidades têm menos de 15 mil moradores.

Entretanto, o jornalismo feito no interior ou de proximidade é 

aquele que Barbosa (2002) diz se distinguir principalmente pela atua‑

ção segmentada e pela relação direta estabelecida entre comuni dade 

e conteúdo. Este tipo de jornalismo é o que Camponez (2002, como 

citado em Silva, 2023, p. 24) considera que tem um forte compro misso 

com o território e com as pessoas que com ele se relacio nam, geográ‑

fica ou afetivamente.

O conceito de portal de internet surgiu em meados da década de 

90 e a ideia era ser um local por onde se começava a ação do inter‑

nauta. Teixeira (2002, p. 41) em um dos estudos pioneiros de portais 

de notícias no Brasil, argumenta que a estratégia inicial era que 

grandes sites reunissem um volumoso número de visitantes acessando 

o endereço por um longo período. A autora também relata que prova‑

velmente, em 1999, o jornal The Washington Post foi o primeiro a 

ter um portal de notícias.

Segundo Teixeira (2002, p. 44), no Brasil, o surgimento dos portais 

se deu dentro de empresas jornalísticas. E o primeiro modelo foi criado 

em 1995 pelo Jornal do Brasil. No imaginário popular brasileiro, um 

portal da internet remete rapidamente ao conteúdo de notícias e nas 

cidades do interior os ‘portais’ regionais são de empresas jornalísticas.

Esse modelo de negócios ainda existe. No entanto, a partir da 

ascensão das Plataformas Sociais Digitais (PSD) como Facebook, 
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Instagram, WhatsApp e buscadores como Google, os portais de notícias 

passaram a perder receita e a depender desses sistemas para sobre‑

viver. Aoki (2021, p. 40) analisa que os grandes portais de notícias 

se acostumaram a controlar o financiamento de suas operações e 

por isso lutam para manter a precificação da notícia.

Os portais de notícias do interior aprenderam a utilizar as PSDs 

como recurso para criar relevância em suas comunidades locais e 

assim manter vivo o financiamento da operação jornalística. Aoki 

(2021) relata que o jornalismo desses locais se tornou dependente 

das PSD e que esses sistemas servem como farol para captar receita, 

porque a relação de proximidade e quantidade de seguidores tem 

apelo na hora do fechamento de anúncios e ações comerciais nessas 

empresas jornalísticas.

O modelo de negócio dos portais de notícias está fortemente 

estabelecido na proximidade com seus territórios. Entretanto, pode‑

‑se afirmar que o conceito de “portal de notícias” estabelecido por 

Teixeira (2002) já não pode ser mais utilizado. Hoje, o grande volume 

de conteúdo está concentrado nas plataformas da Meta, com o 

WhatsApp sendo o principal distribuidor de notícias publicadas nos 

sites das empresas jornalísticas.

Se, no início da operação dos portais de notícias, eles buscavam 

agregar muito conteúdo e faziam a transposição de suas práticas do 

papel para a internet, com a evolução do que Pedro Jerónimo (2015, 

p. 12) chama de Ciberjornalismo de Proximidade, esse tipo de veículo 

passou a utilizar somente a internet e emprega o ciberespaço para 

investigar, produzir e, sobretudo, difundir conteúdos jornalísticos 

referentes a um determinado território ou comunidade. Nesta pesquisa, 

não se entra nos detalhes da produção ou dos conceitos de Ciberjor‑

nalismo, pois o foco é entender para onde vai essa produção feita 

no ciberespaço.

O ciberespaço jornalístico hoje é composto não apenas por um 

website, jornal ou média online como defendido por Bastos (2011, 

como citado em Jerónimo, 2015, p. 12). Esse espaço é dominado 

quase que exclusivamente pelas PSD da Meta, ou seja, os portais de 
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notícias são veículos que utilizam principalmente o WhatsApp, Facebook 

e Instagram para difundir sua produção noticiosa.

Essa imbricação gera um novo modelo de portais de notícias que 

agregam todos os suportes tecnológicos existentes. Esses veículos 

necessitam das PSD para sua sobrevivência e os números do presente 

estudo, bem como outra análise mais profunda (Aoki, 2023) demonstra 

que, sem WhatsApp, Facebook e Instagram, a maioria dos portais de 

notícias do interior não conseguiria se manter com as portas abertas.

Pimenta (2022, p. 22) argumenta que os portais de notícias do 

interior utilizam paywalls e crowdfunding para se manterem viáveis. 

Entretanto, o autor analisa esse aspecto no interior de Portugal.  

No Brasil, os gestores dos portais locais têm certa aversão em cobrar 

pelo acesso aos seus sites. Aoki (2023, p. 141) analisa que os acessos 

aos sites do interior catarinense provêm basicamente do fluxo gerado 

pelas PSD, em especial pelo WhatsApp que gera cerca de 50% dos 

visitantes de um portal de notícias, podendo chegar em 80% depen‑

dendo do horário da publicação.

Metodologia

Para realizar essa pesquisa utilizamos como fonte de dados os 

cadas trados nos portais do Atlas da Notícia (2022) e da Associação 

dos Jornais do Interior de Santa Catarina (1981) e pesquisa própria 

realizada no Google. Foram listados 265 portais de notícias divididos 

pelas 11 regiões metropolitanas de Santa Catarina. O foco foi identi‑

ficar portais de notícias do interior do Estado de Santa Catarina 

(Brasil) com forte presença na distribuição de conteúdo em plataformas 

sociais em seus próprios perfis sociais.

A seleção da amostra considerou alguns critérios como a localização 

do portal de notícias em relação à capital Florianópolis. Entretanto, 

a região metropolitana da capital catarinense tem 22 municípios que, 

pelas características regionais, na sua maioria são de pequeno porte 

e dependem economicamente da capital. Esses municípios possuem 
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portais de notícias locais que se enquadram na pesquisa pois, apesar 

de estarem próximos da capital, produzem apenas notícias locais.

Para não gerar dúvidas é preciso esclarecer que as rádios e 

pequenas TV locais que possuem websites e distribuição de conteúdo 

em plataformas sociais digitais foram incluídas na pesquisa. Entretanto, 

foi mensurado exclusivamente o que esses veículos publicam em 

suas PSD e não em seus canais de rádio e televisão.

O questionário foi desenvolvido na plataforma Survey Monkey.  

A escolha foi feita com base na quantidade de dados a serem coletados 

na pesquisa e pelos mecanismos da plataforma, que garantem o sigilo 

do respondente.

O questionário enviado contou com um total de oito páginas e 

32 perguntas e ficou aberto para receber respostas do dia 22 de 

junho de 2022 ao dia 11 de agosto de 2022 sendo enviado por e ‑mail 

ou WhatsApp para 265 portais de notícias. Entre os que responderam, 

97 (36,6%) concordaram em participar e 1 (0,37%) declarou não 

desejar participar da pesquisa. Dos 97 respondentes, excluímos um 

total de 21 (7,92%) questionários que foram entregues em branco 

ou que não foi possível identificar o jornal ao qual pertencia a 

resposta. Também foram excluídos dois questionários duplicados. 

Ao final da triagem consideramos 74 questionários que foram 

respondidos de forma completa ou com quantidade satisfatória de 

respostas.

Contabilizamos o questionário onde o participante respondeu não 

querer participar. Dessa forma a amostra contabilizou um total de 

75 respondentes ou 28,30% do total de questionários enviados. 

Entretanto, a totalização não considerou o questionário não respondido.

A região com maior número de questionários enviados foi o 

Contes tado com um total de 41 questionários (15,47%) e a menor 

foi o Alto Vale do Itajaí com 11 questionários (4,15%) e que também 

foi a única que não houve nenhuma resposta. A distribuição dos 

questionários consta na Tabela 1. O envio do questionário se deu 

por meio dos contactos dos proprietários dos jornais ou do jorna‑

lista responsável.



63

Tabela 1

Relação de Portais de Notícias que receberam o questionário da pesquisa

Região Metropolitana Municípios População Qtd. de veículos*
Questionários 

válidos
Extremo Oeste 49 339.482 17 4
Chapecó 32 481.091 21 9
Contestado 45 532.775 41 9
Lages 23 355.799 31 5
Norte ‑Nordeste Catarinense 26 1.400.128 24 6
Alto Vale do Itajaí 28 295.201 11 0
Vale do Itajaí 16 809.072 34 7
Foz do Rio Itajaí 9 672.298 31 13
Grande Florianópolis 22 1.189.947 19 5
Tubarão 19 388.472 9 2
Carbonífera 26 611.229 27 14
Totais 295 7.075.494 265 742

Para analisar os dados coletados utilizamos a Análise de Redes 

Sociais (ARS) que é parte de uma abordagem para analisar relações 

sociais, como explica Recuero (2017):

por não ser exclusivamente um método, mas uma abordagem na 

visão dos grupos sociais, a opção pela ARS pressupõe a percepção 

do grupo social como uma rede e de sua análise através de determi‑

nadas premissas metodológicas, que trataremos a seguir. A ideia 

que embasa os estudos das estruturas sociais é aquela de que os 

indivíduos, os atores sociais, estão inseridos em estruturas compl exas 

de relações com outros atores. Essas estruturas têm um papel 

fundamental no comportamento e na visão de mundo desses indiví‑

duos, mais do que outras categorias muitas vezes tomadas a priori 

como mais importantes, como classe social, sexo ou idade (Degenne 

& Forsé, 1999; Wasserman & Faust, 1994, como citado em Recuero, 

2017, p. 9).

2 O questionário onde o respondente não aceitou o TCLE não consta na totalização 
da tabela, pois ao não aceitar o TCLE o questionário foi encerrado sem a identificação 
do veículo. 
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Dessa forma, buscamos entender a partir de nossa amostra como 

os gestores dos portais de notícias gerenciam esses grupos sociais, 

em especial os grupos formados no WhatsApp, utilizados para envio 

de notícias.

Dados Socioeconómicos

A primeira parte do questionário contou com 13 questões de 

enquadramento socioeconómico das e dos participantes. Com relação 

a idade, compararam ‑se os dados obtidos nesta pesquisa com os do 

Perfil do Jornalista Brasileiro de 2021 (Pantoja Lima et al., 2022). 

Com as devidas limitações do tamanho da amostra, em algumas faixas 

os números são equivalentes.

Nos resultados do estudo realizado para a elaboração do Perfil 

do Jornalista Brasileiro (Pantoja Lima et al., 2022) com 3.100 

profissionais, os jornalistas estão divididos em três categorias: os 

jovens, entre 18 e 30 anos, que representam 29% dos profissionais; 

os experientes, de 31 e 40 anos, que reúnem 30,3%; os de meia ‑idade, 

entre 41 e 64 anos, que representam 35,8%; e os que estão acima 

dos 64 anos, que são 5%. O comparativo desses dados com a amostra 

dessa pesquisa podem ser observados na Tabela 2.

Onde existe a maior concentração de profissionais os números 

são próximos, ou seja, na faixa dos 18 a 30 anos. A amostra utilizada 

para a elaboração deste estudo e o Perfil do Jornalista Brasileiro 

(Pantoja Lima et al., 2022) estão praticamente empatados em termos 

percentuais. Também existe proximidade entre as outras faixas de 

idade, entretanto, os números próximos validam a amostra da pesquisa 

por estarem dentro de uma faixa razoável de proximidade.
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Tabela 2

Comparativo do mapeamento com o Perfil do Jornalista

Idade Mapeamento Percentagem
Perfil do Jornalista 

Brasileiro
Percentagem

Entre 18 e 22 2 2,70 151 4,9
Entre 23 e 30 19 25,67 747 24,1
Entre 31 e 40 28 37,83 938 30,3
Entre 41 e 50 15 20,27 558 18,0
Entre 51 e 64 7 9,45 551 17,8
Acima de 64 3 4,05 155 5,0
Total 74 100,00 3.100 100,0

Nota. Tabela elaborada com dados obtidos pelos autores e extraídos do Perfil 
do Jornalista Brasileiro (Pantoja Lima et al., 2022, p. 220)

Quanto à formação dos profissionais entrevistados, a maioria dos 

97 participantes da pesquisa são diplomados em jornalismo (58,11%). 

A comparação com o Perfil do Jornalista Brasileiro mostra uma dife‑

rença grande, pois 94,1% (2.849) dos 3.100 entrevistados tem formação 

em jornalismo.

Com relação ao total de respondentes, verificou ‑se que 25,68% 

atuam há menos de cinco anos. Outros 21,62% têm entre seis e dez 

anos de atuação e 20,27% dos profissionais estão entre os 16 e os 20 

anos de atuação. Os que têm de 11 a 15 anos somam 16,22% e os que 

têm mais de 20 anos de atuação e formação correspondem a 16,22%.

Dos 45 participantes que disseram ser formados em Jornalismo, 

destaca ‑se que 40 deles cursaram faculdades particulares ou comuni‑

tárias da Associação Catarinense das Fundações Educacionais (ACAFE). 

Apenas dois são formados em universidade pública e um participante 

não respondeu à pergunta.

Plataformas Utilizadas para Distribuir Conteúdo

Buscou ‑se entender quais plataformas sociais os veículos utilizam 

para distribuir conteúdo. Nessa parte da pesquisa apresentamos 

apenas os números sem relacioná ‑los a determinado portal. Dessa 

forma, entende ‑se que os dados de cada participante serão preservados.
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Perguntou ‑se quais plataformas sociais o portal utiliza para distribuir 

seu conteúdo. Essa pergunta recebeu 67 respostas sendo que oito 

ignoraram a pergunta conforme o Gráfico 1. Cada participante pode 

responder mais de uma plataforma utilizada. Todos (100%) utilizam 

o Facebook. Em seguida, o Instagram é utilizado por 54 (80,6%) e o 

WhatsApp por 48 (71,64%). Ou seja, as três plataformas da Meta são 

as preferidas. O Twitter é utilizado por 32 (47,76%), o Telegram por 

11 (16,42%) e o Tik Tok por cinco (7,46%). Sete respostas (13,43%) 

indi caram que utilizam ainda outras plataformas, tendo o Youtube tido 

5 respostas positivas, o LinkedIn 3, o Hello duas e o Tumblr uma.

Um total de 35 (47,29%) respondentes divulgaram seus grupos 

de WhatsApp, menos da metade do total. A coleta dos links, provavel‑

mente, foi prejudicada no questionário enviado e respondido por 

dispositivos móveis. Alguns respondentes relataram tal dificuldade 

em “colar” o link no campo do formulário.

Gráfico 1

Plataformas utilizadas para distribuir conteúdo
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Perguntou ‑se como o portal utiliza o aplicativo do WhatsApp no 

dia a dia da redação. No total, 67 (89,33%) participantes responderam 

essa pergunta e oito (10,66%) ignoraram. Entre os que responderam, 

45 (67,16%) dizem que usam o aplicativo para divulgação de notícias 

com link para o portal. Para 31 (46,27%) o WhatsApp é utilizado para 

divulgação de notícias nos grupos do próprio portal. Utilizam apenas 

para receber pautas e contatos comerciais foi a resposta de 41,79% 

(26) e 19,40% (13) dizem que usam para divulgar notícias com link 

para outra rede social. A pergunta possibilitou que o participante 

res pon desse mais de uma vez, por isso os números somam mais  

de 100%.

Gráfico 2

Utilização do WhatsApp pelos portais pesquisados

Os grupos de WhatsApp não são unanimidade como prática de 

distribuição de conteúdo pelos portais de notícias do interior. Dos 

67 participantes que responderam essa questão, a manutenção de 
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grupos para envio de conteúdo é prática de 49 (73,13%) e os que 

não utilizam o WhatsApp para tal tarefa são 18 (26,87%). Entretanto, 

a maioria dos portais diz que distribuiu seu conteúdo pelo aplicativo, 

conforme o Gráfico 3.

Gráfico 3

Manutenção de grupos de WhatsApp para envio de conteúdo

Durante o período da pesquisa nenhum grupo de WhatsApp 

estava aberto para comentários dos leitores. Os grupos funcionam 

como bancas de jornais que deixam o jornal aberto para se ler as 

manchetes. A diferença é a interação de consumo, pois na banca é 

preciso comprar o jornal enquanto que nos grupos de WhatsApp 

geralmente o link leva para a notícia completa. A maioria dos portais 

respondeu que não modera o conteúdo. No entanto, vale ressaltar, 

que todos os grupos de WhatsApp, dos jornais, não permitem 

interação entre leitores.

Apenas 12 (16%) portais mantêm listas de transmissão para envio 

de notícias. Dessa forma, não aprofundamos a pesquisa nesse 

quesito, tendo em vista que as listas são gerenciadas a partir dos 

contactos que o proprietário do telefone tem em sua agenda.
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Retorno Financeiro ou de Engajamento

Essa parte da pesquisa foi dedicada a entender o retorno financeiro 

ou de engajamento que a distribuição das notícias nas plataformas 

sociais gera aos veículos. A primeira pergunta, tentou entender qual 

plataforma gera mais acessos ao site do portal. Os participantes 

puderam escolher mais de uma opção, conforme é no Gráfico 4.

Gráfico 4

Plataformas que geram mais retorno

As plataformas da Meta, mais uma vez, se mostram como as mais 

utilizadas e as que geram maior retorno aos portais. O Facebook 

ficou em primeiro lugar, com 81,54% (53), em seguida o WhatsApp 

com 46,15% (30) e o Instagram com 23,08% (15). O Tik Tok não teve 
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menções e Youtube e LinkedIn, juntas, somaram 3,08% (02). O Twitter 

ficou com apenas 1,54% (01).

Gráfico 5

Lógica de publicação de conteúdo nas plataformas sociais dos jornais 

participantes

A lógica de distribuição dos conteúdos é um fator importante e 

percebeu ‑se que é praxe postar todo conteúdo publicado no site 

em suas plataformas sociais. Publicar todo conteúdo foi a resposta 

de 46 (70,77%) dos 65 respondentes desta questão. A produção de 

conteúdo exclusivo para plataformas sociais é utilizada por 17 

(26,15%) e ainda se identificou veículos que produzem conteúdo 

exclusivo para o site, que não é publicado nas plataformas sociais.

Para aos portais que produzem conteúdo exclusivo para redes 

sociais, foi identificado que as plataformas da Meta (Facebook e 

Instagram) atendem a 76,92% (50) delas. O WhatsApp nesse caso foi 

citado por apenas 4 (6,15%) pessoas.
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Gráfico 6

Produção de conteúdo exclusivo para redes sociais

Análise dos Seguidores das Plataformas Sociais

Na Tabela 4 listamos um ranking a partir da coluna de seguidores 

no WhatsApp, organizado de forma crescente. As colunas três, quatro, 

cinco e seis seguem os seguidores do mesmo portal.

O veículo com mais seguidores nos grupos de WhatsApp, em 30 de 

setembro de 2022, era o Click RDC, situado em Chapecó, com 21.504 

seguidores. Em seguida, A Gazeta de São Bento do Sul com 9 mil 

seguidores e, em terceiro, o BCNotícias de Balneário Camboriú com 

7 mil seguidores.

O portal com mais seguidores no Instagram é o EderLuiz.com.

vc de Joaçaba com 111 mil seguidores. O Melhores Publicações de 
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Araranguá ficou em segundo com 87 mil seguidores e o Click RDC 

de Chapecó tinha 84.400, no fechamento da pesquisa.

O Facebook é a plataforma de preferência dos portais para 

distribuir conteúdo. Quatro portais se destacam por terem mais de 

250 mil segui dores cada um. O portal da Rádio Atual FM de Concórdia 

com 292 mil seguidores, o portal A Sua Voz de Pinhalzinho, com 

272 mil segui dores, Canal Ideal de Xanxerê com 267 mil e o portal  

São Joaquim Online de São Joaquim na Serra Catarinense, com 265 

mil seguidores.

Os números do Facebook merecem alguns destaques. A Atual FM 

tem um portal de notícias e por se tratar de uma rádio com bom 

alcance na região, se justifica o número de seguidores. O Grupo A 

Sua Voz provém de uma cidade com 20 mil habitantes, ou seja, o 

Facebook do grupo tem em número de seguidores (270 mil) cerca 

de 14 vezes o número de habitantes da cidade. Já o portal São 

Joaquim Online, que fica em São Joaquim com população de pouco 

mais de 27 mil habitantes, tem em número de seguidores 10 vezes 

mais que o número de moradores da cidade. O Canal Ideal, por sua 

vez, foca as publicações em conteúdo de vídeo da região de Xanxerê 

e o jornalismo do dia a dia é o grande carro chefe do portal.

No Twitter o destaque é o Portal da Ilha de Florianópolis com 

15 mil seguidores e no Tik Tok o Penha Online da cidade de Penha 

tem 2500 seguidores. Nesses casos vale salientar que o Twitter é 

pouco utilizado pelos portais pesquisados e a maioria está desa‑

tualizada. O Tik Tok é um fenômeno mais recente e o portal Penha 

Online tem um trabalho consistente de notícias na plataforma, com 

a ideia de publicar rapidamente o que o repórter encontra pela rua. 

Entretanto, ainda não é uma praxe, pelos números dessa pesquisa, 

a utilização do aplicativo pelos portais de notícias. Obviamente, 

que no momento da publicação desse estudo, esse cenário pode 

ser outro.



73

Financiamento da Operação Jornalística

Segundo Costa (2014), o financiamento do jornalismo é uma discus‑

são antiga e parte do pressuposto de que o bom jornalismo sempre 

foi subsidiado de alguma forma. Os subsídios que o jornalismo recebe, 

indireta ou diretamente, na maior parte das vezes provêm de anúncios. 

Muitos autores têm discutido esse modelo de financia ento, como no 

já clássico texto Jornalismo Pós ‑Industrial: adaptação aos novos tempos 

de Anderson, Bell e Shirky (2013). Entender como as organizações 

jornalísticas adquirem recursos no ecossistema atual é um desafio, 

principalmente quando falamos dos portais de notícias do interior.

Gráfico 7

Fonte do financiamento dos portais pesquisados
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Os anúncios do comércio e serviços locais são a principal fonte 

de financiamento para 53 (86,89%) dos veículos participantes da 

pesquisa. O dinheiro público, provindo dos anúncios do poder 

público, representa 62,30% (38) da receita principal de 38 portais. 

Já os editais públicos e publicações legais representam 34,43% (21). 

Aqui vale ressaltar que existe uma diferença entre os anúncios do 

poder público e as publicações legais, tendo em vista que a segunda 

categoria é referente a publicização de atos obrigatórios previstos 

em lei. O Google AdSense é uma fonte de financiamento para 21 

(34,43%) dos portais de notícias pesquisados.

No total, 61 participantes da pesquisa responderam à questão, 

sendo que 33 (54,10%) tem os anúncios como fonte de financiamento 

mais relevante. Os anúncios do poder público são a fonte mais 

relevante para 10 (16,39%) e a segunda para 17 (27,87%) dos portais. 

O financiamento próprio é o quarto em relevância para 15 (24,59%), 

ficando atrás das publicações legais que são a terceira fonte para 19 

(31,15%). Entretanto, na média ponderada os recursos próprios têm 

mais relevância.

Um dado que deve ser aferido em pesquisas futuras é o 

f inanciamen to própr io que foi  a  resposta de 18 (29,51%) 

participantes. Não foi possível identificar exatamente que tipo de 

modelo de negócios possibilita o financiamento com recursos 

próprios. Os participantes foram questionados sobre qual a fonte 

de financiamento é a mais relevante para o negócio (Gráfico 8). 

Os anúncios provindos do comércio são os mais relevantes (5,21), 

seguidos pelos anúncios do poder público (4,23), financiamento 

próprio (3,74), editais públicos e publicação legal (3,57), Google 

Adsense (2,82) e o Paywall (1,41).

O Google AdSense é o quinto em relevância para 27 (44,26%) dos 

entrevistados e as assinaturas são a primeira opção para apenas um 

portal pesquisado com 1,64% e a grande maioria o considera o 

sistema de financiamento com a menor relevância.
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Gráfico 8

Fonte de financiamento mais relevante para os participantes da pesquisa

A maioria dos entrevistados considera que as plataformas sociais 

ajudam a captar anúncios (Gráfico 9). São 51 (80,33%) entrevistados 

os que consideram que redes sociais com grande número de 

seguidores têm influência na hora do anunciante decidir fechar um 

pacote de publicidade em determinado portal.

A última pergunta do questionário foi discursiva. Perguntou ‑se 

sobre o ponto de vista dos gestores sobre a importância das redes 

sociais digitais para a sobrevivência do portal. Essa questão foi respon‑

dida por 62 participantes e consideramos que 40 (64,51%) consideram 

as plataformas sociais essenciais para a sobrevivência financeira do 
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portal. Quatro respostas (6,45%) responderam que não, e um total 

de 18 (29,03%) participantes responderam de forma inconclusiva.

Gráfico 9

Capital Social para captar anúncios

Conclusão

O estado de Santa Catarina tem 295 municípios, sendo que apenas 

dois têm mais de 500 mil habitantes e somente 13 têm mais de 100 

mil habitantes. A maior parte das cidades catarinenses têm menos 

de 15 mil habitantes (203 cidades). Entretanto, identificou ‑se por 

meio desta pesquisa que o estado tem 265 portais de notícias distri‑

buídos pelos seus municípios.

Constatou ‑se que o interior catarinense tem uma cobertura 

jornalística considerável se contarmos apenas os portais das cidades 

pequenas, ao exemplo de Araranguá (SC), no sul de Santa Catarina. 

A cidade tem pouco mais de 69 mil habitantes, mas possui oito portais 

de notícias no seu território, ou seja, um para cada 8 mil habitantes.

As cidades menores também têm seus veículos de comunicação 

como Abdon Batista (2,5 mil habitantes), Capinzal (23 mil habitantes), 
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Piratuba (3,6 mil habitantes), Palmitos (16 mil habitantes), Nova Trento 

(15 mil habitantes), Balneário Gaivota (11 mil habitantes), etc. Sendo 

que neste último, o Jornal da Praia, tem cinco vezes mais seguidores 

em suas plataformas sociais que os moradores da cidade.

A maioria dos jornais das localidades pequenas não tem mais 

operação impressa. Mas, todos utilizam o Facebook e o WhatsApp 

para postar notícias locais. Os gestores desses veículos responderam 

que o Facebook é a plataforma preferida para publicar notícias. 

Entretanto, para 67,16% dos participantes é o WhatsApp o responsável 

pela geração de tráfego no portal de notícias. Por isso os portais 

mantêm vários grupos de WhatsApp para a difusão da produção.

Constata ‑se que as plataformas da Meta centralizam a distribuição 

do conteúdo. Mesmo os portais que têm um canal de vídeo no 

Youtube, como seu produto principal, focam em distribuir seu 

conteúdo nos produtos do concorrente de plataformas sociais 

digitais. Praticamente 77% dos participantes produz conteúdo 

exclusivo para o Facebook e Instagram e apenas 6,15% fazem o 

mesmo para o WhatsApp.

Essa produção de notícias e conteúdo nas plataformas sociais 

tem um objetivo que é conquistar capital social em suas comunidades. 

Os anúncios no site dos portais representam 86,89% do financiamento 

da operação jornalística dos portais de interior. É nítido que os 

anun cian tes buscam aqueles veículos com muitos seguidores em 

suas redes sociais, para direcionar os recursos de publicidade. 

Entretanto, é neces sário realizar novos estudos que possam corroborar 

essa afirmação.

Com essa dependência na distribuição de conteúdo, é possível 

supor que alguns problemas podem ocorrer no futuro caso uma 

dessas plataformas sociais digitais venha a ser descontinuada ou crie 

funções premium para cobrança de envio em massa de mensagens. 

Ideia que está em fase de testes beta no WhatsApp Business.

Manter funções gratuitas por um tempo, até que milhões de usuá‑

rios fiquem reféns dessa função e após isso iniciar a cobrança é 

tática comum para empresas como Google e Meta. Costa (2014, p. 23) 
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relata que o Google dinamitou o negócio dos classificados. O autor 

também analisa que o Facebook canibalizou os anúncios da mídia 

tradicional na web. O exemplo são os classificados do Facebook, que 

eram gratuitos e minaram uma das principais fontes de recursos dos 

jornais e, após isso, se aplicou taxas para o usuário anunciar. 

O jornalismo precisa se antever a essas mudanças, para não ter 

mais fontes de financiamento suprimidas pelas plataformas sociais 

digitais. A alta dependência de sistemas de plataformas sociais, pode, 

da noite para o dia, encerrar a operação de diversos veículos  

de imprensa.

Observamos que os grupos de WhatsApp são menos importantes 

que o Facebook ou Instagram quando se fala no capital social que os 

portais buscam em suas comunidades. Para a maioria dos gestores 

entrevistados é o Facebook quem gera mais retorno financeiro para 

seus negócios. Pois, é nessa plataforma que possíveis anunciantes 

conse guem aferir o número de seguidores que o portal possui. Apesar 

de ser possível aferir o número de membros nos grupos de WhatsApp, 

essa informação não é tão óbvia para quem participa dos grupos  

de notícias. 

Um fator que se identificou foi a distribuição do conteúdo entre 

as redes sociais. Quase 20% dos entrevistados divulgam notícias com 

link para outra rede social. Não mensuramos o porquê dessa 

distribuição. Estudos futuros podem tentar entender qual seria a 

lógica de enviar o link de uma notícia para que o leitor acesse a 

rede social do jornal e não o site.

Outra possibilidade de análise que pode ser estudada futuramente 

seriam grupos de WhatsApp de portais de notícias, que ficam abertos 

para comentários. Nem um grupo estava aberto para comentários no 

período da pesquisa, pelo facto do período eleitoral no Brasil, durante 

a realização desse levantamento. Entretanto, é possível que existam 

grupos que foram abertos após as eleições e que podem sugerir 

outros caminhos de pesquisa.

Essa pesquisa foi realizada durante a transição para a Lei Geral 

de Proteção de Dados no Brasil (LGPD) (2018), promulgada em 14 de 
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agosto de 2018. Dessa forma, muitas questões sobre o envio de 

mensa gens (pelo jornal) e adesão aos grupos de WhatsApp, pelos 

leitores, tem nova regulamentação que não foram apuradas neste 

estudo e que podem ser um novo viés de pesquisas. 

Identificou ‑se que 29,51% dos portais de notícias participantes 

da pesquisa têm financiamento próprio. Ou seja, o dono do veículo 

é quem financia o funcionamento da operação jornalística. Esse é 

um fator que merece ser melhor entendido em novos estudos. Entender 

qual modelo de negócios desses veículos pode dar pistas valiosas 

sobre como é produzido o conteúdo, em cidades de pequeno porte. 

Esses jornais são mantidos para o proselitismo de grupos políticos? 

Chauí (2012) há muito tempo alerta que empresas como bancos, 

indústrias, fabricantes de armamentos tem adquirido, mundo afora, 

jornais, revistas, serviços de telefonia, rádios e televisões, portais de 

internet, etc. 

Nos parece pertinente supor que portais de notícias do interior, 

que funcionam com dinheiro do dono, existam apenas para produzir 

fenômenos contrários à democracia. É o que Alberto Dines chamou 

de “coronelismo eletrônico” (como citado em Chauí, 2012), que é a 

forma privatizada das concessões públicas de canais de rádio e televi‑

são, concedidos a parlamentares e lobbies privados. Entretanto, seria 

necessário realizar uma pesquisa para identificar se esse “corone lismo 

eletrônico” se apossou de Grupos de WhatsApp e perfis sociais 

digitais, de jornais do interior, como uma forma de legitimar o discurso 

de grupos empresariais e de poder locais.

Finalmente, espera ‑se que esta pesquisa possa auxiliar gestores 

de portais de notícias do interior em como distribuir o conteúdo de 

forma eficiente. Obviamente que o ecossistema das redes sociais 

digitais é mutável e exige adaptações constantes. Essa pesquisa 

demonstra como a gestão da distribuição de informação ainda é 

confusa por parte dos portais de notícias do interior. O que nota ‑se 

é que os gestores não têm clareza de onde provêm os acessos de seus 

portais, e que os modelos de negócio dessas empresas precisam estar 

em constante adaptação.
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RESUMO: De que modo os comunicadores de ciências combatem 

a desinformação? Para responder a esta questão, analisamos o 

conteúdo dos perfis na plataforma Instagram da Rede de Comuni‑

cação de Ciência e Tecnologia de Portugal (@ScicomPt.oficial) e 

da Rede Brasileira de Jornalistas e Comunicadores de Ciência  

(@RedeComCiencia). A desinformação, considerada o mal do século 

(UNESCO, 2021; Jorge 2023), tem gerado danos à sociedade com 

o aumento da circulação de informações falsas, notícias fraudulentas 

e discursos nocivos. A caracterização da desordem informacional 

vem sendo bastante discutida (Wardle & Derakhshan, 2017; Starbird 

et al., 2019; Dourado, 2023), na tentativa de combater a desinfor‑

mação. Este estudo, de caráter quantitativo e qualitativo, analisou 

520 posts publicados entre 1º de janeiro de 2018 e 18 de maio de 
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2023, coletados durante o mês de maio de 2023. Para a extração 

dos dados de ambos os perfis, utilizamos a ferramenta CrowdTangle, 

por meio das seguintes palavras ‑chave: desinformação; fake news; 

fakenews; checados; checagem; pós ‑verdade. A pesquisa documental 

complementa este estudo, que evidencia algumas estratégias para 

combater a desinformação: eventos, cursos de formação para 

jornalistas e comunicadores de ciência e projetos, para que as 

pessoas possam reconhecer notícias falsas.

Palavras ‑Chave: Comunicadores de ciência; Desinformação; 

Divulgação científica; Redes Sociais; Comunicação Pública

Abstract: How do science communicators fight disinformation? 

From this problem statement, we analyzed the Instagram content 

of two profiles: 1) @ScicomPt.oficial, from the Network of 

Communication Science and Technology of Portugal, and 2) @

RedeComCiencia, from the Brazilian Network of Journalists and 

Science Communicators. Disinformation, considered the century’s 

scourge (UNESCO, 2021; Jorge, 2023), has inflicted harm on society 

through the increased circulation of false information, fraudulent 

news, and harmful discourses. The characterization of informational 

disorder has been extensively debated (Wardle & Derakhshan, 

2017; Starbird; Arif; Wilson, 2019; Dourado, 2023) in an attempt 

to combat disinformation. This quantitative and qualitative study 

analyzed 520 posts published until May 18, 2023, collected during 

May 2023. For data extraction from both profiles, we used the 

Crowd Tangle tool, employing the following keywords: disinforma‑

tion, fake news, fakenews, fact ‑checking, and post ‑truth. The 

selection of keywords was made after a preliminary reading of 

all posts. Documental research complements this study, highlighting 

several strategies to combat disinformation, including events, 

training courses for journalists and science communicators, and 

projects aimed at helping people recognize fake news.

Keywords: Science Communicators; Disinformation; Scientific 

Dissemination; Social Media; Public Communication.
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1. Introdução

Esta pesquisa faz parte do projeto de pós ‑doutorado sobre “O Diá‑

lo go com o(s) públicos sobre ciência nas plataformas de redes sociais”, 

cuja primeira etapa foi realizada na Universidade da Beira Interior. 

O objetivo do referido estudo é mapear as ações utilizadas por insti‑

tuições que adotam a Comunicação Pública da Ciência (CPC), para 

incentivar a participação de diversos públicos. Neste artigo, escolhemos 

duas redes, uma do Brasil e outra de Portugal, para analisar estra‑

tégias utilizadas para dialogar com os comunicadores de ciência sobre 

a desin formação. A Rede de Comunicação de Ciência e Tecnologia 

de Portu gal (SciComPT) foi criada em 2015 por comunicadores  

de ciência, para apoiar o trabalho de seus associados. A Rede Brasileira 

de Jorna  listas e Comunicadores de Ciência (RedeComCiência) foi 

forma lizada em 2019, por jornalistas e comunicadores brasi leiros. 

Seus membros buscam aprimorar a divulgação científica. O envol‑

vimento da sociedade civil tem crescido em ambos os países por 

meio da CPC, que busca dar voz aos cidadãos para a construção  

do conhecimento.

As associações estão presentes em outras redes sociais, como Face‑

book, Twitter, LinkedIn e YouTube. Neste artigo, exploramos a plata‑

forma Instagram, que tem se mantido no topo da lista de plataformas 

de mídias sociais utilizadas desde outubro de 2022. Em maio de 

2023, o número de seguidores da SciComPt era de 3.700 no Facebook 

e de 1.478 no Instagram, mas o número de interações, ainda que 

baixo em ambas, era maior na última plataforma durante o período 

investigado. A RedeComCiência tinha 2.700 seguidores no Facebook 

e 4.904 no Instagram. 

Embora cada rede social tenha características próprias, muito do 

conteúdo postado no Instagram por ambas as associações (SciComPt 

e RedeComCiência), se repete em outras plataformas de mídias digitais. 

Caracterizada como uma rede social visual, a plataforma Instagram 

permite interação por meio de comentários e curtidas. Todos os posts 

das associações analisadas recorrem ao design gráfico para a produção 
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de materiais, algumas vezes multimídia, para discutir a desinformação 

com comunicadores de ciência.

A pesquisa sobre essas interações na comunicação da ciência 

procura trazer reflexões acerca do ecossistema midiático marcado 

pela desinformação. A ciência tem enfrentado muitos desafios ao 

longo de sua história, mas as mudanças do mundo acabam por 

exigir novas estratégias para comunicá ‑la. Para Gradim (2020), 

“numa sociedade verdadeiramente democrática, as questões que 

envolvem ciência têm de ser alvo de escrutínio público, ao mesmo 

tempo que é necessário manter as comunidades informadas sobre 

atitudes, riscos e formas de os prevenir” (p. 286). Mas como alcan‑

çar esse objetivo num cenário de negação à ciência, em que a 

desinformação científica se alastra pelas plataformas de redes sociais 

de forma avassaladora?

Garcia e Duarte (2020) reconhecem que são necessárias interven‑

ções para enfrentar a desinformação. Aqui registramos algumas 

estratégias de comunicação utilizadas pelos comunicadores de ciência 

dentro de um contexto semelhante aos apontados por Mendonça e 

Castelfranchi (2022) quando descrevem os desafios e os dilemas 

enfrentados pelos cientistas: disseminação da informação, ceticismo 

em relação à ciência, multiplicação de vozes com ressonância pública, 

volume e (in)acessibilidade de dados, polarização, fragmentação de 

públicos e distribuição algorítmica da comunicação.

Os eixos teóricos que nos guiam neste estudo são a desinformação, 

as estratégias de comunicação e a comunicação pública para a 

ciência. Após a discussão teórica, descrevemos os procedimentos 

adotados deste estudo. A ferramenta CrowdTangle foi utilizada para 

coletar dados dos perfis SciComPt e RedeComCiência na plataforma 

Instagram. A partir da análise interpretativa, analisamos o conteúdo. 

Por fim, discutimos os resultados encontrados sobre um tema que 

tem feito parte da agenda de cientistas de todo o mundo: o combate  

à desinformação.
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2. As estratégias de comunicação para combater a desinformação 

na ciência

As estratégias de comunicação ganham aliados com o desenvolvi‑

mento da tecnologia. Neste artigo, procuramos evidenciar algumas 

das estratégias utilizadas por comunicadores de ciência de Portugal 

e do Brasil. Para Bianca Dreyer (2015), o público ganhou protagonismo 

nas redes sociais digitais, logo, as estratégias de comunicação precisam 

ser repensadas a partir das relações estabelecidas nestas mídias. 

“Apenas ingressar nessas plataformas e se portar como um observador 

ou um publicador de informações, mesmo com mensagens diárias e 

bem criativas, não é suficiente” (Dreyer, 2015, p. 132).

Os comunicadores de ciência estão presentes nas plataformas de 

redes sociais digitais e muitos cientistas têm proposto ações de divul‑

gação científica em seus projetos de pesquisa. No entanto, Pedro Russo 

(2022), um dos diretores da Agência Nacional para a Cultura Científica 

e Tecnológica de Portugal (Ciência Viva), reclama da falta de mais 

apoio institucional para a comunicação da ciência. De acordo com 

Russo, as instituições também deveriam ter um sistema de avaliação 

da comunicação da ciência para a progressão na carreira. No combate à 

desinformação, esse apoio seria fundamental. As plataformas de redes 

sociais digitais, que também ajudam a divulgar as descobertas cientí‑

ficas e a envolver o público na produção do conhecimento, são respon‑

sáveis por propagar notícias falsas que podem prejudicar as pessoas.

Wardle & Derakhshan (2017), ao descreverem o ecossistema da 

desordem da informação, apontam três diferentes formas de como 

as informações são disseminadas e estão impactando a sociedade:  

a desinformação, a informação incorreta e a má informação. Para os 

autores, o entendimento de desinformação contempla informações 

falsas conscientemente compartilhadas para causar danos. Essa desin‑

formação é utilizada, por exemplo, para influenciar a opinião pública, 

manipular eleições ou prejudicar um indivíduo ou uma instituição. 

Aqui destacamos que os cientistas também têm evidenciado muitas 

informações falsas sobre ciências nas redes sociais. Na desordem da 
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informação, como descrevem ainda os autores, a informação incorreta 

(misinformation) é a compartilhada sem a intenção de causar danos, 

porém também pode ser enganosa e levar o indivíduo a uma conclusão 

equivocada e a tomar decisões erradas. Na comunicação da ciência, 

pontuamos que uma informação equivocada pode prejudicar muitas 

pessoas. Durante o início da pandemia de COVID ‑19, por exemplo, 

foram registradas muitas informações equivocadas sobre o uso de 

máscaras, ampliando assim o número de infetados. A má informação 

é considerada por Wardle & Derakhshan (2017) como a mais nociva, 

pois traz à tona algo que nunca deveria sair do privado. Os discursos de 

ódio e os vazamentos podem ser assim classificados. Os autores defendem 

que é preciso estudar a desordem da informação para tentar compreender 

os objetivos dos factos falsos que circulam na internet, inclusive nas 

plataformas de redes sociais digitais. Por isso, os pesqui sadores alertam 

sobre a necessidade de conhecer os diferen tes tipos de conteúdo que 

estão sendo criados e compartilhados, as moti vações de quem os cria 

e as formas como estão sendo divul gados. A caracteri zação da desordem 

informacional tem sido bastante discutida por outros autores (Starbird 

et al., 2019; Dourado, 2023) na tentativa de combater a desinformação, 

considerada o mal do século (UNESCO, 2021; Jorge 2023), sobretudo 

porque o aumento da circulação de infor mações falsas, notícias 

fraudulentas e discursos nocivos têm gerado danos à sociedade.

Jeremy Levy et al. (2021) discutem esses conceitos a partir da 

perspectiva da ciência. A desinformação na ciência dificulta a capaci‑

dade dos especialistas de se comunicarem com o público, pois muitas 

das informações acabam operando nas crenças das pessoas. Por isso, 

eles destacam que as percepções equivocadas de um indivíduo podem 

ser prejudiciais para ele e para muito mais pessoas. Quando isso 

ocorre de forma coletiva, argumentam os autores, a desinformação 

pode servir de base para decisões sociais e políticas que certamente 

irão contra os interesses de uma sociedade.

Logo, a desinformação científica deve ser tratada como um problema 

público (Levy et al., 2021). Os autores apresentam diversos estudos 

que demonstram certo consenso de que as desinformações acerca 
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de temas científicos, principalmente sobre saúde, são mais dissemi‑

nadas nas redes sociais do que as informações precisas. O cenário 

torna ‑se ainda mais desafiador para os comunicadores de ciência 

quando pesquisas apontam que muitas crenças não são revistas após 

a correção de percepções equivocadas sobre ciência. Os autores também 

evidenciam alguns estudos com pessoas que mudam as suas atitudes 

após serem alertadas sobre a desinformação. Levy et al. (2021) argumen‑

 tam ainda que a probabilidade de uma pessoa desenvolver percepções 

equivocadas sobre ciência depende da sua capacidade para avaliar 

criticamente as informações científicas.

Nesse sentido, compreendemos que as redes sociais digitais de 

cien tis tas e comunicadores de ciência são fundamentais no combate 

à desinformação. Elas contribuem para disseminar informações precisas, 

desmascarar informações falsas e promover uma compreensão mais 

sólida da ciência entre o público. Por isso, procuramos elencar estra‑

tégias de comunicação utilizadas no Instagram por duas redes de 

comunicadores de ciência, uma em Portugal e outra no Brasil, para 

compreen der como elas dialogam com seus públicos e como encaram 

a desinformação.

No combate à desinformação, são muitos os desafios enfrentados 

pelos comunicadores de ciência nas redes sociais digitais. A rápida 

disseminação de informações incorretas e/ou falsas é uma delas.  

A pola ri zação de opiniões sobre ciência também tem contribuído 

para a sua negação. Neste cenário de infodemia, termo utilizado pela 

Organização Mundial da Saúde para descrever a grande quantidade 

de desinformação que circula nas redes sociais digitais, os comunica‑

dores de ciências também se depararam com diversos outros desafios, 

como as bolhas informativas que reúnem grupos com percepções 

equivocadas (Levy et al., 2021), os influenciadores que criticam a 

ciência e/ou transmitem informações falsas e até mesmo a falta de 

compreensão suficiente do próprio funcionamento das plataformas 

das redes sociais digitais.

Ao analisarmos os perfis de duas redes sociais de comunicadores 

de ciências também compreendemos que esse público pode contribuir 
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para o combate à desinformação, observando que há um movimento 

de maior aproximação de académicos, seja para divulgar com precisão 

os resultados de uma pesquisa ou para organizar eventos que contri‑

buem para a formação de associados e até mesmo da população.

Compreendemos que essas plataformas digitais fazem parte do 

ecossistema midiático (Canavilhas, 2010) caracterizado pelas transfor‑

mações sociotécnicas e culturais contínuas, que resultam em diferentes 

formas de interação. No caso das plataformas digitais, essas interações 

são mediadas primeiramente pela interface visual ( Jurno, 2021).  

No entanto, como bem pontua Amanda Jurno (2021), há várias camadas 

de mediação que agenciam e influenciam a informação que chega a 

cada um de nós. As ações dos atores, que fazem parte das nossas 

redes, vão mostrar o conteúdo compartilhado, curtido ou criado por 

eles. Os algoritmos também vão selecionar informações que consideram 

mais importantes, a partir das nossas ações nessas plataformas de 

redes sociais digitais. É claro que os algoritmos também têm seus 

próprios critérios, trazendo até nós informações que interessam às 

organizações das plataformas digitais, como a entrega de conteúdo 

para uma empresa que paga por esse tipo de entrega pseudo ‑orgânica. 

A subjetividade dos programadores também está impregnada nestas 

plataformas digitais (Silva, 2022). Para compreender “a opressão 

algorítmica é necessário entender que formulações matemáticas para 

impulsionar decisões automatizadas são feitas por seres humanos” 

(Noble, 2018). Os interesses económicos e políticos destas empresas 

de plataformas digitais também influenciam as informações que 

recebemos. Os algoritmos “regulam não só o debate público, mas a 

própria percepção dos indivíduos de si e da coletividade” (Valente, 

2020, p. 59).

As plataformas de redes sociais não apresentam apenas aspetos 

negativos, como os já relatados aqui, elas também possibilitam a 

interação com públicos como parte das estratégias de combate à desin‑

formação. Dreyer (2015) reforça a necessidade de dialogar com o 

público, como uma das estratégias de comunicação para incentivar 

a participação. O diálogo com o(s) público(s) é uma parte essencial 
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do processo de comunicação e trata ‑se da palavra ‑chave para o 

desenvolvimento da Comunicação Pública. E “o conceito de Comuni‑

cação Pública da Ciência está diretamente associado ao processo de 

abertura científica e dialoga com a perspectiva de um cidadão ativo 

que assume a centralidade desse processo e se beneficia dele” 

(Quadros et al., 2022, p. 84).

A CPC está diretamente associada à democracia. “Falar sobre 

Comunicação Pública da Ciência é falar sobre democracia, sobre 

inclusão e sobre o direito que vai além do acesso à informação” 

(Borghi, 2022, p. 70). Por isso, Lewenstein (2010) argumenta que a 

CPC deve ser continuamente reconstruída. Os contextos sociais, 

políticos, culturais, tecnológicos e económicos são fundamentais 

neste debate com (toda) a sociedade para pensar em novas soluções 

para muitos problemas.

Ao dialogar com os princípios da ciência aberta, a CPC aumenta 

“as colaborações e o compartilhamento de informações científicas 

para o benefício da ciência e da sociedade e abre os processos de 

criação, avaliação e comunicação do conhecimento científico a atores 

da sociedade” (UNESCO, 2022, p. 8). A CPC, assim como a ciência 

aberta, busca o envolvimento dos cidadãos e da comunidade na 

construção do conhecimento. Para Bucchi (2008), a comunicação 

pública da ciência “não pode ser vista apenas no contexto das intera‑

ções especialista/cidadão, mas também no contexto mais amplo da 

ciência na sociedade” (p. 68).

Os pesquisadores brasileiros Fernando Oliveira Paulino, Ágatha 

Camargo Paraventi e Danilo Rothberg (2022) também refletem o 

papel da comunicação pública para o acesso à informação e à ciência. 

Eles defendem a união de esforços de instituições de ensino superior, 

médio e fundamental e de entidades científicas para o intercâmbio 

de conteúdos que seriam divulgados por diferentes meios de comuni‑

cação, inclusive nas plataformas de redes sociais digitais. Além disso, 

os autores propõem o fortalecimento da “produção e distribuição de 

conteúdo em diálogo com aqueles(as) que não apenas vão receber 

informações” (Paulino et al., 2022, sem página). A educação científica 
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e o direito à comunicação são definidos como imprescindíveis, quando 

tratam da Comunicação Pública da Ciência.

As ações das duas redes de comunicadores de ciência em Portugal 

e no Brasil podem ser observadas a partir da perspectiva da comuni‑

cação pública. Ambas trabalham com diferentes formas de comunicação 

e têm procurado estabelecer parcerias com instituições de ensino e 

de pesquisa, para alcançar diferentes públicos com ações de caráter 

local, regional, nacional e internacional. Há esforços na divulgação 

dessas ações que valorizam a participação do público, para a constru‑

ção do conhecimento.

3. Metodologia

O projeto de pesquisa no qual este estudo está integrado prevê 

metodologias mistas, pois possui um corpus mais amplo do que o 

apresentado aqui. Como destacado anteriormente, a proposta do 

projeto é mapear as ações de Comunicação Pública da Ciência – 

CPC, para incentivar a participação de diversos públicos na produ‑

ção e na divulgação da ciência. Neste artigo, nos concentramos nas 

estraté gias de comunicação utilizadas por duas redes de comuni‑

cadores de ciência: A Rede de Comunicação de Ciência e Tecnologia 

de Portugal (SciComPt, Portugal) e a Rede Brasileira de Jornalistas 

e Comunicadores de Ciência (RedeComCiência, Brasil) para com‑

bater a desinformação.

Para alcançar resultados, exploramos os preceitos da etnografia 

virtual (Hine, 2000; Fragoso et al., 2016) e coletamos os dados das 

contas de Instagram dessas duas associações. No primeiro momento, 

observamos os posts dos dois perfis, procurando conhecer os seus 

objetivos e seus conteúdos. No segundo momento, anotamos possíveis 

categorias em uma planilha, as nossas primeiras impressões e as 

palavras ‑chave do conteúdo analisado sobre desinformação. Além 

da palavra desinformação, encontramos fake news, fakenews, 

checagem, checados e pós ‑verdade. No terceiro momento, utilizamos 
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o CrowdTangle para verificar a quantidade de posts sobre o tema 

de nosso interesse (a desinformação) e o engajamento nessas duas 

contas de Instagram. As duas associações, em 18 de maio de 2023, 

tinham juntas 520 posts (226 da @scicompt.oficial e 294 da @

redecomciencia), o que permitiu a leitura prévia de todos eles. Com 

a ferramenta CrowdTangle foi possí vel registrar com maior precisão 

o que foi publicado e as respeti vas interações (comentários, curtidas 

e visualizações). É importante destacar que a referida ferramenta 

não fornece informações demográ ficas sobre os usuários, como 

idade, género e profissão. Na leitura do conteúdo, percebemos que 

os associados, os próprios comunicadores de ciências, são os públicos 

prioritários. Há mensagens, no entanto, que alcançam cientistas e 

demais pessoas interessadas em ciências.

Foram 33 postagens sobre desinformação, selecionadas com o 

apoio do CrowdTangle. O acesso a essa ferramenta é coordenado 

pela empresa Meta, cujo CEO é Mark Zuckerberg. Ainda que tenhamos 

entrado em contato com a equipe da Meta, que desenvolveu a 

ferramenta para acompanhar as plataformas de redes sociais Facebook, 

Instagram, Twitter e Reddit, recebemos um e ‑mail informando que 

as licenças para o seu uso estavam interrompidas no momento. Para 

obter os dados, contamos com o apoio do pesquisador do Labcom 

da UBI, Branco Di Fátima, que tem acesso à ferramenta. Acompanhamos 

a extra ção de dados e trabalhamos nos dados coletados em planilhas 

do Excel construídas pelas autoras ou geradas pelo CrowdTangle. 

Durante a análise, para além do conteúdo textual, procuramos compre‑

en der as estratégias de comunicação de cada associação quando o 

assunto é desinformação. A análise interpretativa de conteúdo permitiu 

identificar como o tema é tratado nos perfis da SciComPt.oficial e 

RedeComCiencia.

Neste estudo, a escolha da plataforma Instagram está baseada no 

relatório Digital 2023 do We Are Social (Kemp, 2023), que mostra 

que essa rede social digital tem crescido nos últimos anos e já é a 

preferida entre os jovens. Na tabela 1, as preferências são apresentadas 

por gênero e por faixa etária.
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Tabela 1

Plataformas favoritas

Mulheres (Idade) Homens (Idade)

Plataforma 16 ‑24 25 ‑34 35 ‑44 45 ‑54 55 ‑64 16 ‑24 25 ‑34 35 ‑44 45 ‑54 55 ‑64
WHATSAPP 12,3% 12,3% 15,4% 16,4% 20,3% 15,5% 15,4% 17,1% 18,5% 19,5%

INSTAGRAM 23,1% 17,6% 13,2% 10,6% 7,6% 21,3% 14,6% 9,4% 7,0% 4,9%
FACEBOOK 6,9% 13,5% 14,7% 16,9% 18,9% 10,5% 15,7% 17,1% 16,8% 18,4%
WECHAT 8,0% 13,4% 15,0% 13,1% 11,7% 8,4% 12,1% 13,8% 14,1% 15,0%

Nota. Dados extraídos do relatório We Are Social (Kemp, S., 2023, p. 185).

A pesquisa documental complementa este estudo, que buscou nos 

si tes de ambas as inst i tuições analisadas mais dados para 

compreender as suas estratégias de comunicação e os seus objetivos. 

Entre os documen tos consultados estão anais de congressos, história 

da instituição e plano de ação das diretorias. As entrevistas realizadas 

por e ‑mail com as presidentes de ambas as redes, após a análise, 

também fazem parte dos procedimentos metodológicos adotados 

neste estudo.

4. Resultados

Ambas as associações – SciComPt (Portugal) e RedeComCiência 

(Brasil) – tratam a desinformação como um desafio a ser enfrentado 

pelos comunicadores e pelo público. As estratégias de comunicação 

para tratar o tema apresentam algumas semelhanças, como fornecer 

material de apoio para os seus associados que também podem ser 

afetados pela desinformação e, por isso mesmo, buscam estratégias 

para combatê ‑la.

Na Tabela 2, é possível verificar quantas vezes cada associação 

tratou da desinformação desde a sua entrada no Instagram. 

Iniciamos com a rede portuguesa, que criou a sua conta em setem‑

bro de 2018.
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Tabela 2

Como a desinformação é abordada na SciComPT

Tipo Conteúdo Data Curtidas Comentários Visualizações

Vídeo e legenda

Sobre o novo conteúdo do 
site, que traz estratégias 
para combater a desin‑
formação durante a Covid.

18/02/2021 41  1 229

Vídeo e legenda

A presidente faz uma cha‑

mada em vídeo com o tema 

do congresso 2021: a desin‑

formação

23/02/2021 24 0 746

Vídeo e legenda

Chamada com a convidada 

do congresso SciComPt 2021: 

Sara R. Davies (inglês)

17/03/2021 15 0 96

Vídeo e legenda

Orientações para participação 

no congresso de forma on ‑line, 

cujo tema é desinformação. 

23/06/2021 11 0 99

Foto e legenda

Balanço do congresso 2021, 

que abordou a desinforma‑

ção. 

25/06/2021 44 3  — 1

Nota: dados coletados no Instagram pela ferramenta CrowdTangle.

O tema desinformação aparece com intensidade, em 2021, quando 

a SciComPt tratou do assunto em um congresso que reuniu de 

forma on ‑line 263 pessoas, tendo representantes de 14 países. O 

primeiro post traz um vídeo de animação para comunicar que o 

site do SciComPt apresenta um novo espaço com recursos úteis 

para abordar a COVID ‑19. (SciComPt, 2021, fevereiro 18). Entre as 

estratégias elencadas pela associação, estão exemplos de boas 

práticas e estratégias para combater a desinformação. Dos 226 

posts publicados pelo SciComPt apenas cinco tratam especificamente 

da desinformação, o que representa 2,21% do conteúdo publicado. 

A maioria das publica ções do perfil da ScicomPt é de chamadas 

para eventos, mas também é possível encontrar posts sobre datas 

comemorativas (Natal, Ano Novo e aniversário da associação), 

destaques para pesquisadores que trabalham com a comunicação 

1 Não é possível ver números de visualizações nas fotos.



96

da ciência, cursos de formação para associados e ações comunicativas 

inovadoras que falam para diferentes públicos sobre ciência. No 

segundo post analisado, a presidente da SciComPt, Vera Novais, 

destaca o tema do congresso em um vídeo: “Velhos desafios, novas 

ameaças: comunicar as incertezas e combater a desinformação” 

(SciComPt, 2021, fevereiro 23). Novais argumenta sobre a necessidade 

dessa discussão entre os comunicadores de ciência para buscar 

soluções para um problema que tem afetado todo o planeta. Os 

outros três  posts são sobre o congresso de 2021, que tem a 

desinformação como temática. O terceiro traz um depoimen to em 

inglês da pesquisadora Sara Davies, professora da Universidade de 

Viena. Davies foi palestrante do evento. Neste vídeo, ela apresenta 

um resumo da sua futura participação no congresso. Ela pesquisa 

a interação entre a ciência e as pessoas. A professora procurou 

mostrar o objetivo da comunicação científica, refletindo o papel 

da comunicação da ciência na sociedade. (SciComPt, 2021, março 

17) Quadros et al. (2022) destacam a necessidade de formar o 

público em ciência para incentivar a sua participação na produção 

do conhecimento e no desenvolvimento da CPC. Quanto melhor 

preparado estiver, mais facilmente se reconhecerá a desinformação. 

O quarto post menciona o tema do congresso, mas seu objetivo é 

orientar o participante do evento on ‑line sobre o funcionamento 

das salas na plataforma adotada. O último post faz um balanço do 

evento, trazendo as palavras ‑chave mais citadas pelo público sobre 

o SciComPt 2021. Destacado na figura 1, o post mostra como o 

congresso foi recebido pelo seu principal público: os comunicadores 

de ciência. Ao tratar da desinfor mação no referido evento, os 

congressistas que participaram da pesqui sa realizada pela associação 

portuguesa evidenciam a palavra ‑chave partilha. Durante a pandemia, 

a troca de informações entre os comunicadores de ciência foi 

fundamental para combater a desinfor mação diante de uma situação 

de emergência. Logo, a escolha do tema do congresso foi estratégico, 

pois procurava discutir diferentes experiências para combater  

a desinformação.
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Figura 1

O congresso sobre desinformação avaliado pelos congressistas

Nota. (SciComPt, 2021, Junho 25).

O perfil do SciComPt.oficial tinha até março de 2023, data do 

início da coleta, 1.382 seguidores, passando a 1.478 logo após o 

congresso SciComPt 2023, realizado no início de maio de 2023. São 

poucas as interações registradas sobre o tema desinformação, como 

apontamos na Tabela 2. No entanto, é importante ressaltar o esforço 

para interagir com o público, sobretudo nos dias que antecedem o 

evento anual e durante os dias do congresso. A Figura 1, que traz a 

nuvem de palavras gerada (partilha, diversidade, dinâmica, interessante 

e inovação) a partir das percepções dos participantes do evento que 

tratou da desinformação, também reforça os objetivos da SciComPt 

disponibilizados no site da rede:

a SicomPt pretende apoiar os comunicadores de ciência e incen‑

tivar o desenvolvimento da comunicação da ciência, quer enquanto 

representante da comunidade, quer como facilitador de momentos 

de formação e de estabelecimentos de parcerias (SciComPt, 2023).

Como aponta o post 1 do Instagram na Tabela 2, a desinformação 

é apresentada como um desafio aos comunicadores de ciência, mas 

que pode ser combatida de forma conjunta. Todo o material enviado 
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à SciComPt para o combate à desinformação é compartilhado no 

site. A partilha também é reforçada no plano de ação da diretoria 

2020 ‑2023 como forma de valorização da ciência. As pautas universais, 

como a inclusão, a equidade e a diversidade, também aparecem no 

site: “Pretendemos identificar necessidades, compilar estratégias, 

divulgar boas práticas e inspirar novas colaborações” (SciComPt, 

2023). Em entrevista por e ‑mail, Vera Novais, a então presidente da 

Rede SciComPt, reforça que o público de alcance são os comunicadores 

de ciência. Por isso, não desenvolve ações de combate à desinformação 

dirigidas a um público alargado. E nas redes sociais não existe uma 

atividade concreta de combate à desinformação (V. Novais, comunicação 

por e ‑mail, junho 21, 2023). Na Tabela 3 mostramos como a desinfor‑

mação é apresentada na RedeComCiencia, que tem conta no Instagram 

desde fevereiro de 2019.

Tabela 3

Como a desinformação é abordada na RedeComCiencia

Tipo Conteúdo Data Curtidas Comentários Visualizações

Foto e 

legenda

Chamada para o II Seminário Internacional 

sobre Relações Públicas da Saúde Pública com 

a Imprensa: fake news e saúde

14/03/2019 57  1  –

Foto e 

legenda

Divulgação de bolsa para workshop na 

Colômbia: “Em busca da vacina contra a 

desinformação”

17/07/2019 91 8  –

Foto e 

legenda

Divulgação de Oficina Lupa de Checagem. 

Estratégias para encontrar notícias falsas
02/09/2019 37 0 –

Foto e 

legenda

Palestra da RedeComCiencia: o “O poder da 

popularização da ciência”, com destaque para 

fake news e o protago nismo dos cientistas no 

congresso de imunologistas

09/10/2019  64  1  –

Foto e 

legenda

I#PapoemRede 

Os desafios de falar sobre ciência na era digital 

(#fakenews)

31/10/2019 91 0  –

Álbum e 

legenda
Nova chamada do I#PapoemRede (#fakenewws) 0511/2019 61 7  –

Foto e 

legenda

Matéria no Fantástico: notícias falsas sobre 

vacinas
12/11/2019’ 105 2  –

Foto e 

legenda
Onde encontrar fonte confiável sobre vacinas? 19/11/2019 22 3 –
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Tipo Conteúdo Data Curtidas Comentários Visualizações

Foto e 

legenda
Nova chamada do I#PapoemRede (#fakenewws) 26/11/2019 128 3  –

Foto e 

legenda
Vacinação HPV – Histeria coletiva 27/11/2019 76 3  –

Foto e 

legenda
Informações sobre o post da Histeria Coletiva 04/12/2019 45 3 –

Foto e 

legenda
Fake News dos Estados Unidos no Brasil 11/12/2019 44 2  –

Foto e 

legenda
Influenciadores antivacinação 20/12/2019 95 4  –

Foto e 

legenda
Boas festas, com balanço da RedeComciência 24/12/2019 28 0 –

Foto e 

legenda
Vacinação não causa autismo 31/12/2019 60 1  –

Foto e 

legenda

Ferramenta que mostra amigos do FB que 

curtem página de antivacinação.
08/01/2020 34 0  –

Foto e 

legenda
V Prêmio SBIm de Jornalismo em Saúde 15/01/2020 16 0 –

Foto e 

legenda
Prisão para quem divulga fake news 22/01/2020 18 0  –

Foto e 

legenda
Covid, fake news e o combate da Fiocruz 29/01/2020 58 0  –

Foto e 

legenda
OMS, Meios e o combate à desinformação 13/02/2020 44 0 –

Foto e 

legenda

Canais de ciências e o combate à 

desinformação
04/03/2020 53 2  –

Foto e 

legenda

O papel do jornalista no combate à 

desinformação
07/04/2020 44 1  –

Foto e 

legenda

Audiocast e boletim para divulgar conteúdos 

checados
14/04/2020 21 0  –

Foto e 

legenda

Audiocast da RedeComCiência no Whatsapp 

com conteúdos checados
16/04/2020 26 3  –

Foto e 

legenda
Live Balbúrdia e Fake News 11/05/2020  19 1 –

Vídeo e 

legenda

Encontro

Divulgação Científica e Negacionismo em 

Tempos de Desinformação, com participação 

da RedeComCiencia

21/09/2021 46 0 216

Foto e 

legenda

Encontro Divulgação Científica e Negacionismo 

em Tempos de Desinformação
28/08/2022 164 7  –

Foto e 

legenda

Dia Mundial da Água. Como cobrir a crise 

climática e combater a desinformação
22/03/2023 11 0  –

Nota: dados coletados no Instagram pela ferramenta CrowdTangle.
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Dos 294 posts publicados pela RedeComCiência desde a criação 

da sua conta no Instagram, em fevereiro de 2019, 28 falam sobre o 

combate à desinformação. Esse número representa 9,5% do total das 

publicações da associação. A quantidade de posts é maior que a da 

rede portuguesa, porque a brasileira tem um projeto de combate à 

desinformação acerca da vacina. Desse modo, repercute prémios e 

eventos sobre o tema. Divulga cursos de formação, produtos de 

comunicação elaborados por terceiros e/ou pela própria instituição 

e divulga pesquisas científicas nacionais e internacionais. Na Figura 

2, é possível observar uma das ações da rede brasileira para combater 

a desinformação.

Figura 2

Estratégias de comunicação da RedeComCiencia para combater  

a desinformação

Nota. (RedeComCiência, 2020, Abril 29).

As parcerias na RedeComCiência, com entidades científicas, 

são valo rizadas. Há, inclusive, uma parceria com a SciComPt. Essas 

parcerias contribuem para o aumento do número de seguidores. 

Durante a coleta de dados, realizada no início de maio de 2023, a 

rede possuía 4.904 seguidores. Não há muitas interações no seu 

perfil no Instagram, mas elas aumentam quando eventos organizados 

pela rede são divulgados ou uma reportagem e estudos científicos 

ganham destaque. Além de curtidas, os poucos comentários que 
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aparecem são para marcar uma pessoa ou instituição, parabenizar a 

RedeComCiência pelas iniciativas de combate à desinformação, 

prestigiar os eventos e sugerir pautas importantes para quem cobre 

comunicação da ciência. A desinformação também é abordada como 

um desafio para jornalistas e comunicadores da ciência. No site 

institucional, destaca ‑se:

a Rede Brasileira de Jornalistas e Comunicadores de Ciência 

(RedeComCiência) é uma associação apartidária e sem fins lucrativos 

que reúne profissionais interessados em discutir e melhorar a 

qualidade do jornalismo e da comunicação de ciência em nosso 

país (RedeComCiência, 2023, maio 18).

A RedeComCiência defende que não basta divulgar, mas há que 

reforçar a importância da comunicação da ciência, sobretudo na área 

da saúde. Para tanto, as parcerias com instituições de ensino e de 

pesquisa são valorizadas com o objetivo de troca de experiências e 

trabalho conjunto “para levar informação de qualidade sobre ciência 

para a população” (RedeComCiência, 2023, maio 19). O posicionamento 

está muito atrelado aos princípios da comunicação pública para ciência, 

como discutido em Paulino et al. (2022) sobre o direito à informação. 

No site também encontramos projetos que dialogam com o público, 

como o Baile da Ciência nas Favelas, um projeto da Sociedade Brasi‑

leira para o Progresso da Ciência (SBPC) e da Central Única das 

Favelas da Paraíba (Cufa ‑PB). Em cada baile, um cientista é convidado 

a apre sentar a sua pesquisa e, depois, participar de uma roda de 

conversa com o público. Uma dessas rodas de conversa foi sobre  

a desinformação.

Em entrevista por e ‑mail, Graciele Almeida de Oliveira, presidente 

da RedeComCiência, destaca que a associação produz e compartilha 

conteúdos voltados ao combate à desinformação, além das campanhas 

citadas neste capítulo. (G. A. Oliveira, comunicação por e ‑mail, junho 

19, 2023).



102

5. Considerações Finais

A pesquisa sobre o combate à desinformação nas plataformas de 

redes sociais digitais evidencia a necessidade de incentivar a participa‑

ção do público na produção de conhecimento científico. O envolvi‑

mento do público no desenvolvimento da ciência beneficia toda a 

sociedade, que ganha repertório e pode ser mais crítica com as 

informações que consome. Embora as publicações analisadas neste 

estudo sejam dirigidas aos comunicadores de ciência, o conteúdo 

dos perfis de ambas as associações pode atrair cientistas e diversos 

outros públicos interessados nas temáticas abordadas.

No conteúdo dessas associações, percebemos algumas estratégias 

de comunicação dirigidas para além dos comunicadores de ciência. 

Os pesquisadores em comunicação da ciência são valorizados na 

divul gação de cursos e de estudos científicos, na tentativa de aproximá‑

‑los dos comunicadores que fazem parte das redes portuguesa e brasi‑

 leira. As pessoas interessadas em ciência e/ou preocupadas em veri‑

fi car uma informação disponível na internet podem encontrar nas 

redes sociais dessas associações posts que analisam notícias de ciência 

propagadas na internet. Nesse sentido, destacamos o potencial de 

ambas as instituições para contribuir para o combate à desinfor mação. 

Afinal, as redes portuguesa e brasileira são formadas por comunica‑

dores de ciência com experiência na divulgação científica. E como 

esses profissionais são especialistas no planejamento de estratégias 

de comunicação, eles também podem somar esforços no combate  

à desinformação.

Outro desafio dos comunicadores de ciência é aumentar o engajamen‑

to de seus públicos. Nos perfis das redes sociais analisadas, a interação 

com seus públicos é baixa. Estudos destacados neste artigo, como o 

de Levy et al. (2021), demonstram que a rápida disseminação da desin‑

formação sobre ciência está associada ao engajamento de um público 

atraído, muitas vezes, pelas narrativas que exploram suas crenças.

Com relação ao conteúdo das redes brasileira e portuguesa, obser‑

va mos que, muitas vezes, a estratégia de comunicação utilizada na 
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plataforma Instagram tem mais o objetivo de divulgar do que real‑

mente interagir com o público. Isso não significa, no entanto, que 

não existam esforços para promover a interação com seus seguidores. 

Neste artigo, abordamos as estratégias utilizadas pelas associações 

de comunicadores de ciência de Portugal e do Brasil nas redes sociais 

para dialogar com o público de interesse. No entanto, é importante 

destacar que compreendemos que a comunicação estratégica prevê 

uma série de ações online e presenciais. A ênfase maior da SciComPt 

no perfil do Instagram é para o evento anual da associação. Logo, 

ao ter a desinformação como tema do congresso de 2021, verificamos 

o seu grande interesse em discuti ‑la e em apresentar soluções para 

combatê ‑la. Os conteúdos encontrados no site da associação reforçam 

essa premissa. Os anais do congresso de 2021 apresentam várias 

estratégias para combater a desinformação elaboradas por autores 

que, muitas vezes, são produtores dos próprios projetos de comuni‑

cação discutidos. Para além da desinformação, os posts da SciComPt 

dão destaque aos participantes dos eventos: os comunicadores de 

ciência. Na entrevista com a então presidente da SciComPt, Vera 

Novais, ela argumenta que as redes sociais são utilizadas para 

promover as atividades desenvolvidas pela associação, como congres‑

sos, palestras, ofertas de emprego e outras informações úteis para 

comunicadores de ciência (V. Novais, comunicação por e ‑mail, junho 

21, 2023). No entanto, seus associados, os comunicadores de ciência, 

podem desenvolver estratégias de comunicação para interagir com 

a sociedade.

Já a RedeComCiência parece liderar uma luta contra a desinforma‑

ção, com posts que promovem o projeto da associação para combater 

notícias falsas em qualquer âmbito científico. As notícias de instituições 

parceiras também ganham destaque no perfil do Instagram dessa 

asso ciação. Aqui analisamos as ações realizadas para combater a desin‑

formação e, quando as apresenta nas redes sociais, a RedeComCiência 

também mostra a necessidade de formar cidadãos mais críticos  

com a literacia dos meios. Alguns desses posts são direcionados para 

a sociedade.
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As duas instituições também abordam a ciência aberta, que prevê 

a participação do público na construção do conhecimento científico. 

A RedeComCiência também apresenta ferramentas que ajudam a 

combater a desinformação, como a que identifica pessoas que seguem 

páginas antivacinas.

Embora tenham estratégias semelhantes, as duas redes de comunica‑

dores de ciência apresentam particularidades que estão relacionadas 

aos contextos político, social e económico de cada país. Ainda que 

algumas estratégias de redes sociais digitais possam ser utilizadas 

em diferentes contextos, o que as diferencia é a identidade adquirida 

por suas experiências e contextos. Percebemos ainda que a desinfor‑

mação entrou na pauta das associações durante a pandemia, mas 

que perdeu intensidade no último ano. Ao considerar a literacia dos 

meios como uma das formas de combater a desinformação entre as 

pessoas, defendemos a urgência deste tema retornar com maior 

frequência à agenda das redes de comunicadores de ciência.

O combate à desinformação é um dos principais desafios enfrenta‑

dos pelos comunicadores de ciência no Brasil e em Portugal. A rápida 

e ampla disseminação de informações falsas, distorcidas ou mal 

interpretadas, exige abordagens e estratégias para combater esse 

problema. Neste contexto, os comunicadores de ciências exercem 

um papel fundamental na divulgação de conhecimentos científicos 

e na desmistificação de conceitos errados. 

Aqui, verificamos estratégias que envolvem a verificação de factos, 

o uso de fontes confiáveis e a comunicação clara e acessível de 

informações científicas. A promoção da literacia científica entre o 

público, que o capacita para discernir entre informações confiáveis 

e falsas nas plataformas de redes sociais também tem sido adotada, 

embora de forma tímida. Ambas as associações vistas neste artigo 

argumentam que os comunicadores de ciência, de forma conjunta, 

podem enfrentar esses problemas, adaptando ‑se às novas formas de 

comunicação e utilizando estratégias de engajamento público para 

combater a desinformação. Nesse sentido, argumentamos a necessidade 

de refletirmos mais a participação do público na construção do 
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conhecimento. Concordamos que os comunicadores de ciência não 

devem ser apenas reprodutores do conhecimento de cientistas, mas 

profissionais criadores de estratégias que contribuam para uma 

sociedade mais bem informada e, consequentemente, para o avanço 

do conhecimento científico e para a tomada de decisões fundamentadas.

É imprescindível enfatizar que os comunicadores de ciências 

trabalham em colaboração com cientistas, instituições de pesquisa, 

jornalistas e outros profissionais da área da comunicação. Essa parce‑

ria, percebida nas redes de comunicadores de ciência analisadas, 

fortalece a disseminação de informações confiáveis, pois o embasamen‑

to científico e uma abordagem rigorosa e responsável são priorizados.
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Resumo: O lugar e o papel das mulheres portuguesas no seio do 

jornalismo foram redutoramente documentados nas páginas da 

História, nomeadamente no começo do século XX. Numa exploração 

bibliográfica, nesta matéria, observa ‑se que a história e o lugar 

da mulher na imprensa portuguesa são pautados por ausência e 

ocultação de figuras e de nomes (Esteves, 2003), principalmente 

até às décadas de 60 e 70 do século XX. A compreensão do papel 

da mulher, seja no domínio da arte, da política ou do jornalismo 

continua a sofrer desvios, mas que já não são negados ou ocultados 

pela História, mas antes denunciados. Partindo de uma Revisão 

Bibliográfica Narrativa, do ponto de vista metodológico, incidindo 

sobretudo nas primeiras décadas do século XX, procura ‑se, com 

justiça, recordar o passado de algumas das mulheres jornalistas 
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portuguesas. Como defende Silveirinha (2012), a componente 

histórica no que diz respeito à procura do “primeiro jornal” ou 

da “primeira jornalista” é uma tarefa decisiva e de grande impor‑

tância na identificação de personagens que dão corpo à História. 

Embora o lugar e a importância que as mulheres tiveram na 

história do jornalismo continuem invisíveis e, acima de tudo, 

pouco problematizados.

Palavras ‑Chave: Mulheres; Jornalismo; Desigualdade; Ocultação; 

Imprensa.

Abstract: The place and role of Portuguese women in journalism 

have been scantily documented in the pages of history, particularly 

at the beginning of the 20th century. An exploration of the literature 

on this subject shows that the History and place of women in the 

Portuguese press is marked by the absence and concealment of 

figures and names (Esteves, 2003), especially until the 60s and 

70s of the 20th century. The understanding of the role of women, 

whether in the field of art, politics or journalism, continues to 

suffer deviations. Still, these are no longer denied or hidden by 

History but rather denounced. Starting with a Narrative Biblio‑

graphical Review, from a methodological point of view, focusing 

mainly on the first decades of the 20th century, we try, with 

justice, to remember the past of some of the Portuguese women 

journalists. As Silveirinha (2012) argues, the historical component 

of the search for the “first newspaper” or the “first journalist” is 

a decisive and very important task in identifying the characters 

that give shape to history. However, the place and importance of 

women in the History of journalism remains invisible and, above all,  

little discussed.

Keywords: Women; Journalism; Inequality; Concealment; Press.
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1. Introdução

A revisão narrativa compreende, a priori, a seleção de um tema, 

na tentativa de atualizar o estado da arte (Grant & Booth, 2009) e 

que, no caso do presente artigo, versa sobre o papel e o lugar das 

mulheres jornalistas portuguesas, ao longo da História, nomeadamente, 

na primeira metade do século XX, com reflexo nas três décadas 

seguintes. Numa tentativa de enquadramento teórico, importa refletir 

primeiramente sobre alguns dos conceitos que nos levam a uma 

abordagem epistemológica feminista, ao longo do presente texto.

A participação das mulheres nos jornais desde que há registo  

“é diversa, descontínua e ao pulso de um país onde os homens domi‑

navam os meios de comunicação que garantiam a continuidade da 

sua visão cultural, social e política” (Silveirinha, 2012, p. 169). Subtil 

(2009) verificou que, até meados da década de 90, a intensa escolari‑

zação das jornalistas portuguesas não se repercutia na ocupação de 

lugares de chefia no interior das redações. Ou seja, apesar da recente 

entrada da mulher de forma massiva nesta profissão, a “elas cabem 

os cargos de execução, e não de decisão” (Bandeira, 2019, p. 109).

Tal como a investigação feminista e de género em comunicação 

tem mostrado, historicamente, o lugar das mulheres na imprensa é 

pautado por ausência e ocultação. A título de exemplo, as pioneiras 

da imprensa feminista portuguesa da Primeira República, foram desa‑

pa recendo sem que tivesse havido a preocupação de registar as suas 

preciosas memórias, admitindo ‑se e sabendo ‑se que os jornais são 

uma fonte importante para o estudo do feminismo português (Esteves, 

2003). Todavia, Esteves (2003), conclui que não existem coleções 

comple tas e em bom estado da conservação da imprensa feminista 

mais relevante (Esteves, 2003). A ideia da mulher trabalhadora (Scott, 

1994), espoletada nos mais diversos contextos profissionais, nas primei‑

 ras décadas do século XX, não eliminou a “invisibilidade de género” 

(McLeod, 2019) de que as mulheres são alvo, nomeada mente, por 

exemplo, quando se observa o retrato das primeiras mulheres repór‑

teres em contexto de guerra.
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Os estudos feministas sempre foram mais direcionados para inves‑

tigar a representação das mulheres nos textos (Byerly, 2006), tendo 

como resultado uma ausência de dados que permitam mapear a 

presença das mulheres em empresas e suas possibilidades de decisão, 

capital, propriedade, nomeadamente nos media, ou seja, desembocando 

nos designados “silêncios da história” (Perrot, 1998). Sabe ‑se, contudo, 

que, como noutros campos profissionais, dos fenómenos pré ‑jornalís‑

ticos desde a Antiguidade, ao fenómeno jornalístico que nasce no 

século XIX devido ao surgimento de dispositivos técnicos, designada‑

mente impressoras e rotativas, o jornalismo foi, durante os seus 

primórdios, dominado por homens, como assim retrata a história 

(Sousa, 2008).

O número de mulheres sofreu um aumento exponencial nas últimas 

três décadas ao redor do mundo (Gallagher, 2006; Van Zoonen, 1998). 

Todavia, a noção de que algum trabalho é para mulheres e outro 

trabalho é para homens (segregação horizontal de género) persiste 

junto com a segregação vertical: as mulheres ainda não atingiram uma 

massa crítica nos noticiários “sérios” e continuam a ser minoria nos 

cargos de alta gerência em organizações de notícias, onde o ‘glass 

ceiling’, uma barreira não oficialmente reconhecida para o avanço de 

uma profissão, afetando especialmente mulheres e membros de mino‑

rias (Ross, 2017; Steiner, 2014a), continua a limitar a promoção das 

mulheres às principais posições de decisão (Chambers et al., 2004).

Quando o sexo é uma variável de análise (Balka, 2002), são utiliza‑

das ferramentas destinadas a descobrir as experiências quotidianas 

das mulheres, verificando ‑se que as desigualdades de género no 

acesso aos cargos de chefia têm vindo a ser atenuadas, mas não 

eliminadas. Steiner (2014b) observou, nos media, que 90% dos homens 

e apenas 65% das mulheres em cargos de chefia têm filhos, acentuando‑

‑se as falhas das profissionais mulheres relacionadas à “feminilidade”, 

tendo em conta que “elas não são vistas como líderes apropriadas; 

se o seu comportamento é inconsistente com os estereótipos de 

liderança, elas não são pensadas como mulheres adequadas” (Steiner, 

2014b, p. 626). Estas realidades atuais de desigualdade de género 
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têm lastro no passado histórico das mulheres jornalistas nas redações 

portuguesas e que aqui procuramos recordar.

2. Percurso Metodológico

Destacar o papel e o lugar da mulher nas redações dos órgãos 

de comunicação, dos primórdios, no começo do século XX, à crescente 

entrada de profissionais de género feminino, ainda que tímida, fruto 

do regime ditatorial vigente, nas décadas de 60 e 70, é o objetivo do 

presente artigo, ao revisitar parte da bibliografia disponível. O funda‑

mento não se trata, portanto, de responder a uma questão predefinida, 

mas verificar a bibliografia existente neste domínio, que como já 

verificaram outras autoras (Silveirinha & Simões, 2016), é parca e 

redutora. Não se opta por uma revisão integrativa da literatura que 

exigiria uma análise ampla e robusta da produção relacionada ao 

fenó me no, nem de uma revisão sistemática, que implicaria o desenho 

de perguntas claras e previamente definidas (Segura ‑Muñoz et al., 

2002). O propósito é obter uma revisão narrativa, que não clarifica 

uma questão específica ou definida, mas antes o levantamento da 

literatura disponível, tentando reorganizar conhecimentos, através de 

várias fontes, que nos ilustrem o estado da arte. Um artigo de Revisão 

Narrativa compreende uma introdução e desenvolvimento em secções 

divididas, conclusão e referências bibliográficas (Khan et al., 2000), 

tal como se propõe no presente artigo.

A revisão narrativa permite, enquanto método de investigação, 

uma seleção temática mais ampla e flexível, não restringindo a 

abor dagem a uma predefinição específica (Rother, 2007). Sobre o 

papel e o lugar da mulher jornalista na história das redações portu‑

guesas, foram destacadas 53 entradas nas referências bibliográficas, 

entre livros, artigos, notícias, blogues, vídeos e outros recursos.  

Ou seja, foram considerados, inclusive, os arquivos digitais de 

vídeo e blogues para revisitação de alguns nomes, cuja bibliografia 

é praticamente inexistente.
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3. Mulheres feministas, mulheres jornalistas

É a partir do final da II Guerra Mundial que começa a poder falar‑

‑se de feminização do jornalismo (North, 2009). Consideradas apenas 

como consumidoras e leitoras, a história foi negligenciando o papel 

da mulher enquanto produtoras. Saber ‑se ‑á, pois, sempre pouco sobre 

qual foi o papel das mulheres na história da imprensa se olharmos 

a forma como sempre foram ocultadas da arte, medicina, ciência 

(Erill, 2017).

No âmbito dos media, no apogeu da imprensa, a par com a revo‑

lução industrial, em Portugal, os estudos históricos sobre as mulheres 

jornalistas são sobretudo encontrados em publicações de índole 

polí tica (Marques, 2014; Samara, 2007), associadas às correntes 

monár quicas versus republicanas, ou em grandes enciclopédias 

(Oliveira, 1991), generalistas o suficiente para não dedicarem mais 

do que uns breves parágrafos às mulheres que fizeram história no 

jornalismo português.

A nível nacional, Seixas (2004) estudou aprofundadamente Virgínia 

Quaresma, considerando ‑a “a primeira jornalista portuguesa” (Seixas, 

2004). Quaresma entrou no mundo do jornalismo como profissional 

paga, num jornal político, em 1906, na secção Jornal da Mulher de 

O Mundo, tendo sido o seu papel considerado decisivo na primeira 

fase do movimento feminista português. Virgínia Quaresma foi a 

primeira jornalista a saber, em primeira mão, a 9 de março de 1916, 

da declaração de guerra, diretamente do ministro Augusto Soares 

que, no Palácio das Necessidades, recebia o barão de Rosen, ministro 

da Alemanha em Lisboa. Também Virgínia Quaresma se envolveu na 

luta feminista, ainda que de uma forma que, por vezes, se distanciava 

de outras feministas a quem chegou a mostrar o seu descontentamento. 

Em fevereiro de 1907, Virgínia Quaresma, defendia que “o feminismo 

em Portugal tinha de se adaptar à realidade do país, onde se registava 

o assustador número de 2.406.245 analfabetas”, devendo evitar ‑se 

“incitar a mulher portuguesa a reclamar o direito do voto, a investir‑

‑se na autoridade de magistrado, a cair no erro desastroso de proclamar 
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o amor livre e de tudo querer ser nos domínios políticos e morais 

da nossa sociedade, até porque, ideias excessivamente avançadas em 

meios acanhados, dão resultados contraproducentes” (Quaresma, 

1907). Ora, neste mesmo período, uma outra mulher, de nome Maria 

Veleda, “não só era uma das vozes críticas do clericalismo, como 

tinha outra interpretação sobre a atuação das mulheres, atribuindo‑

‑lhes um cunho acentuadamente político, quando apelava à transforma‑

ção do regime através do recurso à força” (Esteves, 2001, pp. 89 ‑90).

Reconhecida como uma das primeiras mulheres jornalistas, Maria 

Lamas (1893 ‑1983), a quem é atribuída “uma vida dedicada à luta 

pelos direitos das mulheres, ao jornalismo e à oposição ao regime 

ditatorial do Estado Novo” (Tavares, 2008, p. 88), destacou ‑se pelo 

seu trabalho pela dignificação da mulher, “bem expressos em toda 

a sua obra, seja na escrita para crianças, seja no romance ou na grande 

reportagem sobre as vidas das mulheres portuguesas” (Monteiro, 

2021). A atividade jornalística de Maria Lamas começou em 1914, no 

jornal O Foco, jornal regional de Torres Vedras, com o pseudónimo 

Madressilva. Em 1920, foi trabalhar para a Agência Americana de 

Notícias. Todavia, há outros nomes de mulheres jornalistas portuguesas 

que surgiram no panorama mediático, anos antes. Alice Pestana, 

feminista e fundadora da Liga Portuguesa da Paz, em 1899, considerada 

a primeira organização feminista em Portugal, publicou o seu primeiro 

artigo, uma crítica à tradução da tragédia shakespeariana Hamlet, 

feita por D. Luís I, na revista The Financial and Mercantile Gazette 

(Samara, 2007). Também Alice Pestana, conhecida por Caiel, recorria 

ao uso de um pseudónimo1.

O surgimento dos termos “feminista” e “feminismo” começaram a 

surgir amiúde na imprensa republicana (1906, 1907 e 1908) e a femi‑

nização do jornalismo está intrinsecamente relacionada com os 

primórdios do feminismo em Portugal. A Liga Republicana das 

1 Nascida em Santarém a 7 de abril de 1860, escritora, jornalista e pedagoga 
notável que na literatura usou, muitas vezes o pseudónimo de “CAIEL” (In https://
aps ruasdelisboacomhistria.blogspot.com/2014/04/ruas ‑com ‑nomes ‑de ‑jornalistas ‑2‑
‑serie ‑vi.html)
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Mulheres Portuguesas foi fundada em 1908 pela jornalista e escritora 

Ana de Castro Osório2 e pelas médicas Carolina Beatriz Ângelo3 e 

Adelaide Cabete4, que são também pioneiras do jornalismo em Portugal. 

A Semeadora, publicação que perdurou entre 1915 e 1918, era proprie‑

dade da Empresa de Propaganda Feminista e Defesa dos Direitos da 

Mulher, tendo Ana de Castro Osório como secretária da redação, 

Antonia Bermudez como editora e Albertina Benicio como administra‑

dora. Ainda antes da fundação da Liga Republicana das Mulheres 

Portuguesas, Maria Olga de Moraes Sarmento da Silveira dirigiu a 

publicação Sociedade Futura, criada em 1902, sucedendo no cargo 

a Ana de Castro Osório.

Fausta Pinto da Gama, uma das vozes mais fervorosas da Liga 

Republicana das Mulheres Portuguesas, participou na campanha pela 

aprovação da lei do divórcio e foi administradora da revista A Mulher 

e a Criança, em 1910, tendo colaborado ativamente nela, apesar de 

raramente assinar os textos (Esteves, 2010). De igual forma, Maria 

Benedita Mouzinho de Albuquerque de Faria Pinho integrou a comissão 

dirigente da revista oficial A Mulher e a Criança, juntamente com 

Ana de Castro Osório e Fausta Pinto da Gama, com o objetivo de 

abordar “questões político ‑sociais, históricas e educativas, sobretudo 

da mulher e da criança” (Esteves, 2022).

2 Ana de Castro Osório (1872 ‑1935) Intelectual, jornalista, ensaísta, conferencista, 
feminista e republicana, considerada uma das mais notáveis teóricas dos problemas 
da emancipação das mulheres, foi uma dedicada e incansável lutadora pela igualdade 
de direitos. Fundadora da Liga Republicana das Mulheres Portuguesas, do Grupo de 
Estudos Feministas e da Cruzada das Mulheres Portuguesas. Dirigiu várias publicações 
destinadas às mulheres e colaborou com inúmeros artigos, na imprensa. Foi consultora 
de Afonso Costa, Ministro da Justiça do Governo Provisório, na elaboração da lei do 
divórcio (Esteves, 1991).

3 Carolina Beatriz Ângelo, médica e feminista portuguesa, foi a primeira mulher 
cirurgiã e a primeira mulher a votar em Portugal, por ocasião das eleições da Assembleia 
Constituinte, em 1911.

4 Adelaide Cabete foi republicana, médica, professora e pioneira no ativismo. Uma fi‑
gu ra incontornável na sociedade portuguesa no séc. XX, impulsionadora da eman ci pação 
das mulheres. Foi Presidente do Conselho Nacional das Mulheres Portuguesas (CNMP), 
o qual fundou em 1914.
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4. Mulheres pioneiras no jornalismo português 

O Gazeta, primeiro jornal português, nasceu em novembro de 

1641 e foi publicado até setembro de 1647, tendo como principais 

redatores Manuel de Galhegos, João Franco Barreto e Francisco 

Brandão. Os nomes de mulheres jornalistas só surgiriam séculos mais 

tarde, com o exemplo dado por Virgínia Quaresma (1882 ‑1973), 

surgindo posteriormente outros nomes como o de Beatriz Ferreira, 

que se iniciou no jornalismo em 1947, sendo a primeira mulher 

fotojornalista em Portugal (Sousa, 2022, p. 94). Neste percurso pioneiro 

das mulheres, no mundo do jornalismo, há outros nomes a realçar 

como o de Maria Clara Correia Alves, a primeira editora ‑chefe do 

Boletim Oficial do Conselho Nacional das Mulheres Portuguesas,  

de 1914 até 1916, e da revista Alma Feminina, até 1920, publicação 

que subsistiu entre 1917 e 1946, tendo sido ainda Presidente da 

Secção Jornalística, no ano de 1919, do Conselho Nacional das Mulheres 

Portuguesas (Tavares, 2008). Elina Guimarães assumiu a direção da 

revista Alma Feminina, nos anos de 1929 e 1930, tendo sido 

responsável pela Página Feminista na revista Portugal Feminino e 

manteve colaboração em múltiplos periódicos, entre os quais o Diário 

de Lisboa, Seara Nova, Diário de Notícias e O Primeiro de Janeiro.

Entre 1906 e 1907, Virgínia Quaresma concluía o Curso Superior 

de Letras sendo, juntamente com Berta Gomes Valente de Almeida 

(1886 ‑1982), uma das primeiras mulheres a licenciar ‑se em Portugal 

(Seixas, 2004). Em 1906, começou a trabalhar em O Jornal da Noite, 

tornando ‑se a primeira mulher jornalista em Portugal. Virgínia 

Quaresma começa a trabalhar no Século, a convite de Manuel 

Guimarães, em 1908, logo a seguir ao assassinato do rei D. Carlos. 

Virgínia Quaresma também esteve ligada à publicação Alma Feminina, 

e sobre a sua vocação e aceitação da mesma, Virgínia afirmou numa 

entrevista ao jornal A Capital o seguinte:

attrahiu ‑me (sic) a vida intensa do jornal, a febre da reporta ‑ 

gem, toda esta emoção que só os profissionais podem sentir e 
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compreen der. O meu gesto, se assim lhe posso chamar, causou um 

movimento de surpresa. Bem me lembro… Não faltava quem abrisse 

os olhos, rasgados de espanto, como que a perguntar se também 

as mulheres podiam ser jornalistas… Todos sabiam que não tinha 

entrado no jornalismo arrastada por sentimentos de vaidade, mas 

simplesmente por inclinação e ainda pela forte necessidade da luta 

pela vida5 (Sales & Mota, 2020, p. 292).

Devido ao prestígio que granjeou e ao conteúdo dos seus escritos, 

foi inclusivamente indicada para reger, na Universidade Popular 

(1907), uma disciplina acerca de temáticas do feminismo (Esteves, 

2001, p. 90).

No passado histórico das primeiras mulheres no jornalismo portu‑

guês estão, igualmente, os nomes de Manuela Saraiva de Azevedo e 

Maria Antónia Palla. Manuela Saraiva de Azevedo, nascida a 31 de 

agosto de 1911, foi uma jornalista e escritora portuguesa, tendo sido 

a primeira jornalista mulher a ter carteira profissional em Portugal 

(Paulo, 2016). Trabalhou no jornal República, como redatora, e na 

revista Vida Mundial foi chefe de redação, no período de 1942 a 

1945 (Rádio Renascença, 2017). Maria Antónia Palla foi a primeira 

mulher a estar inscrita no Sindicato dos Jornalistas, alcançando a 

direção deste organismo após a Revolução de 25 de Abril, juntamente 

com Maria Antónia de Sousa e Maria Antónia Fiadeiro, tendo sido 

as três apelidadas de “as três Antónias” por Maria de Lurdes Pintasilgo, 

adaptando a imagem das “três Marias” às autoras das Novas Cartas 

Portuguesas (Almeida, 2014). Maria Antónia Palla foi a primeira mulher 

que assumiu a presidência da Caixa de Previdência dos Jornalistas, 

desempenhando esse cargo durante doze anos. Foi uma das fundadoras 

da Liga dos Direitos das Mulheres e uma das promotoras da Biblioteca 

Feminista Ana de Castro Osório: “Antónia Palla lembra que os seus 

pares ‘achavam graça’ às suas reivindicações feministas” (Ventura, 

2012, p. 131).

5 Informação consultada em: A Capital, 02/06/1912, p. 1.
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Neste percurso das primeiras mulheres no jornalismo, há uma crua 

realidade que Ventura (2012) expõe. Excetuando ‑se Edite Soeiro, todas 

as jornalistas entrevistadas por Isabel Ventura em As Primeiras Mulheres 

Repórteres. Portugal nos Anos 60 e 70 reclamaram a “dificul dade que 

as mulheres têm em assumir cargos de chefia, devido às resistências 

que se encontram” (Ventura, 2012, p. 131). A desempenhar cargos de 

chefia, ganhou popularidade Maria Carlota Álvares da Guerra (1921‑

‑2002), enquanto chefe de redação da Crónica Feminina, da Agência 

Portuguesa de Revistas, cargo que ocupou a partir de 1956, tendo sido 

igualmente tradutora de obras como as de Francesco Alberoni e desen‑

volveu uma carreira como repórter e cronista, ao iniciar o programa 

semanal A Hora da Mulher com Joaquim Pedro, na Rádio Renascença 

(Santos, 2022). Muitos anos antes, dirigida pela escritora Albertina 

de Sousa Paraíso, tem início no diário republicano O Mundo, de 25 de 

junho de 1906, a publicação da secção Jornal da Mulher, que, como 

o próprio jornal anuncia, era “uma publicação singela e concisa, sem 

artifícios de forma ou racionalismos metafísicos e que punha o elemen‑

to feminino ao corrente de tudo o que verdadeira mente lhe pode inte‑

ressar, tanto no seu viver íntimo, no seu santuário doméstico como 

nas suas relações com o mundo e com a sociedade” (Esteves, 2022).

5. A invisibilidade das mulheres na rádio e na imprensa

Se olharmos o vasto domínio da comunicação, nomeadamente a 

rádio e a imprensa, são diversos os silêncios da história, que ocultam 

ou esquecem os nomes das mulheres. Por exemplo, a escassa biblio‑

grafia sobre o percurso das mulheres na rádio leva ‑nos a ter dificul‑

dade em recordar os nomes das primeiras locutoras ou jornalistas. 

Mary Tarrant Rodrigues, conhecida por Mary, “a menina querida da 

rádio” (RTP, 1972)6, apesar de ser pioneira no percurso radiofónico, 

6 Só em maio de 2024 Mary Tarrant Rodrigues passou a ter uma página própria na 
Wikipedia (https://pt.wikipedia.org/wiki/Mary_Tarrant_Rodrigues). A produção é resul‑
tado de uma iniciativa coordenada pela autora deste artigo em sua atividade docente.
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no Rádio Clube Português, onde começou a trabalhar com 28 anos 

e com três filhos pequenos, assim recorda em entrevista à RTP (RTP, 

1972), a 15 de abril de 1972, na qual se assume como a primeira 

locutora em Portugal e na Europa (RTP, 1972). Similarmente, Maria 

Leonor Pereira Magro “foi uma espécie de primeira dama da rádio. 

Maria Leonor, como era conhecida, foi uma das primeiras locutoras 

e apresentadoras da RTP, onde se tornou numa figura de grande popu‑

laridade, tendo entrado para a Emissora Nacional em 1946” (Santos, 

2020). No âmbito da informação, Maria Leonor “desempenhou funções 

de repórter, entrevistadora, produtora radiofónica e comentado ra de 

moda. Entrevistou, em línguas estrangeiras, para a rádio e televi são, 

mais de 500 personali dades de nível internacional, tendo sido também 

a primeira repórter feminina enviada ao Brasil” (Camacho, 2023).

Na tentativa de obter mais informação sobre as primeiras mulheres 

jornalistas nas rádios portuguesas, contactou ‑se, via telefone, o mais 

antigo locutor de rádio em atividade em Portugal, Aurélio Carlos 

Moreira. Nas décadas de 30 e 40 do século XX, no surgimento da 

rádio em Portugal, por “cada dez homens locutores, havia apenas 

duas mulheres” porque “parecia mal uma mulher ser locutora” (Moreira, 

comunicação pessoal, 13 fevereiro, 2024), assim recorda Aurélio Carlos 

Moreira, assumindo que, até à década de 60, as mulheres “liam ao 

microfone as notícias que os homens escreviam, o cenário só mudou 

depois do 25 de abril” (Moreira, comunicação pessoal, 13 fevereiro, 

2024). Aurélio Carlos Moreira considera “difícil destacar a primeira 

mulher jornalista em rádio, porque as primeiras mulheres na rádio 

tanto faziam animação/programação, como liam notícias” (Moreira, 

comunicação pessoal, 13 fevereiro, 2024). Conhecedor dos primórdios 

da rádio em Portugal, Aurélio Carlos Moreira salienta os nomes de 

Etelvina Lopes de Almeida, da Emissora Nacional; de Maria Júlia 

Guerra, fundadora e diretora da revista Crónica Feminina, que também 

trabalhou na Rádio Renascença; de Dora Maria, da Rádio Renascença; 

de Maria Dinorah (RTP, 1995) com passagem pela Rádio Graça, Rádio 

Peninsular e Emissora Nacional; de Maria Madalena Patacho, com um 

prestigiado programa infantil na Emissora Nacional; e, ainda, de Ilda 
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Maria, da Emissora Nacional, que, “na década de 70, foi a primeira 

mulher a realizar um relato de futebol” (Moreira, comunicação pessoal, 

13 fevereiro, 2024), garante o locutor Aurélio Carlos Moreira.

No que à imprensa diz respeito, a feminização e o rejuvenescimento 

das redações só viria a acontecer de forma mais evidente nas décadas 

de 60 e 70 do século XX, ou seja, nos anos que antecederam o fim 

do regime ditatorial do Estado Novo (Garcia, 2009) Altura em que 

“ocorreram mudanças internas ao campo jornalístico, como o aumento 

da qualificação escolar dos quadros, uma maior diversificação dos 

perfis dos jornalistas (com a progressiva entrada de jovens universi‑

tários, incluindo mulheres) e a introdução de novas formas de gestão 

em algumas empresas, nomeadamente ao nível do recrutamento e 

forma ção profissional, orgânica e funcionamento das redações com 

a introdução de melhorias tecnológicas” (Baptista, 2022, p. 122). É de 

sublinhar que “João Gomes foi o primeiro jornalista português a obter 

uma licenciatura em jornalismo – na então muito prestigiada Escola 

Superior de Jornalismo de Lille (França). Aconteceu em 1966, quando 

o ensino superior do jornalismo não era permitido em Portugal” 

(Castanheira, 2020). No entanto, as estruturas hierárquicas de poder 

não têm acompanhado o aumento da escolarização e da forte presença 

das mulheres no ensino superior em cursos da área da comunicação, 

demonstrando poucos efeitos numa maior presença das mulheres 

em lugares de decisão e gestão, ainda que, e como confirmam estudos 

em Espanha (Silva, 2010), as mulheres que trabalham nos media são 

academicamente mais preparadas do que os seus colegas homens. 

No entanto, as mulheres não ocupam os cargos gerenciais (Santamarina 

et al., 2015).

A poetisa Maria Teresa Horta foi uma das jornalistas que participou 

deste processo lento em que “as mulheres finalmente conquistaram 

um quarto que seja seu na redação” (Correia & Baptista, 2007, p. 382). 

Maria Teresa Horta só assumiria um projeto jornalístico de corpo 

inteiro após a viragem democrática em Portugal, com o lançamento 

da revista Mulheres. No período entre 1974 e 1978 optou por várias 

colaborações, de que são exemplo o jornal Expresso e a coluna Livros, 
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Autores, Leituras, na revista Flama à época em que era chefe de 

redação. “É no contexto dos anos 60 e 70 do século XX que a presença 

feminina assume expressão significativa e que extravasa as balizas 

das publicações femininas para se inserir na imprensa generalista” 

(Ventura, 2012, p. 21). Maria Teresa Horta inicia a carreira profissional, 

em 1968, no projeto A Capital, num vínculo que atravessará todo o 

marcelismo, prolongando ‑se até à mudança de regime inaugurada 

em 25 de Abril de 1974 (Faustino, 2014).

Na década de 60, do século XX, Edite Soeiro começou a trabalhar 

aos 16 anos no bissemanário O Intransigente, com sede em Benguela, 

e, em 1962, fixou ‑se em Lisboa. Foi na Flama7 que Edite Soeiro 

ganhou visibilidade como repórter. Dois grandes trabalhos destacam‑

‑se no conjunto deste período: a cobertura das cheias na região de 

Lisboa em 1967 e dos Jogos Olímpicos do México em 1968 (Baptista, 

2022). Também na década de 60 do século XX tem destaque Maria 

Virgínia Aguiar, nascida em 1934, que foi uma das primeiras mulheres 

jornalistas portuguesas, tendo sido a primeira mulher a integrar a 

redação de um jornal diário: o vespertino Diário Popular, em 1967. 

No entanto, a sua passagem pelo Diário Popular foi curta ao ver ‑se 

forçada a abandonar a redação por estar grávida (Ventura, 2012).

Já na década de 70 do século XX dois nomes de mulheres jorna‑

listas continuaram a luta pela feminização das redações: Alice Vieira 

e Diana Andringa. Alice Vieira iniciou aos 18 anos a sua carreira de 

jornalista na imprensa periódica, tendo começado no Diário Popular8 

e no Diário de Notícias, onde fez parte da redação entre 1975 e 1992. 

Também Diana Andringa colaborou com o Diário Popular em 1967. 

Chegou a ser presa pela Polícia Internacional e de Defesa do Estado, 

a PIDE, por atividades subversivas, acabando por trabalhar como 

copywriter de publicidade. Aliás, o Estado Novo era “pouco tolerante 

7 A Revista Flama foi uma publicação portuguesa fundada a 5 de fevereiro de 
1937 como jornal quinzenário da Juventude Escolar Católica, tendo encerrado suas 
atividades a 2 de setembro de 1976.

8 O Diário Popular foi um jornal diário, lisboeta e vespertino, de grande tiragem 
em Portugal. Publicou ‑se entre 22 de setembro de 1942 e 28 de setembro de 1991.
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com as atividades das mulheres que manifestassem oposição aos 

preceitos de Salazar e acaba por encerrar algumas instituições femini‑

nas, como a Associação Feminina Portuguesa para a Paz, o Movimento 

Nacional Democrático Feminino e o Conselho Nacional das Mulheres 

Portuguesas” (Ventura, 2012, p. 125). Diana Andringa exerceu mais 

tarde os cargos de subdiretora do Diário de Lisboa (1989 ‑1990), 

subdiretora de atualidades na RTP1 (1998 ‑2001) e subdiretora da 

RTP2 (2000 ‑2001). Andringa recorda que “as suas experiências de 

chefia nem sempre foram bem toleradas. Mais do que isso, a discrimi‑

nação de género manifesta ‑se na linguagem utilizada: chamavam ‑nos 

as menopáusicas, ora, nunca ouvi ninguém chamar um homem de 

andropáusico” (Ventura, 2012, p. 132). Ainda na segunda metade da 

década de 70 do século XX, Leonor Pinhão, torna ‑se a primeira mulher 

jornalista de um jornal temático: A Bola. Mas mais tarde, aos 40 anos, 

“a rutura com o jornalismo constitui uma revolta contra a agenda, 

pois, afirmou que: não queria que a minha vida fosse determinada 

pela agenda de ninguém” (Ventura, 2012, p. 160). Sai do jornalismo 

para continuar ligada ao futebol e torna ‑se uma das comentadoras 

do programa Os Donos da Bola, recordando Leonor Pinhão que havia 

mulheres que a abordavam na rua para lhe dizer que apesar de nem 

gostarem de futebol, adoravam vê ‑la (Ventura, 2012).

No que concerne à imprensa regional, conhecer o percurso das 

mulheres jornalistas é ainda mais difícil, quando os estudos existentes 

são parcos em referências à matriz regional. É de realçar o estudo 

de Irene Vaquinhas (2005), As mulheres na imprensa regional. O caso 

de ‘A Comarca de Arganil’, que observou a colaboração de um pequeno 

núcleo feminino naquele jornal, destacando Arminda Sanches que, 

entre 1951 e 1974, publicou 175 artigos de primeira página (Vaquinhas, 

2005, p. 70). Professora primária, como aliás outras colaboradoras 

deste jornal regional, Arminda Sanches entendia o jornalismo como 

um encargo de serviço público, e o jornal como um instrumento 

capaz de providenciar instrução e uma sólida educação moral, pilares 

da nova ordem social” (Vaquinhas, 2005, p. 71). Neste mesmo estudo 

de Irene Vaquinhas (2005), outro nome é salientado: Sara Beirão. 
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Nascida a 30 de julho de 1880, em Tábua, estudou na cidade do 

Porto e profissionaliza ‑se na área do jornalismo, de âmbito regional, 

aos 18 anos, no periódico O Tabuense, fundado pelo seu pai, assim 

como nos jornais Beira Alta e na revista Humanidade, sob pseudónimo 

de Álvaro de Vasconcelos. Além de Tábua, trabalhou em Coimbra e 

em Lisboa, onde chegou a ser diretora e editora da revista Alma 

Feminina, entre 1934 a 1946. Foi também militante na Liga Republicana 

das Mulheres Portuguesas e no Conselho Nacional das Mulheres 

Portuguesas, integrando em 1928, o “Grupo das Treze”, que surgiu em 

1911 e que pretendia combater a ignorância e as superstições, o auto‑

ritarismo religioso e o conservadorismo que molestavam a sociedade 

portuguesa e impediam a emancipação das mulheres (Pais, 2012).

Embora existam várias investigações que exploraram a longa 

história da integração das mulheres no mercado de trabalho, enquanto 

jornalistas, desde pelo menos o século XIX, foi sobretudo durante a 

década de 1980 ‑1990 (Subtil, 2009), que se verificou o boom de 

entrada das mulheres nos media industriais. Isabel Pascoal (1996) 

notou que, nessa década, a imprensa regional mostrava uma tendência 

evolutiva no sentido da feminização da profissão, também já verificada 

na imprensa nacional. Todavia, as mulheres tiveram no passado mais 

longínquo um papel secundário ou até ridicularizado. A longa história 

da produção de saber no âmbito da Comunicação Social está marcada 

pela ausência de reconhecimento da mulher e os estudos de jornalismo 

são exemplo disso em particular (Silveirinha & Simões, 2016).

6. Conclusão

A questão dos feminismos pela sua complexidade merece sempre 

uma abordagem histórica compreensiva da luta das mulheres feministas 

que reivindicaram o direito ao voto, que deram a vida por melhores 

condições laborais, que se manifestaram na rua pela liberdade sexual. 

Neste campo de estudos, não podem ficar de fora as primeiras 

mulheres jornalistas portuguesas que deram os primeiros passos na 
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profissão, predominantemente desempenhada por homens, no início 

do século XX. Quem estuda as questões de género, observando os 

obstáculos colocados às mulheres, não pode olvidar o papel e o 

lugar das mulheres jornalistas na sociedade portuguesa. Recorrendo 

ao uso de pseudónimos ou assumindo o nome próprio, verifica ‑se, 

pelos depoimentos disponíveis recolhidos, uma luta árdua pela 

credibilização do papel das mulheres jornalistas nas primeiras redações 

da imprensa portuguesa.

Não se pode deixar de observar, igualmente, que este passado 

histórico das mulheres jornalistas portuguesas, de luta pela a afirmação 

enquanto profissionais, com reflexos do domínio patriarcal no jorna‑

lismo, permanece vivo, ainda que com nuances de desigualdade mais 

esbatidas, enquanto herança. Muitas mulheres continuam a não estar 

sensibilizadas para entrar no espaço mediático, numa classe profissional 

que ainda resiste à mudança. As mulheres jornalistas ainda continuam 

distantes dos lugares de chefia na imprensa, apesar de estarem em 

maior número nos cursos de comunicação (Steiner, 1998; Garcia, 

2009; Subtil, 2009).

A discriminação de género parece estar presente quando se assume 

que a discriminação consiste em toda a distinção, exclusão ou restrição 

fundada no sexo, que tenha por finalidade ou por efeito o comprome‑

timento ou a destruição do reconhecimento, gozo ou exercício de 

direitos e liberdades fundamentais por parte das mulheres, em condi‑

ções de igualdade com os homens (Raposo, 2004, p. 298). A igualdade 

de género é, pois, um direito fundamental consagrado na Constituição 

da República Portuguesa (DJPJ, 2023).

Na ciência, na literatura, nas artes, na música, há uma série de 

nomes de mulheres que foram apagadas da história, para que,  

no seu lugar, fosse colocado o nome de um homem, responsável 

injusto por determinado feito. O livro La Ciencia Oculta (Erill, 2017) 

mostra o papel de 14 grandes investigadoras que foram remetidas 

ao anonimato, como Maria Kirch, descobridora de um cometa em 

1702, que passou a vida catalogada como ajudante, primeiro do seu 

marido, depois de outro astrónomo e mais tarde, do seu filho.  
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Este cenário de ocultação verifica ‑se no seio do jornalismo português, 

com um reduzido número de mulheres, cujos nomes vão sendo regis‑

tados, em alguns casos, postumamente.

A 1 de janeiro de 2016 entrou em vigor a resolução da Organização 

das Nações Unidas intitulada “Transformar o nosso mundo: Agenda 

2030 de Desenvolvimento Sustentável” (UNESCO, 2023) constituída 

por 17 objetivos e 169 metas, que foi aprovada pelos líderes mundiais, 

a 25 de setembro de 2015. Um desses objetivos é a igualdade de 

género e, neste domínio, o presente trabalho reflete a necessidade 

da continuidade da investigação acerca do papel e do lugar da mulher 

jornalista portuguesa, ao longo dos séculos, na História.
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Resumo: Registros fotográficos de Yanomami em estado de subali‑

mentação, feitos pela Urihi Associação Yanomami, circularam no 

portal de notícias G1, em 2022. Em janeiro de 2023, uma das 

indígenas retratadas morreu. Em seguida, o G1 delimitou novas 

molduras e condições para olhar e entender a morte da indígena 

a partir do registro fotográfico. A questão deste trabalho é: quais 

mudanças ocorreram nos quadros de sentidos convocados pelo 

G1, entre dezembro e janeiro, para que a fotografia tivesse proemi‑

nência na encarnação do acontecimento enquanto materialidade 

discursiva? Valemo ‑nos dos conceitos de “acontecimento” (Quéré, 

2005; 2012), “enquadramento” (Goffman, 2012) e “Discurso” 

(Foucault, 2014a) e das etapas de individuação do acontecimento 

(Quéré, 2011) para compreender as mudanças nos quadros de 
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sentidos do G1. A primeira reportagem filiou o acontecimento no 

quadro “saúde pública” e o considerou a partir do pano de fundo 

do garimpo ilegal, da corrupção e do conflito armado. Em termos 

narrativos, a reportagem estrutura sua temporalidade como 

continuum, em que não há separação nítida entre eventos passados 

e o acontecimento. A segunda reportagem manteve a mesma 

inscrição da anterior, contudo, por conta da morte da indígena 

fotografada, a narrativização traz uma temporalidade disruptiva 

que quebra o continuum. Isso resulta na exclusão de referenciais 

de sentido anteriormente invocados e na assimilação de novos. 

Concluímos que as mudanças nos quadros de sentidos do discurso 

jornalístico do G1 se dão em razão da comutação da narrativização 

do acontecimento.

Palavras ‑Chave: Quadros de sentido; Acontecimento; Yanomami; 

Discurso.

Abstract: Photographic records of Yanomami in a state of malnu‑

trition, taken by the Urihi Yanomami Association, circulated on 

the G1 news in 2022. In January 2023, one of the registered 

indigenous people died. Then, G1 defined new frames and condi‑

tions to look at and understand this “death” event based on the 

photographic record. The search problem is: what changes occurred 

in the frames analysis mobilised by G1, between December and 

January so that photography would have prominence in the 

materialisation of the event as discourse? We make use of the 

concepts of “event” (Quéré, 2005; 2012), the notion of “frame 

analysis” (Goffman, 2012) and also the notion of “Discourse” 

(Foucault, 2014a,b) and the individuation stages of the event 

(Quéré, 2011) to understand the changes in the meanings. The first 

report connects the event to the “public health” framework and 

considers it from the background of illegal mining, corruption 

and armed conflict. In terms of narrativisation, the report structures 

its temporality as a continuum in which there is no clear separation 

between past occurrences and events. The second report maintains 
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the same inscription as the previous one. However, because of 

the death of the photographed indigenous woman, the narrati‑

visation brings a disruptive temporality that breaks the continuum. 

This results in excluding previously invoked references of meaning 

and the assimilation of new ones. We conclude that the changes 

in the frames analysis of G1’s journalistic discourse are due to 

the change in the narrativisation of the event.

Keywords: Frames Analysis; Events; Yanomami; Discourse.

1. Introdução

A Urihi Associação Yanomami, fundada em 2016, luta pelos direitos 

do povo originário Yanomami, comunidade indígena que se estende 

por toda a região do Surucucu (fronteira entre o Estado de Roraima, 

Brasil, e o Parque Nacional Parima Tapirapecó, Venezuela). A palavra 

urihi, na língua e na cosmologia Yanomami, significa “terra ‑floresta” 

e indica uma entidade viva inerente às complexas dinâmicas entre 

humanos e não ‑humanos. Ao longo de vários anos, a Urihi Associação 

Yanomami – doravante expressa no texto por “Associação”– buscou, 

por meio de registros fotográficos, dar visibilidade tanto à exploração 

predatória da floresta por parte dos “brancos”, quanto à consequente 

condição degradante dos povos originários da região do Surucucu. 

Entre 2020 e 2022, a Associação denunciou o descaso do Governo 

Brasileiro no combate à pandemia de COVID ‑19 nas comunidades 

indígenas, além de destacar as ininterruptas atividades do garimpo 

ilegal no território. Por via de estratégias comunicacionais diversas, 

a Associação lançou luz ao problema da desnutrição que assola a 

popula ção Yanomami e que é decorrente de históricos conflitos 

económicos e políticos.

Em dezembro de 2022, a Associação fotografou crianças e idosos 

buscando denunciar o grave problema da desnutrição do povo Yanoma‑

mi. Essas fotografias ganharam projeção nacional ao revelar tanto o 

estado físico dos indígenas quanto a possibilidade de extinção de 
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um povo inteiro. Entre dezembro de 2022 e janeiro de 2023, ocasião 

da divulgação das fotografias, os jornais brasileiros disputaram formas 

de descrever e contextualizar aquilo que se via nas imagens. Sabe ‑se 

que, desde a emergência da extrema ‑direita e a eleição de Jair Messias 

Bolsonaro à presidência do Brasil, em 2018, o Brasil vivencia disputas 

narrativas que buscam organizar os sentidos na política brasileira. 

Outubro e novembro de 2022 foram meses cruciais para essas disputas, 

posto que estavam em jogo as eleições presidenciais mais polarizadas 

da história nacional (Correio Braziliense, 2022; Fuks & Marques, 

2022). É no bojo desse contexto que os jornais enquadraram os senti‑

dos possíveis das fotografias disponibilizadas pela Associação. Alguns 

jornais tomavam as imagens como a evidência da irresponsabilidade 

do agora ex ‑presidente Jair Messias Bolsonaro (à época sem partido), 

enquanto outros buscavam ligações, por exemplo, na política económica 

e ambiental do terceiro mandato do presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva (Partido dos Trabalhadores).

Dentre os inúmeros jornais, o portal de notícias do Grupo Globo, 

G1, chamou ‑nos atenção ao oferecer uma cobertura diária e, se adotar‑

mos o ponto de vista da Federação Nacional dos Jornalistas (2014) 

e da Constituição Federal do Brasil (2016), eticamente problemática 

do chamado “caso Yanomami”. O G1 também se valeu amplamente 

das fotografias da Associação. Em meados de dezembro de 2022, a 

Associação divulgou a imagem de uma indígena idosa que apresentava 

um caso de desnutrição extrema. Na imagem, era possível observar 

uma frágil e debilitada indígena que, em cima de uma balança, com 

o apoio de outra pessoa, esforçava ‑se para equilibrar o corpo assolado 

pela fome. Na ocasião, o G1 reproduziu a imagem e outras fotos de 

crianças Yanomami também em estado de desnutrição. O conjunto 

de fotografias ilustrava o texto jornalístico sobre a situação dos indí‑

genas naqueles últimos meses.

Todavia, em meados de janeiro de 2023, a referida fotografia da 

indígena reaparece na cobertura do G1, mas dessa vez isoladamente 

e ganhando outra notoriedade: o jornal noticiou, na época, a morte 

da idosa. A Associação, por meio de nota, solicitou que a imagem 
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da mulher fosse retirada dos meios de comunicação em respeito ao 

modo como os Yanomami compreendem a morte. Para a cosmologia 

Yanomami, a morte é marcada pelo apagamento dos rastros da pessoa: 

seu rosto é esquecido e seus pertences queimados; toda e qualquer 

materialidade ligada à pessoa deve ‑se esvair junto dela. Segundo 

Kopenawa e Albert (2015, p. 237), os Yanonamis recusam

a revelar os nomes dos nossos mortos porque damos a eles muito 

valor. Temos muito respeito por eles. De modo que achamos que 

os brancos gostam de maltratar seus próprios falecidos. Prendem‑

‑nos debaixo da terra e insultam ‑nos, evocando seus nomes o tempo 

todo! (Kopenawa & Albert, 2015, p. 237).

Apesar disso, o portal G1 conseguiu autorização para manter o 

uso da imagem da mulher em sua cobertura, de modo a enquadrá ‑la 

nas disputas narrativas – o que leva a questionar, ainda que não seja 

o foco deste artigo, os limites dos interesses políticos dos jornais 

em traduzir as culturas indígenas, aqui em especial, a Yanomami 

(Castro, 2014).

Entre a primeira veiculação da fotografia no portal G1 (09/12/2022) 

e a última (22/01/2023), houve uma profunda mudança nos sentidos 

que a ancoravam. Buscando compreender os modos de produção de 

sentidos inerentes à prática jornalística, a questão central deste trabalho 

é: quais mudanças ocorreram nos quadros de sentidos convocados 

pelo G1, entre dezembro e janeiro, para que a fotografia da indígena, 

ao mesmo tempo, tivesse proeminência na encarnação discursiva do 

acontecimento e fosse seu elemento interpretativo principal?

Junto a essa, outras questões também se abrem. No que diz respeito 

ao encadeamento temporal: de que maneira a temporalidade é encar‑

nada no jornal? Qual passado, presente e futuro são evocados pelo 

acontecimento e de que forma eles se apresentam nas matérias?  

No que diz respeito ao encadeamento narrativo: quais argumentos, 

estilos retóricos, discursos e atores sociais emergem no jornal após 

a morte da indígena? Essas questões, sem dúvida alguma, não esgotam 
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a profundidade do problema de pesquisa, mas visam traçar um 

caminho de investigação.

O objetivo do artigo é descrever e compreender como o portal de 

notícias G1 enquadrou, administrou e organizou, por intermédio do 

discurso jornalístico, a fotografia da indígena, oferecendo, assim, 

diferentes modos de inteligibilidade para o acontecimento. Sem dúvida, 

o ato da Associação de fotografar os Yanomami já se constitui como um 

enquadramento, mas as fotografias, ao circularem na imprensa, encon‑

tram ocasião para penetrarem em outros jogos de sentidos não previstos 

em sua origem. Acreditamos que essa pesquisa seja impor tante para 

a área e para o ofício jornalístico, uma vez que permite esclarecer 

o processo comunicacional de transformação do acontecimento em 

forma discursiva ao atribuir ‑lhe, por exemplo, uma dimensão pública 

que vai muito além da sobrevivência do próprio povo Yanomami.

Através do corpus de análise, reflete ‑se como o jornal, ao reportar 

um “facto”, estabelece uma ordem discursiva para o qual seus leitores 

possam buscar esquemas de inteligibilidade e referenciais de 

identificação. É claro que a Associação também realiza esse gesto ao 

dar visibilidade ao povo Yanomami para além de suas fronteiras. Tais 

esquemas não são da ordem individual, mas repousam em nossa 

cultura. O jornal, portanto, funciona como um dispositivo privilegiado 

de regulação dos sentidos do acontecimento ao enquadrá ‑lo em 

esquemas e interpretações já disponíveis (Gomes, 2003). O periódico 

lança o acontecimento em disputas políticas que fere gravemente a 

ontologia indígena, apesar do jornalismo justificar suas ações como 

neutras, desinteressadas, éticas e capturando, objetivamente, um 

sentido já dado pelo próprio acontecimento (Fante & Gallas, 2022).

Esperamos que este trabalho científico também possa oferecer 

uma compreensão da “comunicação” pelo viés pragmatista e que 

justifique estudos vindouros a partir de sua dimensão prática, fugindo 

de concepções representacionistas (como se os fenómenos presentes 

no mundo tivessem sentidos apriorísticos, cabendo à comunicação 

apenas representá ‑los) ou instrumentalista (nível de simples mensageira 

de informações). Ainda que essas concepções sejam interessantes, 
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elas oferecem pouco ao problema de pesquisa aqui proposto. Na pers‑

petiva pragmática, a comunicação é pensada no aspeto constitutivista 

das relações sociais, abrindo ações possíveis aos sujeitos, uns sobre 

os outros e sobre o acontecimento.

2. Referencial teórico ‑metodológico

Para procedermos à pesquisa, valemo ‑nos dos conceitos de “aconte‑

cimento” (Quéré, 2005; 2012), da noção de “enquadramento” (Goffman, 

2012), do contexto na perspetiva pragmatista, além da noção de 

“Discurso” (Charaudeau, 2013; Foucault, 2014a,b). Existem diferenças 

entre a abordagem pragmática da linguagem e a abordagem crítica 

do discurso, especialmente as abordagens francesas desta última. 

Todavia, a partir dos anos 90, as ciências da linguagem passaram a 

ter um caráter interdisciplinar, tendo contribuição de várias áreas do 

saber, tal como a filosofia pragmática, a sociologia e a antropologia 

(Maingueneau, 2015). Em nosso caso, usamos a noção de discurso 

como produção de sentido a partir de repertórios historicamente 

dados pela cultura.

No ensaio A teoria da investigação (Dewey, 2000), o autor reflete 

sobre a natureza existencial do acontecimento: “se não tivermos em 

mente a diferença entre mudança existencial, enquanto algo puramente 

existencial e enquanto objeto de julgamento, a natureza do aconteci‑

mento se torna um mistério inexplicável” (Dewey, 2000, p. 57). 

Pragma tistas clássicos (Dewey, 1974; Mead, 2008), pensam o aconteci‑

mento como o que vem de fora, emerge e acontece a alguém ou a 

um grupo, afetando a experiência cotidiana. Textualmente, usamos 

o termo “evento” como sinónimo de acontecimento, evitando, assim, 

repetições que atrapalhem a leitura.

Nessa linha de pensamento, Louis Quéré (2005; 2012) observa que 

o acontecimento possui uma dupla vida. A primeira vida é a existen‑

cial, ocorrendo no campo dos afetos e das emoções. Essa primeira 

vida é marcada por mudanças contingentes materializadas ao nosso 
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redor. Percebemos de modo primário tais mudanças através da 

experiência direta. Essa qualidade primeira do acontecimento não 

pode ser considerada um “objeto no discurso”, mas antes algo viçoso, 

novo, original, imediato (Quéré 2012). A segunda vida do acontecimento 

é a sua passagem de fenómeno existencial para objeto de conhecimento. 

Aqui, o acontecimento ‑objeto é o recorte do fluxo de mudanças, 

isolando ‑o em um contexto, onde se investiga a sua determinação.

O acontecimento em sua segunda vida implica na sua inscrição 

como objeto de pensamento e com possibilidade de significação pela 

cultura. É neste ponto que a comunicação, pensada pela via pragma‑

tista, revela a dimensão prática do acontecimento. A comunicação 

não só se contenta em anunciar os acontecimentos, em nomeá ‑los e 

em fixá ‑los em rótulos, mas também se ocupa da sua significação, 

tornando ‑os algo a qual estamos conscientes da existência (Quéré, 

2012). Ao significar o acontecimento, inserindo em discurso, conse‑

quentemente se instaura uma temporalidade onde é possível delimitar 

uma série de correlações. O discurso não é uma simples cadeia de 

palavras (léxico e sintaxe); não é uma frase transparente que traz 

em si uma conformidade natural com o acontecimento que designa. 

O discurso, segundo as pistas da filosofia da linguagem (Charaudeau, 

2013; Foucault, 2014a; Maingueneau, 2015) compreende os modos 

históricos de produção de sentido e de sua organização.

Assim como o acontecimento ‑objeto é uma ordenação discursiva, 

também o tempo (passado, presente e futuro) é produzido. O aconteci‑

men to é uma emergência capaz de reordenar o espaço ‑tempo. O passa‑

do e o futuro sofrem alterações em decorrência da ruptura do presente 

como o evento inédito. Dessa forma, o passado não é absoluto;  

o passado é sempre passado de um presente experimental (Mead, 

2008). Com efeito, na medida que um presente diferente se instaura, 

um passado diferente também é instaurado (Quéré, 2005). Junto à 

emergência do acontecimento nasce tanto o seu passado – entendido 

como o que condicionou o aparecimento do acontecimento – quanto 

o seu futuro – entendido como quais significados podemos dar e 

qual a previsibilidade para controlar a sua aparição (Mead, 2008).
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Na primeira reportagem do corpus (G1, 2022), consideramos como 

primeira vida do acontecimento o apagamento da existência de um 

povo originário. Somos convocados pelo texto jornalístico a lidar com 

um evento que emerge em nosso presente, provocando uma descon‑

tinuidade. A segunda vida desse acontecimento foi comunicada como 

“crise humanitária”, possibilitando a inscrição do evento na ordem do 

discurso (comentário, debate, análise e entre outros), atribuindo uma 

identidade ao acontecimento. Na segunda matéria do corpus (G1, 2023a), 

a primeira vida do acontecimento foi a morte da mulher indígena, 

a qual comoveu o país ao materializar o processo de apaga mento de 

uma comunidade inteira. A segunda vida desse acontecimento foi 

descrita como “morre indígena por desnutrição”. Essa morte passou 

a ser comunicada em uma rede de relações entre esse evento e outros.

Ao emergir em sua segunda vida, ou seja, enquanto sentido,  

o acon tecimento permite indagações que extrapolam a sua condição 

existencial, tal como perguntar se seria possível evitar as mortes, 

prever se mais indígenas idosas teriam o mesmo desfecho, se outros 

Yanomami estariam na mesma situação. Essas são algumas das possibi‑

lidades de indagação que nascem juntamente com a segunda vida 

do acontecimento. Consideramos que é pela cultura que o aconteci‑

mento emerge em sua segunda vida. Em diferentes épocas e formas 

de vida, um mesmo acontecimento pode desencadear diferentes 

enquadramentos e significações. Não há produção de sentido fora 

da cultura que a suscita (Goffman, 2012).

Na cultura Yanomami, a segunda vida do acontecimento morte 

requer o apagamento de toda materialidade que remete à existência 

da pessoa. No caso da indígena, a Associação solicitou o apagamento 

do registro fotográfico. Por outro lado, a nossa cultura promove a 

segunda vida desse mesmo acontecimento em uma minuciosa descri‑

ção, tal como o G1 fez ao manter a imagem da indígena e associar 

a sua morte a outros eventos. Dessa forma, ao descrever a morte da 

indígena usando a imagem, o G1 levou a morte da indígena para 

além da sua existência, sujeitando ‑a a cruzamentos de sentidos que, 

sem dúvida alguma, violentaram a cosmologia Yanomami, mesmo que 
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o portal de notícias tivesse “boas intenções” e desejasse dar visi bili‑

dade ao genocídio indígena. A morte se tornou, assim, um objeto 

passível de investigação e julgamentos.

Dispomos de quadros de sentidos que nos ajudam a compreender o 

que se passa em um determinado momento (Goffman, 2012). Os quadros 

são tratados como estruturas de inteligibilidade convocadas para tornar 

uma certa situação compreensível e administrável, de modo a organizar 

os acontecimentos sociais e a nossa relação subjetiva com estes. 

Quando nos deparamos com determinadas situações, buscamos nas 

significações coletivamente partilhadas qual enquadramento conforma 

tal momento e, por conseguinte, qual conduta devemos adotar em 

relação àquela situação (Goffman, 2012).

O jornalismo é uma prática social e discursiva; ao interpretar o 

que se passa na atualidade, ele recorre a quadros de sentidos de 

nossa cultura para oferecer uma compreensão da situação dos Yanoma‑

mi, apresentando uma linha de inteligibilidade ao seu leitor. O jorna‑

lismo produz enquadramentos, significação, sentido, de modo que 

determinados discursos sejam priorizados em detrimento de outros 

(Gradim, 2021; Gomes, 2003).

Além disso, as interações não são estáticas; em uma determinada 

situação, existem variações das ações em curso (Goffman, 2012).  

Mas ao recorrermos à cultura conseguimos colocar em destaque alguns 

quadros específicos a fim de organizar a experiência diante daquela 

interação em movimento. Dessa forma, determinados quadros podem 

adquirir primados sobre outros. Goffman (2012) propõe como quadros 

primários aqueles de ordem natural e social. Nosso interesse reside 

nos quadros primários sociais, pois estes agem como pano de fundo 

para compreensão do acontecimento. Os quadros primários sociais 

permitem entender objetivamente determinadas ocorrências e, 

posteriormente, descrever quais engajamentos são possíveis – enga‑

ja mentos, vale dizer, que vão muito além daqueles previstos pela 

Associação ao disponibilizar suas fotografias para a imprensa.  

Os quadros são construídos e modificados socio ‑contextualmente e são, 

portanto, a centralidade da intersubjetividade de uma dada coletividade.
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Ao analisar o acontecimento, o contexto jamais pode ser esquecido, 

pois seu negligenciamento acarreta uma falsificação das análises 

(Pogre binschi, 2005). Todo conhecimento a respeito de um determinado 

acontecimento é contextual (de Waal, 2007). Ou seja, os múltiplos 

quadros de sentidos dados pela cultura devem ser considerados 

dentro do contexto ao qual são convocados, podendo levar a diferentes 

investigações para saber como um acontecimento é enquadrado. 

Em nosso caso, não se pode considerar o jornalismo e sua produção 

de sentido através dos quadros primários sociais como exterior à 

situação a qual ele comunica. O enquadramento do jornal dado à 

primei ra e à segunda reportagem considera o contexto em que se 

desenrolaram os acontecimentos: garimpo ilegal, fome, desvio de 

verbas, eleições presidenciais, etc.

Em resumo, a nossa premissa é de que o acontecimento só possui 

inteligibilidade dentro das práticas sociais. O discurso como prática 

social e em suas variações, tal como o jornalismo, atribui linearidade, 

ligações com outros eventos e significados, extrapolando o campo 

dos afetos e da sensibilidade. Todo discurso convoca quadros de 

sentidos que incluem referenciais e exclui outros. O discurso não 

apenas constrói o conhecimento como também o regula (Foucault, 

2014b). Dessa forma, a descrição da imagem e a imagem por si só 

têm a pretensão de moldar e posicionar a compreensão do leitor.  

O jornal ao produzir um discurso sobre a imagem e na forma de 

imagem hierarquiza as informações, recorta, ajusta e delimita os 

sentidos. Essas mudanças nos quadros de sentidos possibilitam lançar 

luz a novas significações, outrora desconhecidas.

3. Critério de seleção do Corpus

Nosso primeiro contacto com a cobertura jornalística sobre o 

povo Yanomami ocorreu em janeiro de 2023. Na ocasião, soubemos 

que a Associação pediu para os jornais retirarem de suas produções 

e arquivos a fotografia da indígena que faleceu em decorrência da 
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desnutrição. Este pedido levou em consideração o respeito à cosmo‑

logia Yanomami. Na ocasião, nossa preocupação científica era 

entender a diferença cultural e antropológica entre as diversas 

experiências contemporâneas da morte. Imerso nesse tema, chamou‑

‑nos atenção a controvérsia nacional instaurada entre os jornais, 

tais como UOL, Folha de S.Paulo, Brasil de Fato e G1 (e suas 

necessidades de recobri rem o acontecimento com discursos “lógicos”) 

e o povo Yanoma mi. Ao mergulharmos nessa controvérsia, decidimos 

analisar as repor ta gens sobre o caso e vimos que o jornal G1 foi 

o único que decidiu manter a fotografia da indígena. Além disso, 

percebemos, através do arquivo digital dos jornais, que o jornal G1 

havia publicado mais notí cias sobre a situação dos Yanomami do 

que os outros. Isso nos levou a pesquisar mais profundamente 

apenas o veículo jornalístico G1.

A partir desses três critérios de seleção expostos acima (1. tema; 

2. importância nacional; e 3. veículo jornalístico), decidimos, então, 

explorar o percurso da fotografia da indígena no portal de notícias 

G1 e observar as mudanças na produção de sentidos. Como recorte 

espaço ‑temporal do trabalho, decidimos analisar o momento em 

que a fotografia aparece, na reportagem Novas imagens expõem 

crianças com desnutrição severa na Terra Yanomami, de dezembro 

de 2022 (G1, 2022), e o momento em que a Associação pediu para 

que ela deixasse de circular, na reportagem Morre mulher Yanomami 

fotografa da em estado grave de desnutrição, de janeiro de 2023 (G1, 

2023a). Para responder à pergunta de pesquisa, foi preciso escolher 

essa amos tragem, de modo a identificar, por comparação, as 

mudanças no quadro de sentidos que reorganizaram o acontecimento. 

Destacamos que o nosso propósito não foi analisar a imagem, nem 

a produção de sentido visual, mas a moldura que o jornal deu à 

imagem. Compreen demos a importância da fotografia para leitura 

do mundo, pois as fotografias escolhidas para representar um dado 

evento não são aleatórias, uma vez que instauram sentidos e emoções 

(Souza, 2014).
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4. Procedimento de análise

Para análise das duas reportagens e a compreensão das mudanças 

nos quadros de sentidos, valemo ‑nos das etapas de individuação do 

acontecimento (Quéré, 2011). O relato de um acontecimento implica 

em organizá ‑lo de uma certa forma, atribuindo a ele um sentido, 

tornando ‑o compreensível ao público e lhe instaurando um atributo 

identitário que permita separá ‑lo dos demais em razão da sua especifi‑

cidade. A individuação permite a reflexão e o julgamento do aconteci‑

mento por parte dos sujeitos. Ela é antes um processo coletivo de 

socialização do acontecimento por parte do público.

Usando o procedimento de individuação proposto por Quéré 

(2011), enquanto grade analítica, debruçamo ‑nos sobre as duas repor‑

tagens observando:

I. a descrição: onde ocorre a categorização do acontecimento;

II. a narrativização: adequação do acontecimento em um modelo 

temporal;

III. o pano de fundo pragmático: atribuição de um sentido concreto 

e perceptível;

IV. a caracterização como um problema público: a revisão do 

aconte cimento enquanto desencadeador de uma problemática 

de ordem pública; e, por último,

V. a normalização: a minimização da contingência do acontecimen‑

to e o seu enquadramento na tessitura social cotidiana, tornando‑

‑o senão um evento previsível, ao menos possível com base 

nos elementos dispostos à sua probabilidade de emergência.

5. Os quadros de sentido do G1

Neste tópico, analisamos o processo de individuação do aconteci‑

men to e os quadros de sentidos convocados em cada uma das reporta‑

gens. O propósito foi apresentar as diferenças entre os enquadramentos. 

Salientamos, todavia, e como se verá adiante, que apesar de buscarem 
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enquadramentos distintos, as duas reportagens em determinados 

momentos se valem dos mesmos quadros. Essa repetição de quadros 

de sentidos evidenciou o movimento de administração das potencia‑

lidades do acontecimento em uma linearidade temporal dada no 

dispositivo jornalístico. Primeiro, analisamos o processo de individua‑

ção onde a fotografia da indígena aparece junto a outras fotografias 

(G1, 2022). Em seguida, analisamos a reportagem (G1, 2023a) onde 

a fotografia da indígena, após sua morte, aparece isoladamente e 

com proeminência.

5.1. Descrição da reportagem do dia 09/12/2022

A reportagem (G1, 2022) inseriu a fotografia da indígena juntamente 

com outras fotografias disponibilizadas pela Associação. A descrição 

(onde ocorre a categorização do acontecimento) se dá no quadro de 

sentido “saúde pública”. Ao filiar o acontecimento dentro desse enqua‑

dramento, a reportagem permitiu uma inteligibilidade específica sobre 

a situação do povo Yanomami. Todavia, a escolha desse quadro de 

sentido para descrever o acontecimento não é sem justificativa. Ela se 

baseou no contexto e nos valores predominantes atualmente na socie‑

dade, como assistência social do Estado aos povos considerados vulne‑

ráveis, os ideais de bem ‑estar sociais, ideais humanitários, entre outros.

Ao colocar o enunciado “problema crônico na reserva foi revelado 

em novembro do ano passado pelo Fantástico e g1” (G1, 2022, par. 

1) em destaque, o jornal buscou enquadrar as imagens como prova 

de que os indígenas foram abandonados pelas instituições governa‑

mentais. Ao apontar no título “novas imagens”, o jornal também 

indicou que a temporalidade é um continuum, em que não há separa‑

ção nítida dentro da narrativização (adequação do acontecimento 

em um modelo temporal) entre eventos passados e o acontecimento. 

Afinal, as imagens não marcam um novo momento, mas dão ênfase 

à tragédia pública em curso antes mesmo da obtenção do registro 

fotográfico. A fotografia da indígena pertence a essa temporalidade; 
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junto a outras, ela é o registro do apagamento da existência do povo 

Yanomami. O “novo”, portanto, é o mesmo, duplamente inscrito no 

passado: evidência e duração.

O pano de fundo (atribuição de um sentido concreto e perceptível) 

a qual as imagens são alocadas buscou situar o leitor no cenário do 

garimpo ilegal e do conflito armado presente na região do Surucucu. 

Esse estofo acolheu a caracterização do acontecimento (descrição) 

e suscitou determinadas ações dos indivíduos, de modo que a inter‑

pretação das fotografias, doravante atreladas ao garimpo, corrupção 

e violência, gerou reações que já são inteligíveis e habituais na 

sociedade. Estas foram da ordem da indignação, da violência e da 

sensação de injustiça, movimentando diversos setores da sociedade 

e instituições, tal como intelectuais, artistas, jornalistas, políticos e 

Associação (G1, 2023b).

No processo de individuação, tanto o caráter de problema público 

quanto a normalização (enquadramento na tessitura social cotidiana) 

do acontecimento passaram, do específico para o geral. Ao tratar o 

caso dos Yanomami como uma condição decorrente da negligência 

e corrupção do Distrito Sanitário Especial Indígena (Dsei ‑Y), a situação 

particular daquele povo se inscreveu em algo comum à sociedade 

brasileira, de conhecimento cotidiano dos leitores do portal de notí‑

cias G1. Isso ficou evidente no enunciado: “em novembro, a Polícia 

Federal e o Ministério Público Federal realizaram uma operação contra 

uma fraude na compra de remédios destinados ao Distrito Sanitário 

Especial Indígena Yanomami (Dsei ‑Y)” (G1, 2022, par. 7). O jornal 

denunciou a condição debilitada dos indígenas em uma relação 

problemática muito mais ampla, pois foi a corrupção o que possibilitou 

a falta de remédios e a exploração mineral ilegal pelos garimpeiros. 

Como mostra o enunciado “em 2020, o ano da pandemia, o garimpo 

ilegal avançou 30% na Terra Yanomami. Só o rio Uraricoera concentra 

52% de todo o dano causado pela atividade ilegal” (G1, 2022, par. 20).

Ao datar o ano de 2020 como o período de maior avanço do garimpo 

ilegal, o jornal convocou indiretamente o leitor a rememorar quem 

era a autoridade responsável por combater esse tipo de prática em 
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terras brasileiras. Na ocasião, o ministro do meio ambiente, Ricardo 

Salles, foi acusado de ter uma relação amigável e próxima com 

garimpeiros e madeireiros (Folha de S.Paulo, 2020). Por fim,  

a situação dos Yanomami foi inserida em uma rede de explicação 

maior, como a crise humanitária. O que permitiu a reflexão, aponta‑

mentos e debates, pois a crise humanitária foi um assunto cotidiano 

e relevante para o Brasil e o mundo. O G1 enquadrou o acontecimento 

imprimindo ligações que partiram de sentidos locais e globais, de 

modo que é improvável apreender as fotografias sem passar pelas 

dimensões micro e macro que as enredam.

5.2. Descrição da reportagem do dia 22/01/2023

A reportagem “Morre mulher Yanomami fotografada em estado 

grave de desnutrição” (G1, 2023a, par. 1) também descreveu o aconte‑

cimento da morte da indígena no quadro de sentidos nomeado “saúde 

pública”. Porém, referente à narrativização, ocorreu uma mudança 

na temporalidade: houve duas dimensões temporais que se coaduna‑

ram. Junto ao continuum, que se referia às doenças que assolam os 

indígenas, houve um tempo fulgurante e disruptivo. Este tempo 

disjuntivo promoveu a quebra do continuum presente na matéria 

anterior, resultando na exclusão de referenciais de sentido antes 

convocados e na assimilação de novos: a saber, a morte por desnutrição 

encarnou na foto da indígena o futuro possível dos Yanomami, 

excluindo provisoriamente, portanto, a corrupção como problemática 

condicionante da situação dos indígenas. Essa mudança na narrativi‑

zação se evidenciou na própria escolha do tempo do verbo “ter” no 

pretérito imperfeito do indicativo: “ela tinha 65 anos e era da comuni‑

dade Kataroa” (G1, 2023a, par. 1).

Todavia, o pano de fundo, a qual a morte da indígena foi descrita 

como ruptura, convocou o leitor a observar um cenário de avanço 

de enfermidades entre os povos indígenas: “a Terra Indígena Yanomami 

registra nos últimos anos agravamento na saúde dos indígenas,  
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com casos graves de crianças e adultos com desnutrição severa, 

verminose e malária” (G1, 2023a, par. 2). Neste ponto, houve o retorno 

do continuum como estratégia de narrativização, pois o jornal 

descre veu algo ainda em curso, como fica claro no enunciado “registra 

nos últimos anos”. Assim, a morte da indígena foi, ao mesmo tempo, 

instante fulgurante e evidência de que algo continuou ocorrendo na 

região dos Yanomami.

Enquanto problema público, o G1 inscreveu a morte da indígena 

na problemática da falta de estrutura (material humano e físico),  

de medidas de prevenção e de resposta do Estado ante a desassistência 

dos Yanomami. A reportagem mostrou que o Governo de Luiz Inácio 

Lula da Silva (Partido dos Trabalhadores) pretendeu reduzir essa 

problemática nas terras indígenas. O jornal trouxe o seguinte enun‑

ciado: “Ministério estuda acelerar um edital do Programa Mais Médicos 

para recrutar profissionais para atuação nos Distritos Sanitários 

Indígenas (Dsei)” (G1, 2023a, par. 12). Cabe ressaltar que o G1 comu‑

nicou a volta do “Programa Mais Médicos” para amarrá ‑lo a eventos 

políticos passados. No ano de 2019, o então presidente Jair Messias 

Bolsonaro (à época sem partido), lançou o programa “Médicos pelo 

Brasil”, com a promessa de substituir o programa anterior e reforçar 

a atenção primária de saúde do Sistema Único de Saúde brasileiro, 

o SUS, em municípios pequenos, remotos e em locais de vulnera‑

bilidade, como as terras Yanomami. Todavia, o programa nunca 

funcionou na prática. Essa informação aparece apontada no enunciado 

que diz que, em 2022, “99 crianças Yanomami morreram, na maioria, 

por desnutri ção, pneumonia e diarreia, doenças evitáveis” (G1, 2023a, 

par. 13).

Por meio de números e registros, o jornal relacionou a mortalidade 

indígena com a falta de assistência médica provocada pelo governo 

federal: “a estimativa é que, ao todo, no território, 570 crianças morre‑

ram nos últimos quatro anos, na gestão de Jair Bolsonaro”. Alguns 

pontos devem ser destacados: primeiro, ao se valer da quantificação, 

o jornal permitiu ao leitor dimensionar o alcance do problema, refletir 

sobre a sua causa e se ele pode gerar mais vítimas; segundo, ao dizer 
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“doenças evitáveis”, o jornal marcou que esse acontecimento poderia 

não ocorrer se o governo de Jair Messias Bolsonaro (à época sem 

partido) tivesse tomado as providências. Não é um apontamento 

leviano, mas um esforço por parte do jornal de enquadrar o aconteci‑

mento em uma lógica de causa e efeito decorrente de ações humanas 

e apontar a responsabilidade do governo de Jair Messias Bolsonaro 

(à época sem partido) diante do problema.

O termo “doenças evitáveis” evocou uma série de conceitos e uma 

rede de significações a respeito do futuro, pois alargou ainda mais 

a compreensão do acontecimento ao informar que os indígenas morre‑

 ram por doenças curáveis, sobretudo, por meio de ações facilmente 

traçadas pelo Governo Federal. Em outros termos, ao se deparar com 

os números e com a fotografia da indígena, a experiência sensível 

do leitor se alarga ao saber que essa imagem poderia nunca ter 

saltado aos olhos se o Governo Federal tivesse tomado as devidas 

medidas. A fotografia da indígena materializou essa duplicidade,  

ao mesmo tempo, real e imaginária.

Foi preciso ressaltar que essa relação entre a morte da indígena 

(em decorrência de uma doença evitável) e o governo de Jair 

Messias Bolsonaro (à época sem par tido) não foi um dado 

apriorístico. Em vez disso, essa conexão foi estabelecida pelo modo 

do G1 enquadrar o aconteci mento. Foi o portal de notícias que 

conduziu o evento para essa linha de inteligibilidade. Também vale 

destacar que o leitor do jornal não é um indivíduo passivo no ato 

receptivo. O leitor, por seu turno, partindo das suas referências 

de signif icados, pôde concordar ou não com essa l inha de 

inteligibilidade. Enquanto acontecimento existencial, não se pode 

fazer qualquer interferência sobre a morte da indígena, pois a 

morte não pertence ao campo do conhecimento. Entretanto, ao 

socializar esse evento, o G1 inseriu o acontecimento em uma rede 

de significados conhecida como “mortes por desnutrição”. Assim, 

a normalização da morte da indígena foi inserida no cenário de 

culpabilidade do governo brasileiro no tocante ao desamparo das 

comunidades indígenas.
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6. As mudanças nos quadros de sentido: o acontecimento morte

Algumas mudanças ocorreram nos quadros de sentidos convocados 

pelo G1, entre dezembro de 2022 e janeiro de 2023, para que a 

fotografia da indígena tivesse, ao mesmo tempo, proeminência na 

encarnação discursiva do acontecimento e fosse seu elemento de 

significação principal. As mudanças nos quadros de sentidos de uma 

reportagem para outra se deu em razão da comutação da narrativização 

do acontecimento. Ao estabelecer uma temporalidade disruptiva, o jornal 

convocou novos quadros, tais como política, assistência médica e 

programas governamentais. Eles serviram para ressignificar não só 

a fotografia, que já era um enquadramento operado pela Associação, 

mas também estabelecer uma relação de culpabilidade entre a morte 

da indígena (em decorrência de uma “doença evitável”) e o caráter 

omisso do governo do ex ‑presidente Jair Messias Bolsonaro (à época 

sem partido). Através de nova significação, a fotografia sustentou 

discursos antes não previstos.

A partir do princípio de individuação proposta por Quéré (2011), 

sintetizamos da seguinte forma as mudanças nos quadros de sentidos 

das duas reportagens. Quanto à descrição: a primeira reportagem 

utilizou elementos discursivos para descrever a experiência cotidiana 

dos Yanomami marcada pelo apagamento da etnia. Expressões como: 

“sofrendo com desnutrição”, “extremamente magros” e “situação 

dramática”, convocaram o leitor a interpretar o texto tendo como 

referência essas categorizações. Na segunda reportagem, o jornal 

reforçou ainda mais essa interpretação da situação dos Yanomami. 

Houve a adjetivação da experiência dos indígenas com expressões 

como “desnutrição severa” e similares. Isso enfatizou o tema da saúde 

pública como centralizador.

Quanto à narrativização: a primeira reportagem apresentou uma 

temporalidade que tem a função de corroborar com a descrição e, 

acima de tudo, inscrever o apagamento dos Yanomami em uma sequên‑

cia linear de tempo em direção ao porvir, apresentando início e possível 

fim. Como o tempo foi continuum, o presente repete o passado. 
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Quanto ao futuro, ele é percebido como a emulação do presente 

(continuidade), ainda que possivelmente transformável pelas ações 

humanas. Ao enfatizar a situação dramática, pretendeu ‑se com isso 

provocar uma ação no aqui e no agora para interferir no curso do 

acontecimento. Já na segunda reportagem, a fotografia da indígena 

produziu uma disjunção temporal que antecipou o amanhã. A morte da 

indígena foi o desfecho que antes se buscava evitar. Entretanto, a ideia 

de um tempo linear não foi excluída, mas deslocada para outro nível. 

O tempo continuum foi convocado, doravante, para marcar a desnutri‑

ção severa. A fotografia, em seu terror, deu condições de possibilidade 

para perceber no presente as virtualidades do genocídio Yanomami.

Quanto ao fundo pragmático: a primeira reportagem (G1, 2022) 

apresentou ao leitor a informação de que, mesmo o garimpo não 

sendo proibido no Brasil, há uma variação problemática dessa prática, 

o garimpo ilegal (G1, 2023c). Neste pano de fundo, entendeu ‑se que 

na região do Surucucu não houve a regulamentação e a fiscalização 

do governo federal, o que propiciou a exploração de mão de obra 

barata, prostituição, proliferação de IST e violência (Oliveira, 2023). 

A segunda reportagem, por sua vez, indicou como pano de fundo o 

desmanche do SUS. A fotografia da indígena serviu como prova e 

testemunho do abandono do governo.

Quanto ao problema público: a primeira reportagem indica a 

corrupção, a má gestão de recursos públicos e o desvio de suprimentos. 

Assim, a situação dos Yanomami passou de sua particularidade para 

um problema de ordem social e política. Durante a pandemia de 

COVID ‑19, o Brasil se deparou com uma onda de reportagens sobre 

corrupção na área da saúde. A corrupção não só afetou os cofres 

públicos e a vacinação dos brasileiros, como também reforçou o 

complexo processo de apagamento dos Yanomami. Isso apareceu 

retratado nas fotografias presentes na matéria de dezembro. Já a 

segunda reportagem apresentou como problema público a ineficiência 

do SUS para chegar às regiões mais distantes. A fotografia testemunhou 

como a falta de atendimento médico corroborou a crise sanitária em 

terras indígenas. A reportagem jogou com a interdiscursividade, pois 
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nessa época era de conhecimento dos brasileiros que muitas regiões 

passavam meses sem a presença de agentes de saúde (Portella, 2023). 

A fotografia da indígena convocou o leitor a compreender o agrava‑

mento desse problema público.

Quanto à normalização: na primeira reportagem, as fotografias 

foram inseridas na relação clínico ‑social da desnutrição. Segundo o 

governo brasileiro (Portal da Secretaria de Atenção Primária à Saúde, 

s. d.) o país possuía 253 municípios brasileiros com 10% ou mais de 

crianças menores de cinco anos com desnutrição aguda, representando 

um total de 22.194 crianças. As imagens acabaram inseridas nesse 

panorama de desnutrição. A segunda matéria, sobre a morte da indí‑

gena, representada em preto e branco pela fotografia, foi inserida na 

relação de desassistência aos povos originários por parte do Estado 

brasileiro. Essa desassistência perpassou tanto a saúde como as questões 

de demarcação de território e escancarou os números apresen tados 

pelo jornal. Foi por essa razão que a fotografia ganhou proeminência 

na encarnação discursiva do acontecimento e se tornou tanto elemento 

interpretativo, em razão da disputa de quadros de sentido através 

da fotografia, quanto posteriormente elemento articulador de interpre‑

tações, pois operou na produção de quadros de sentido. 

7. Considerações Finais

A investigação demonstrou como a emergência de um acontecimento 

pode alterar a discursividade jornalística sobre determinado elemento 

e como a discursividade vai dar ao acontecimento uma inteligibilidade 

que não há a priori. Mostramos quais mudanças ocorreram nos 

quadros de sentidos convocados pelo G1, entre dezembro de 2022 

e janeiro de 2023, para que a fotografia da indígena tivesse, ao mesmo 

tempo, proeminência na encarnação discursiva do aconteci mento e 

fosse seu elemento interpretativo principal. Especificamente, identifi‑

camos que tal mudança se dá: 1) na temporalidade da narrativa, 

quando ela passa de um tempo continuum para um tempo factual; 
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2) na produção do problema a qual o registro da indígena foi inserido 

mesmo após a sua morte, passando de uma má gestão dos recursos 

públicos para uma ineficiência administrativa do SUS; e, por fim, 

3) nas ligações exteriores que o jornal fez, deslocando seus argumentos 

e introduzindo novos atores sociais para reforçar o enquadramento.

Com o intuito de aprimorar a análise crítica do tema, é pertinente 

indagar sobre a responsabilidade ética do jornalismo na interpretação 

dos acontecimentos. Ao veicular a imagem da indígena mesmo após 

seu falecimento e distorcer a compreensão da morte pelos Yanomami, 

o G1 não estaria perpetrando uma violência epistemológica e ontoló‑

gica contra os indígenas? Desconsiderar a cosmologia indígena em 

prol de uma abordagem sensacionalista não acarretaria implicações 

éticas e políticas significativas para a preservação da identidade e 

existência dos povos originários?

Nas mais diversas formas de conceber a morte por parte dos povos 

indígenas brasileiros, os Yanomami têm uma ritualidade bem diferente 

do nosso modo de entender a morte. Como já mencionado, eles apagam 

os rastros da pessoa morta, dissipando com ela seu nome, suas lembran‑

ças, seus objetos, sua vida. Isso é uma forma de significar a morte 

e compreender suas possíveis nuances, tomar consciência de seus 

aspetos e, em último caso, controlar esse evento taciturno. Para os 

Yanomami a morte sustenta os alicerces da estruturação simbólica 

do ordenamento cosmológico, sendo parte fundamental da cultura 

e da própria organização social (Ramalho, 2008).

O G1 (2023), ao trazer em preto e branco a fotografia da indígena, 

não só esfacela o ritual Yanomami como também o ressignifica dentro 

da nossa cultura (Castro, 2014). Vale lembrar que o preto e o branco 

são elementos nossos, refletem o modo como nossa cultura traduz 

a morte e o morrer. Ele enuncia não o apagamento da pessoa, mas 

a perda de tonalidade vital. Outro ponto interessante é quanto à 

abordagem jornalística que, ao enquadrar a morte em nossos termos 

culturais, retirou do povo Yanomami toda a capacidade de agência, 

provocando uma violência discursiva que silencia as possibilidades 

dos indígenas de representarem a si mesmos na imprensa. Mesmo o 
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G1 se valendo de uma associação Yanomami, vale lembrar que a 

Associação não fala pelo todo, mas busca potencializar constantemente 

a agência (capacidade de agir e de se representar).

A postura adotada pelo G1, ao satisfazer a “fome discursiva” de 

nossa cultura, transgrediu não apenas o Artigo 11º do Código de Ética 

do Jornalismo, que preconiza evitar a divulgação de informações de 

caráter mórbido (Fenaj, 2014), mas também compromete a própria luta 

dos Yanomami por sua existência e viola os direitos dos povos originá‑

 rios, assegurados pela Constituição Federal no seu no Capítulo VIII – 

Dos Índios, no Artigo 231º. Diversas comunidades indígenas têm 

desen volvido diretrizes para orientar jornalistas na abordagem de 

temas sensíveis, como o caso dos Yanomami (Fante & Gallas, 2022). 

A reflexão sobre a cobertura jornalística do G1 estudada neste trabalho 

ressaltou a necessidade dos jornalistas compreenderem mais profunda‑

mente os aspetos socioculturais dessas comunidades, de modo a não 

aplicarem abordagens técnicas genéricas sem considerar as particulari‑

dades das vivências culturais, evitando assim silencia mentos epistêmicos.

Como nossa abordagem comunicacional foi pragmatista, observamos 

a situação dos Yanomami através da perspetiva das interações sociais: 

de um lado, os quadros de sentidos depositados na sociedade e 

evocados pelo jornal e, de outro, os quadros de sentidos que servem 

de inteligibilidade para os leitores. Ou seja, nesse caso, a comunicação 

não é compreendida como representação do “acontecimento” (facto), 

como se este possuísse uma significação a priori refletida ou 

transmitida pelo jornal. A sua construção como acontecimento se dá 

no próprio ato comunicativo. Outras perspetivas comunicacionais 

podem vislumbrar novas possibilidades de compreensão. Afinal,  

o acon tecimento não se esgotou nesse breve texto.
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Resumo: Ao tomar como base os conceitos definidores de documen‑

tário e autobiografia (Nichols, 2017; Ramos, 2008; Sarmento ‑Pantoja, 

2016; Lejeune, 2008), o estudo pretende destacar os pactos documen‑

tais e biográficos estabelecidos no filme Uma Longa Viagem, de 

Lúcia Murat (2011). No entanto, a partir da análise do objeto fílmico 

e dos excertos ficcionais e de encenação que percorrem a obra, 

enfatiza ‑se como a falta de registros e a impossibilidade de filmar 

uma memória fragmentada, faz com que a realizadora se lance para 

o exercício da ficção. Em um tempo que a autoficção cinematográfica 

atinge um caráter comercial de grande profusão, se torna interessan‑

te olhar para os momentos em que a especulação midiática não 

ditava as regras do jogo deste tipo de obra de forma tão estabelecida 

e criar uma percepção do que caracteriza a necessidade de ficcio‑
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nalizar e quais são os efeitos disto. Através de um método de 

cunho descritivo ‑qualitativo, que combina o discurso teórico com 

a análise fílmica, discute ‑se a decisão de Lúcia Murat por um filme 

autobiográfico atravessado por um texto epistolar que, acometido 

pelo vazio de uma memória, pela ausência provocada por um 

período de encarceramento e pela morte do terceiro irmão, instalou 

na realizadora a necessidade da ficção.

Palavras ‑Chave: Autobiografia; Documentário; Autoficção; Perfor‑

mance; Lúcia Murat.

Abstract: Based on the defining concepts of documentary and 

autobiography (Nichols, 2017; Ramos, 2008; Sarmento ‑Pantoja, 

2016; Lejeune, 2008), the study aims to highlight the documentary 

and biographical elements established in Lúcia Murat’s film Uma 

Longa Viagem (2011). However, the analysis of the film object 

and the presence of fictional elements and staged scenes in the 

film emphasises how the absence of records and the inability to 

capture a fragmented memory compel the director to exercise 

fiction. In an era where autofiction filmmaking has become 

increasingly commercialised, it is intriguing to examine moments 

when media speculation did not rigidly dictate the rules of this 

category, thereby exploring what drives the need for fictionalisation 

and its effects. Through a descriptive ‑qualitative method, which 

combines theoretical discourse with film analysis, we discuss Lúcia 

Murat’s decision for an autobiographical film intertwined by an 

epistolary text, affected by the void of memory, the absence caused 

by a period of incarceration and by the death of her third brother 

instilled within the director the need for fiction.

Keywords: Autobiography; Documentary; Autofiction; Performance; 

Lúcia Murat.
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1. O real no documentário, na autobiografia e na autoficção

Um género por muito tempo não reconhecido pela prática e crítica 

literária, a autobiografia teve que ser debatida e construída pelos 

teóricos e por seus autores ao longo de muitos anos para só então 

passar a ser um pouco mais aceita e estudada como uma construção 

narrativa legítima (Lejeune, 2008). Tal movimento hoje é visto de 

forma similar com relação à autoficção. Após o boom literário e seu 

“recente” crescimento no âmbito cinematográfico, a prática da escrita 

ficcional de si tornou ‑se alvo de debates. Essas argumentações giram 

em torno seja da discussão sobre caracterização de um novo género, 

seja sobre a ideia de a autoficção ser entendida mais como um 

posicionamento comercial do que como uma construção intencional, 

visto que a autoficção sempre foi exercida por autores em diferentes 

contextos e épocas, ou seja, ainda por outras problemáticas levantadas 

dentro deste universo. O tema, controverso e ambíguo, é campo fértil 

para a análise e debate teórico e este é o proposto no presente estudo.

Na análise de um filme documentário, é importante considerar a 

“leitura documentarizante” de Odin (2012), que destaca o papel do 

espectador na construção da imagem do Enunciador, baseado em sua 

perceção da realidade. No entanto, a intenção documental do autor 

é o ponto de partida crucial para determinar a compreensão e inter‑

pretação do documentário, é a intenção documental do autor que 

inicia o acordo. Assim defende Ramos (2008) ao ensaiar uma possível 

definição do género documentário pautado por esta premissa, como 

ele afirma: “poderíamos dizer que o documentário pode ser definido 

pela intenção [ênfase adicionada] de seu autor em fazer um documen‑

tário» (p. 8). Enquanto Nichols (2017) em seu livro Introduction to 

Documentary, propõe uma definição mais conectada à realidade e 

argumenta que os documentários tratam sobre a realidade e sobre 

algo que realmente aconteceu; tratam sobre pessoas reais; e contam 

histórias sobre o que aconteceu no mundo real.

No entanto, isso nos leva a questionar: como estudar um filme 

que, ao mesmo tempo em que narra histórias envolvendo pessoas 
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reais, não o faz necessariamente sobre eventos que realmente ocorreram? 

Ou um filme que trata sobre pessoas reais em determinado contexto 

histórico do mundo e que, no entanto, reagem a eventos fictícios, 

criados para o filme? E ainda: quando o próprio autor se insere no 

objeto documentado, quais são os limites morais quanto ao “eu ‑perso‑

nagem” retratado? O quanto da ficcionalização de si é permitida no 

género já que o eu real está inserido? Tais perguntas já são tema de 

estudos e revisões e, neste sentido, propomos aprofundar o debate 

sobre estas provocações e discutir a autobiografia e a necessidade 

de uma autoficção a partir do filme Uma Longa Viagem (Murat, 2011).

Como metodologia, e para conduzir uma investigação relevante 

na direção da reflexividade analítica e pós ‑estruturalista, será adotado 

um método de cunho descritivo ‑qualitativo, que combina o discurso 

teórico com a análise fílmica. Neste sentido, a abordagem inicial será 

uma análise teórica e conceitual dos géneros e das caracterizações 

mencionadas anteriormente, incluindo documentário, autobiografia 

e autoficção. O objetivo é identificar e discutir as características que 

permeiam as fronteiras desses termos nas estruturas do filme. Em segui‑

 da, será realizada uma segunda análise, explorando a ficcionalização, 

a performance e os motivos apresentados pelo filme, que levaram a 

realizadora a adotar essa forma narrativa. A conclusão será fundamen‑

tada na metodologia explorada ao longo dos tópicos e ampliará o 

debate a respeito das perspetivas no que concerne às tensões entre 

o real e o ficcional nas narrativas e apresentará os resultados atingidos 

pela obra de Lúcia Murat ao adotar este tipo de discurso.

Ao perceber que não conseguia acessar as memórias do irmão 

Heitor Murat Vasconcellos, o único detentor das lembranças daquilo 

que ele viveu quando esteve exilado do Brasil, ao mesmo tempo que 

tentava manter viva a memória do terceiro irmão, Miguel Murat 

Vasconcellos, que havia acabado de falecer, Lúcia Murat percebe que 

a única saída para preencher esse vazio é a ficção. Então abraça a 

ideia de não saber e aceita o jogo de criar sobre algo que não existe 

enquanto verdade, mas sim enquanto reminiscência e efabulação de 

um vazio.
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Nichols (2017) afirma que “a tensão entre as expectativas estabe‑

lecidas e a inovação individual revela ‑se uma fonte frequente de 

mudança” (p. 13). Lúcia Murat parece preferir sempre o caminho da 

inovação individual frente às expectativas, como evidenciado por 

sua autodenominação como libertária no início do filme em questão. 

Talvez por este motivo, as definições de conceitos e géneros nunca 

lhe serviram ou lhe preocuparam enquanto criadora e, como conse‑

quência, e de forma recorrente, seus filmes continuam a ser discutidos 

em artigos e teses ao longo dos tempos (Scamparini, 2013; Bezerra, 

2014; Campos, 2019; Bianchini, 2020; Poppe, 2021), pois suas obras 

tensionam conceitos e abrem debate sobre novas formas de se fazer 

e escrever sobre o cinema.

2. Uma Longa Viagem (2011), de Lúcia Murat, e o documentário 

performativo

Uma Longa Viagem (Murat, 2011) é um filme que merece atenção 

crítica devido à sua significativa contribuição para o cinema brasileiro 

contemporâneo. A obra de Lúcia Murat, como um todo, é marcada 

por sua habilidade em explorar temas sociais e políticos, e o filme 

em questão não é uma exceção, pois aborda questões relacionadas 

à ditadura militar no Brasil e a ressignificação ou o resgate de uma 

memória daquele período.

No contexto das obras de Lúcia Murat, é possível observar uma 

constante preocupação com as narrativas que desafiam o status quo 

e que expõem as injustiças e as opressões sociais. Sua primeira 

longa ‑metragem, Que Bom Te Ver Viva (Murat, 1989), é um exemplo 

notável disso, ao abordar as experiências de mulheres que foram 

presas e torturadas durante a ditadura militar brasileira.

Um aspeto crucial da obra de Lúcia Murat e que não pode deixar 

de ser mencionado é a questão de género. Especialmente se tratando 

da época em que a realizadora começou a lançar seus primeiros filmes, 

entre o fim da década de 80 e início da década de 90, contar com 
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uma expoente e uma voz narrativa para as mulheres de sua geração 

é definitivamente representativo. Ao trazer suas memórias e histórias, 

ela retrata as experiências das mulheres em contextos políticos e 

sociais complexos e isso desempenha um papel central em sua 

contribuição para o cenário cinematográfico brasileiro e internacional.

Portanto, a análise de Uma Longa Viagem (Murat, 2011), além da 

abordagem teórico ‑narrativa trazida aqui, nos permite compreender 

melhor a história e a memória da ditadura militar no Brasil e nos 

ajuda a explorar as representações de género no cinema brasileiro 

contem porâneo. A obra de Lúcia Murat contribui para ampliar o diálogo 

sobre questões sociais e políticas, além de destacar a importância 

das vozes femininas no cinema e na sociedade como um todo.

Retornando ao cerne do que caracteriza o género documental e, 

em um exercício de observar as estruturas do género para ensaiar 

uma definição do filme analisado, Nichols (2017) argumenta, na 

introdução de seu estudo, que “dado que as noções sobre o que é 

distinto e o que não é do documentário mudam ao longo do tempo, 

filmes específicos podem muito bem desencadear um debate sobre 

os limites da ficção e da não ‑ficção.” (p. XI). Ao buscar uma definição 

sobre o que determina este género, retomamos as definições propostas 

pelo autor que aponta que os documentários devem falar sobre a 

realidade e sobre um evento que de fato ocorreu, já que, no sentido 

oposto, as ficções são produzidas para criar a ideia de um outro 

mundo. Portanto, os documentários precisam necessariamente estar 

conectados com o mundo real. O segundo ponto que caracteriza um 

filme deste género é o de que os documentários também são sobre 

pessoas reais e não contam com atores a interpretar papéis de outras 

pessoas. Por fim, os documentários se utilizam de técnicas narrativas 

para narrar o que acontece no mundo real (Nichols, 2017).

Outros teóricos também propuseram definições adicionais a partir 

do consagrado por Bill Nichols. Entre eles e, buscando uma aproxi‑

mação ao documentário contemporâneo brasileiro, destacam ‑se as 

ideias de Ramos (2008). Em seu livro, Mas afinal… O que é mesmo 

documentário?, o autor apresenta uma discussão sobre o fazer 
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documental na contemporaneidade e defende que, atualmente, os 

autores tendem a optar por uma abordagem mais criativa em que é 

comum ocorrer a enunciação em primeira pessoa. A este tipo de 

narrativa, atribuiu o termo “documentário cabo”.

No documentário contemporâneo clássico, ao qual denomino 

documentário cabo, as vozes aparecem misturadas na maneira de 

postular. A voz do saber, em sua nova forma, perde a exclusividade 

da modalidade over. Ainda temos a voz over, mas os enunciados 

assertivos são assumidos por entrevistas, depoimentos de especia‑

listas, diálogos, filmes de arquivo flexionados para enunciar as 

asserções que a narrativa necessita (Ramos, 2008, p. 5).

A tentativa de definição precisa do objeto de estudo trata ‑se por si 

só de uma tarefa ambígua, pois o filme de Lúcia Murat, apesar de ter 

sido premiado essencialmente em competições de filmes documentários, 

está definido, no site da distribuidora Vitrine Filmes como um drama 

híbrido. Apesar disto, em outros âmbitos, o filme é classificado como 

um documentário político ‑epistolar (Bianchini, 2020), um documen‑

tário de caráter autobiográfico (Campos, 2019), um documentário 

em primeira pessoa (Poppe, 2021), ou ainda um filme completamente 

autobiográfico (Murat, 2012, 0:14:52).

Ao se utilizar de entrevistas reais, cartas, trechos de outras obras 

audiovisuais, imagens de arquivo como estética principal e narração 

em off em primeira pessoa, é possível atestar que o filme atende às 

definições do género documentário, conforme o apresentado por Bill 

Nichols. É possível também assumir que o filme se adequa à definição 

de “documentário cabo” (Ramos, 2008), especialmente no que toca 

à diversidade dos enunciados a partir de voz over, entrevistas e imagens 

de arquivos. De modo que, o filme se trata de um olhar documental 

sobre a vida de Heitor Murat Vasconcellos, o irmão caçula da família, 

durante os tempos em que ele viveu fora do Brasil; sobre a vida de 

Lúcia Murat, a realizadora, enquanto esteve presa pela ditadura militar 

brasileira; e Miguel Murat Vasconcellos, que é o elo entre ambos os 
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seus irmãos e o motivo pela realização do filme; e os desdobramentos 

destas vidas até aquele momento em que o filme foi produzido.  

Como decisão estética adicional para ilustrar o texto epistolar, ou 

seja, as cartas que Heitor escreveu para a família enquanto esteve 

distante, a realizadora adota uma abordagem ficcional com narração 

e performance do ator Caio Blat em cenas que fogem por completo 

a essa estética documental estabelecida em outras partes do filme, 

dissolvendo, desta forma, a ideia exclusiva do não ‑ficcional.

Sobre esse aspecto, Nichols (2017) categoriza os documentários 

em sete modelos distintos, entre eles, o modo performativo. Segundo 

o autor, essa categoria de filmes documentais conta com encenações 

que acabam por “dar uma ênfase adicional às qualidades subjetivas 

da experiência e da memória” (p. 150), que como consequência 

trazem uma característica mais ensaística à narrativa. Além disso, 

destaca que a combinação da realidade e da fantasia, ou ficção, é 

uma característica comum do documentário performativo. Ou seja, 

com este modelo, assume ‑se que mesmo que o documentário seja 

um género, por sua definição, completamente comprometido com o 

real, ele é passível de se contaminar com a ficção, com o imaginado, 

com o especulativo, e assim é feito cada vez mais.

Ao olhar para a constituição da história do documentário brasileiro 

concomitantemente aos eventos sociais e políticos que atravessaram 

o país, Sarmento ‑Pantoja (2016) recorre ao termo “documentário 

performático” para se referir especialmente a filmes realizados no 

período pós ‑ditadura civil ‑militar brasileira, período em que o filme 

analisado se integra. Por outro lado, ao tratar daqueles filmes que 

foram realizados durante o período da ditadura, o autor se utiliza 

da classificação de “documentário testemunhal” (p. 143):

quando nos deparamos com o documentário performático, obser‑

vamos que esteticamente existe uma espécie de política de memória 

e do testemunho, pois o ponto de vista e as vozes que serão expos‑

tas no documentário estão imersas pelo testemunho, por aguçarem 

em suas memórias minúcias as quais só podem ser extraídas dos 
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testemunhos de quem viveu e sofreu as agruras de uma guerra, 

neste caso a ditadura civil ‑militar brasileira (1964 ‑1985).

As definições apresentadas por Nichols e tão bem aplicadas ao 

contexto brasileiro do período pós ‑ditadura civil ‑militar por Sarmento‑

‑Pantoja (2016) destacam a relevância de olhar para este tipo de 

gênero não com os óculos da realidade, mas também da abstração. 

O filme de Lúcia Murat (2011) flerta justamente com estes limites ao 

assumir a performance encenada do ator Caio Blat e inseri ‑la em um 

filme formalmente documental, com entrevistas e imagens de arquivo.

Em uma declaração dada na ocasião do lançamento do filme,  

a realizadora afirmou que esse jogo entre as fronteiras dos termos 

sempre foi um tema que lhe interessou: “uma coisa que eu sempre 

curti muito em cinema era [sic] essa possibilidade de derrubar os 

mitos. Sabe essas separações, documentário é uma coisa, ficção é 

outra coisa” (Murat, 2012, 0:14:34). E talvez justamente por assumir 

este interesse, decide iniciar o filme na ficção. Nos minutos iniciais, 

vemos Caio Blat a interpretar o jovem Heitor Murat Vasconcellos em 

um corredor de um apartamento, cercado por fotos do passado.  

Ele entra em um quarto e desaparece do enquadramento. Por detrás 

da parede, a câmera, que faz um movimento mais lento para entrar 

no quarto, então revela Heitor, na altura, mais velho, sentado na 

cadeira, escrevendo uma carta. Em uma cena completamente montada, 

Lúcia Murat determina as regras do jogo logo no início do filme. 

A partir disso, o quanto se pode contar com uma realidade exclusiva 

nas informações que vêm a seguir?

O problema sobre a verdade e a autenticidade dos factos que 

comprovam a veracidade do evento narrado em um filme documental 

é tão antigo quanto o género. Assim como a ideia de que o documentá‑

rio deve levar o real como algo intocável e não deve manipular os 

acontecimentos, não é possível se contar uma história sem que haja 

justamente uma manipulação dos eventos. Tal exemplo é observado 

em um dos primeiros e mais conhecidos documentários, o Nanook 

of the North (Flaherty, 1922), um recorrente alvo de extensas discussões 
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a respeito da manipulação do retratado (Aufderheide, 2007). Em entre‑

vista, a realizadora de Uma Longa Viagem (Murat, 2011) inicialmente 

assume essa “proposta realista” ao dizer que o filme tem essa 

conotação de que as cartas existiram: “eu falo aquilo que eu acho 

que existiu e o meu irmão conta as histórias que ele acha que aconte‑

ceram” (Murat, 2012, 0:15:51). A partir desta declaração e de como 

ela foi construída no discurso da entrevista, Lúcia Murat não parece 

querer assumir um compromisso com a realidade. Na verdade, prefere 

assumir um compromisso com a incerteza, com a fragilidade da 

memória de tudo que pode ter acontecido, ou não, o que acaba por 

abrir um espaço de especulação.

3. As vozes autobiográficas em Uma Longa Viagem (2011)

O filme de Lúcia Murat, apesar de começar com uma imagem 

puramente ficcional e montada, como já descrito anteriormente, esta‑

belece, de imediato, um pacto autobiográfico (Lejeune, 2008). É a 

partir da voz over da realizadora a mostrar sua intenção, ou a justifi‑

cativa para fazer o filme, de contar a sua história e a de seus irmãos, 

que ela inicia este acordo com o espectador. A narração inicial, portanto, 

determina o que vem a seguir como sendo algo seu, da sua história: 

“Mas o que fazer diante da morte além de chorar ininterruptamente? 

Foi porque perdemos Miguel, que Heitor precisou falar, que eu resolvi 

recuperar as cartas que mamãe tinha guardado e comecei a fazer 

esse filme” (Murat, 2011, 0:02:53). É importante destacar, no entanto, 

que o sujeito utilizado na frase de abertura para falar sobre a perda 

de Miguel é plural, mas permanece no singular para falar sobre a 

realização do filme e recuperação de uma memória.

A autobiografia passou a ser conceitualmente estudada e dissociada 

da biografia, no final do século XVIII, tendo como um dos marcos 

a criação do conceito de “pacto autobiográfico” por Philippe Lejeune 

em sua publicação de 1971. Seu estudo, que inicialmente focou ‑se 

na escrita literária, buscava uma exploração e definição da prática 
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autobiográfica. Segundo o autor, “para que haja autobiografia (e, numa 

perspectiva mais geral, leitura íntima), é preciso que haja relação de 

identidade entre o autor, o narrador e o personagem” (Lejeune, 2008, 

p. 15). Neste sentido, um texto autobiográfico deveria contar com 

estes acordos de identificação a partir das informações textuais e 

também nos componentes externos ao texto, como capa, autor, orelha, 

e assim por diante, para criar o que o autor chamou de “pacto 

autobiográfico”. O que em um primeiro momento mostrou ‑se restritivo 

e regulatório, no sentido de excluir escrita autobiográfica sem propó‑

sito comercial do corpus de estudo, por exemplo, foi corrigido a 

partir das revisões e edições realizadas pelo próprio autor em publica‑

ções posteriores. A respeito deste tema:

o rigor e o estilo neutro do primeiro Pacto – com vistas a abordar 

um género desconsiderado pela crítica tradicional ou tido como 

irrelevante – vão pouco a pouco cedendo lugar a uma argumentação 

que inclui a invenção. … No início dos anos 1980, após acolher a 

dilatação de sua pesquisa sob o abrangente título relatos de vida, 

… expandindo, definitivamente, o espaço de atuação e incorporando 

a verdadeira literatura, isto é, a ficção (Pereira, 2015, pp. 120 ‑121).

Ainda que a autobiografia aplicada ao cinema seja apresentada 

com ressalvas (Lejeune, 2008) e que suas aplicações se insiram de 

forma mais propícia à escrita literária, não é possível fugir desta 

categorização ao mencionar o filme de Lúcia Murat. Já que, a partir 

do quadro proposto por Lejeune (2008), em que determina graus e 

classificações autobiográficas entre o cruzamento de “nome de perso‑

nagem igual ou diferente ao nome do autor … [e] pacto autobiográfico 

ou pacto romanesco” (p. 28), o filme de Lúcia Murat se encontra no 

extremo das opções, no sentido da autobiografia. Essencialmente, 

existem duas vozes autobiográficas ao longo do filme, a primeira é 

a de Heitor Murat Vasconcellos, que ora se manifesta pelas cartas 

do passado, ora pela entrevista filmada do presente, e a segunda, a 

de Lúcia Murat, que se expressa enquanto personagem, enquanto 
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narradora e enquanto realizadora. Embora o filme, à primeira vista, 

pareça ser um documentário tradicional com muito mais foco sobre 

o irmão mais novo, Heitor, e suas viagens ao redor do mundo,  

o testemunho principal, aquele que narra e que interliga os eventos 

em busca de um sentido para o que se viveu naquela época, é o de 

Lúcia. É através das entrevistas que faz com o irmão que Lúcia Murat, 

a narradora/realizadora, vocaliza e ordena o discurso da sua memória 

e de tudo o que aconteceu enquanto ela esteve presa, mas principal‑

mente, de tudo o que ela não viveu.

Tal movimento é exposto em diversos momentos do filme, não só 

no texto de abertura, mas também em muitas outras passagens em 

que Lúcia Murat pontua o que ela vivia enquanto a vida do irmão 

se desenrolava. Um exemplo disso é quando a cineasta relata a visita 

que seu irmão fez a ela na prisão, durante a qual foram acompanhados, 

segundo a narração da própria realizadora, por “um militar que 

anotava todas as nossas palavras. Soube, portanto, muito pouco do 

que realmente acontecia com ele” (Murat, 2011, 0:25:49). Logo após 

essa passagem, a realizadora ainda se refere a como as pessoas que 

viviam fora da prisão podiam aproveitar a vida, a praia, sem perceber 

muito o que acontecia com a ditadura e com pessoas da resistência. 

Essa sensação de afastamento do mundo fora da prisão também é 

percebida quando Lúcia Murat menciona as visitas do irmão Miguel 

e que eram para ela e para todas as outras mulheres que estavam 

presas, “o contato com o mundo jovem” (Murat, 2011, 0:48:58).

Neste sentido, apesar do filme se debruçar sobre o outro e dedicar 

maior parte de sua duração seja às cenas de entrevista ao Heitor, 

seja às cenas de interpretação de Caio Blat, que também se direcionam 

à vida de Heitor, ele é essencialmente sobre o “eu” de Lúcia Murat, 

e, de forma secundária, o “nós” (dos irmãos). Mesmo que no início 

do filme a realizadora afirme que “Heitor precisou falar”, o ato da 

execução do filme se tornou uma necessidade de Lúcia Murat. O movi‑

mento principal se dá com Lúcia Murat a precisar de ouvir Heitor e 

elaborar algo a partir disso e, assim, o exercício da construção da 

narrativa e do “eu autor” é de Lúcia Murat. Perceber essa intenção 
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cria sentido à necessidade de Murat em materializar o que ela não 

viveu e que nem o irmão nem as cartas são capazes de preencher. 

O exercício do não vivido passa a ser de imaginação e construção 

a partir do testemunho, transmitido por voz e epístola.

Não à toa, Lejeune (2008) colocou dúvidas a respeito do termo 

que cunhou poder ser utilizado para o cinema. Segundo o autor,  

“o cinema autobiográfico parece estar condenado à ficção” (p. 227). 

Ele justifica que uma ideia é a de recriar o passado a partir do texto, 

já que através do pacto autobiográfico pode ‑se tentar reconstituir, 

da forma mais fidedigna, ou não, a memória através da escrita 

descritiva. No sentido oposto, está a proposta de recriar o passado 

visualmente para o cinema. Sempre pode ‑se recorrer às imagens de 

arquivo, às fotografias, mas, e quando não há? Esse parece ser o 

conflito com o qual Lúcia Murat inevitavelmente se deparou, até 

mesmo por terem sido as filmagens das cenas com Caio Blat as 

últimas a serem produzidas para o filme. Ao tentar reconstituir um 

passado, ela buscou entrevistas, imagens de filmes da época, imagens 

de arquivo, etc. Mas, o que fazer com o que não poderia ser 

preenchido por nada daquilo? Como reconstituir o passado se não 

pela ficção? A própria realizadora confirma que essa foi a sua 

estratégia: “é como se a ficção fosse mais capaz de trabalhar em cima 

disso. Eu acho que são maneiras de você trabalhar com a verdade. 

Eu gosto muito dos dois. Eu normalmente trabalho com os dois” 

(Murat, 2012, 0:14:13).

4. Os vazios da memória e a performance da autoficção

Em oposição e a partir das discussões a respeito da autobiografia 

determinada por Lejeune, em 1977, Serge Doubrovsky propôs o 

conceito de autoficção, para abarcar a fluidez pertinente aos relatos 

biográficos e “dar uma intensidade narrativa própria do romance” 

(Figueiredo, 2010, p. 92). Em uma perspetiva de que a autoficção 

surgira para dar forma a uma versão contemporânea da autobiografia, 
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Alberca (2007) interpreta o fenómeno da autoficção como um fenómeno 

cultural, resultado de um movimento individualista e narcisista que 

faz com que os autores precisem construir identidades ficcionalizadas 

para que o eu se adeque às necessidades comerciais do contemporâneo. 

O autor defende que “os artistas, sob uma maior pressão e interesse 

mercadológico, tomaram um rumo em que a arte e a literatura ficaram 

reduzidas muitas vezes apenas à difusão da assinatura e da profusão 

da imagem própria, convertidas ambas em objeto artístico” (p. 19). 

Ele cria, assim, o termo “pacto ambíguo”, uma posição fluida entre 

os pactos autobiográfico e romanesco e que engloba obras que 

mesclam ficção e realidade e são essencialmente uma indefinição, 

ou uma definição ambígua, com relação às identidades de autor, 

narrador e personagem.

Evidentemente, as noções de escrita de autoficção se expandiram 

e se aplicam a relações que não estejam exclusivamente ligadas a 

estas identidades, de acordo com Figueiredo (2010): “a contempora‑

neidade assiste, assim, ao surgimento de novos tipos de escritas de 

si, descentradas, fragmentadas, com sujeitos instáveis que dizem 

‘eu’ sem que se saiba exatamente a qual instância ele corresponde” 

(p. 91).

A escrita literária concentra parte expressiva da bibliografia a 

respeito da autoficção, mas quando se busca a transposição da 

elaboração de si em um processo criativo, seja ele para o cinema, 

seja para o teatro, é preciso se levar em conta ainda outros aspetos 

que não conseguem ser discutidos a partir do texto, como o corpo 

ou a voz. Ao olhar para a arte contemporânea e a necessidade da 

autoficcionalização de sujeitos para além da literatura, Klinger (2016) 

propõe uma ideia da “dramatização de si”, no sentido de que a 

autoficção deve ser vista como uma forma de performance, com o 

eu em processo de construção. O que passa a interessar na autoficção 

não é a relação direta do autor com o relato. A relação torna ‑se 

especular e o interesse é observar a construção de uma nova 

identidade do autor, o que Klinger (2016) determina como a formação 

do “mito do escritor”.
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Voltando às questões do final do tópico anterior, se a autobiografia 

é o eu em busca do passado, ou em ruminação, a autoficção torna ‑se 

o eu em construção. Lúcia Murat, enquanto tateava a memória 

fragmentada de sua geração, de Heitor, e a sua própria, encontrou na 

performance a possibilidade de construção para a reconstituição e 

elaboração do vivido. Através da encenação performática, a realiza dora 

pôde tornar concreto tudo o que não tinha forma. Assim, como foi 

necessário criar cenas de interpretação de um ator com projeções de 

imagens de arquivos e fotos (cenas com uma abordagem estética 

específica adotada nas performances com o ator Caio Blat), também 

foi necessário que ela retornasse aos pátios do DOI ‑Codi para sobrepor 

imagens com passado e presente e reencenar uma situação que foi 

traumática na sua história (um momento bastante notável do filme em 

que a autora sobrepõe uma fotografia em que ela própria aparece 

mais jovem, sobre uma imagem mais recente, feita para o filme,  

em que a realizadora aparece sentada em um banco no pátio do  

DOI ‑Codi), em um exercício de ressignificação da sua memória.

Há uma relação interessante no que se refere ao tema da prisão, 

pois Heitor também foi preso quando chegou em Amsterdão. Em luga‑

res diferentes do mundo, Lúcia e Heitor Murat estiveram presos no 

mesmo momento e, no entanto, a experiência de cada um foi completa‑

mente diferente. Quando narra este evento, Heitor não dedica muita 

atenção a essa passagem, mas Lúcia insiste: “e a prisão em si, como 

é que era?” (Murat, 2011, 0:40:22) ou “mas fala mais da prisão” (Murat, 

2011, 0:40:34), Heitor então fala que a prisão em que esteve foi 

maravilhosa, pois tinha cinema, televisão e tinha um rádio no quarto 

em que escutava rock o dia inteiro. Lúcia não insiste mais, em vez 

disso, contrapõe esse discurso com imagens da sua prisão no Rio de 

Janeiro. Ao que se segue: “passado um mês, ele voltou a viajar.  

Eu continuava no presídio de Bangu. A minha prisão passou a fazer 

parte do cotidiano da família” (Murat, 2011, 0:42:50). A vida de Heitor 

seguia, a sua não.

“O documentário performativo utiliza a performance num 

contexto de não ‑ficção para chamar a atenção para as impossibilidades 
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da repre sen tação documental autêntica” (Bruzzi, 2006, p. 185). Essa 

impossi  bilidade apresentada por Bruzzi em seu estudo sobre 

documentários performativos, a partir do proposto por Nichols e 

outros teóricos, abarca invariavelmente a realização de Lúcia Murat 

com este filme. Ao passar parte significativa de sua juventude presa, 

a realizadora carecia de imagens daquela época não só para a 

montagem do filme, mas para o preenchimento de parte da sua 

história. As cartas do irmão, Heitor, apenas esboçavam uma vida, 

assim como seu próprio relato por vezes incompleto pela época da 

prisão, e Miguel, talvez a memória menos fragmentada dos três e 

a quem ela determinou como o “ponto de equilíbrio” da tríade, 

havia partido. Lúcia Murat então junta os pedaços, os seus e os de 

Heitor e encontra, como única saída para preencher o vazio e 

transformar o seu sentido, a performance. A chave para esta 

constatação talvez esteja declarada no momento em que a realizadora 

afirma: “De tanto mexer em imagens, às vezes confundo o que vivi 

e manuseei.” (Murat, 2011, 0:27:52). Se Lúcia, apenas ao ver e 

manusear as imagens, se sentia participante do Dia da Libertação 

em Paris, mesmo ainda não tendo nascido na ocasião, pode ‑se 

interpretar que a intenção, mesmo que subjetiva, ao performar a 

vida de Heitor cumpre esta função de, pelo menos, criar esta 

“confusão” sobre o que de facto aconteceu.

O quarto final do filme, que se inicia após a saída de Lúcia da 

prisão, é mais concentrado na continuação da busca de Heitor pela 

iluminação espiritual a partir do uso de muitas substâncias ilícitas 

para que se alcançasse tal estado. A realizadora confirma que foi um 

período em que os irmãos estiveram afastados e mostra, ainda dentro 

da mesma estética proposta, como o irmão se aprofundou cada vez 

mais em sua busca e visão de mundo, até que teve que ser resgatado 

pela mãe na Índia e, posteriormente, internado em clínicas de desinto‑

xicação e psiquiátricas, já no Brasil. As internações foram acompanha‑

das pela família e, após a mãe morrer, por Lúcia e Miguel. Na altura 

da realização do filme, quando restavam apenas Lúcia e Heitor, juntos, 

eles tentavam recriar um passado.
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5. Considerações finais

“A verdade é que o cinema mais interessante se encontra cada 

vez mais na fronteira entre ficção e não ficção” (Mourão, 2022). 

Talvez por esse motivo, a autoficção no cinema vive um grande boom 

contemporâneo, para citar apenas alguns dos filmes de ficção recentes 

que ganharam destaque e que assumidamente se colocaram dentro 

desta proposta é possível mencionar: The Fabelmans (Spielberg, 

2022); Bardo, False Chronicle of a Handful of Truths (Iñárritu, 2022); 

Aftersun (Wells, 2022); One Fine Morning (Hansen ‑Løve, 2022), entre 

outros. Diante de um movimento claramente definido pelos últimos 

lançamentos, essa recorrência não pode ser justificada a partir de 

uma coincidência.

Alberca (2007) sugere que a cultura pós ‑moderna propicia a criação 

de múltiplas identidades em uma grande profusão de “eus” criados 

para atender às diferentes demandas sociais e, porque não, comerciais. 

Os motivos para tal movimento vêm sendo discutidos e o autor atribui 

parte dessa tendência ao individualismo e a certo egocentrismo contem‑

porâneo, a que faltam um conjunto de regras morais: “O indi vidua‑

lismo, por ser um motor de mudança e dinamismo social, tornou ‑se 

agora um exercício vazio e que olha para seu próprio umbigo, sem 

referências morais ou regras estáveis” (p. 17).

Enquanto os resultados provenientes da nossa exploração teórica 

nos sustentam quanto às possibilidades permeáveis dos termos 

explorados através da metodologia, a condição humana e seus anseios 

contemporâneos parecem sempre ditar o caminho das investigações. 

Ser real a si e a sua história deixou de ser o pacto mais relevante 

ao se autonarrar, no contrário, a criação de um personagem para 

que se alcance mais pessoas e se tenha mais prestígio parece ser a 

nova regra de atestado de reconhecimento. Neste sentido, se ao 

reali zar uma autobiografia, os autores, limitados pelo “pacto autobio‑

gráfico”, se deparam com uma restrição ao que pode ser narrado e 

de que forma, a autoficção parece surgir como saída criativa a essa 

pressão. Ao assumir que o texto é ficcional, ou até mesmo autoficcional, 
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o autor se liberta das limitações impostas pelo compromisso com a 

realidade, adicionalmente impulsiona a promoção e atratividade do 

projeto, ao mesmo tempo que se reserva e se protege de eventuais 

conflitos discursivos.

Essa, no entanto, não parece ter sido a preocupação principal de 

Lúcia Murat. Se hoje percebe ‑se a tendência para a produção de 

obras a partir de um sujeito mais individualista, centrado na efabulação 

de sua própria história e personalidade, antes, parece haver uma 

contraposição com uma produção artística de agentes envolvidos em 

um contexto social e político de mais profusão e que apontava para 

um eu mais coletivo. Muitos destes, advindos da mesma geração de 

Lúcia Murat e que vivenciaram lutas sociais importantes, como é o 

caso da realizadora, na resistência à ditadura civil ‑militar brasileira. 

E aqui retomamos ao defendido por Sarmento ‑Pantoja (2016), com 

respeito aos filmes do pós ‑ditadura, “quando essas narrativas vêm à 

tona, há consequentemente uma atualização dessa história, pois 

novos olhares, novas vozes, novas interpretações são lançadas para 

o testemunhante” (p. 197). A partir desta ideia, é notório perceber 

o esforço da realizadora para que o filme não seja simplesmente um 

exercício narcisista, mas, antes, um retrato de uma geração que sofreu 

um hiato de vida em suas histórias, quer pela prisão e tortura, quer 

pelo exílio, somando ‑se às consequências de cada um.

A esse respeito, Sarmento ‑Pantoja (2016), ao analisar filmes brasi‑

leiros no pós ‑64 e ao tratar, especificamente, dos filmes lançados 

após decretado o fim da ditadura militar brasileira, cria o conceito 

documentários performáticos heroicizantes, “não somente por serem 

constituídos, quase exclusivamente, por depoimentos de sobreviventes, 

mas também porque urge no seu discurso a necessidade de rever o 

tratamento ainda hoje dado ao sobrevivente” (p. 180). Para o autor, 

especialmente em filmes feitos por aqueles que sobreviveram, parece 

haver uma busca pelo sentido de ser um sobrevivente e “o que fazer 

com isto” (Sarmento ‑Pantoja, 2016, p. 180).

É importante rememorar que, ao optar pela ficção para preencher 

o filme com imagens que faltavam, Lúcia Murat não apenas resgata 
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uma lembrança afetiva, mas também enfrenta o desafio de lidar com 

a incerteza e a fragilidade da sua própria memória, abrindo assim 

um espaço de especulação, como discutido anteriormente. Essa escolha 

revela uma aproximação com a incerteza, reconhecendo a dificuldade 

de relembrar com precisão eventos do passado, especialmente após 

períodos marcados por traumas, como foi o caso da prisão durante 

a ditadura civil ‑militar brasileira. Ao optar pela ficção, Murat reconhece 

que a memória, atravessada pela realidade histórica, pode ser nebulosa 

e fragmentada, permitindo assim explorar a sua subjetividade a partir 

do que restou daquela época.

Além disso, ao resgatar sua própria história para a realização do 

filme, Lúcia Murat confronta o desafio de reconstruir a lembrança 

de sua juventude passada na prisão, uma época carente de imagens 

não só para a montagem da obra, mas para o preenchimento de 

parte de sua própria narrativa pessoal. Ao passar uma parte significa‑

tiva de sua juventude presa, Murat enfrentou não apenas a privação 

física, mas também uma privação visual e documental. Nesse sentido, 

a falta de imagens concretas não só representa uma lacuna em um 

período, mas também na história pessoal da diretora. Assim, ao optar 

pela ficção e preencher essas lacunas com elementos imaginários, 

Murat não apenas reconstrói sua história pessoal, mas também abre 

espaço para uma reflexão mais profunda sobre a natureza da memória 

e da representação histórica.

Ao mesmo tempo que Lúcia Murat narra a sua própria história e 

a de seus irmãos, apresenta músicas, eventos e filmes que marcaram 

uma época, resgatando a memória afetiva e tentando recriar essa 

história não apenas para si. Lúcia poderia preencher o filme com 

outras imagens de arquivo, cenas da ditadura, cenas familiares do 

passa do, ou ainda outras cenas atuais de Heitor, mas ela optou pela 

ficção, pois as imagens reais do que ocorreu naquele período já povoam 

o imaginário de todos que estavam vivos e eram jovens naquela 

época. Nesse sentido, a ficção, ao ser capaz de abarcar a subjetividade, 

acaba por funcionar como um processo de cura e retratação, mas 

princi palmente como a possibilidade de criar uma outra memória.
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A memória fragmentada pode não estar presente apenas na família 

de Lúcia Murat, mas em todas as famílias que foram traumatizadas 

pela ditadura militar brasileira, seja pelos desaparecidos, seja pelos 

torturados, seja pelos que perderam alguém ou pelos que tiveram 

que se exilar para se proteger. Este passado ainda hoje é um território 

de disputa entre aqueles que torturaram e aqueles que foram 

torturados. Com o gesto da performance, Lúcia Murat autoficcionaliza 

a história de uma geração na tentativa de preencher um vazio e, em 

algum grau, tomar o controle do que queremos guardar da história.
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Resumo: Este artigo examina os comentários sobre a cobertura 

mediática de dois casos de violência política de género no Brasil: 

o de Perla Santana, vereadora de Muritiba, Bahia, que enfrentou 

um pedido de cassação após denunciar irregularidades no governo 

local; e o de Maria Tereza Capra, cassada em São Miguel do Oeste, 

Santa Catarina, por denunciar uma saudação nazista em eventos 

antidemocráticos pós ‑eleições. O artigo fornece uma base teórica 

fundamentada em estudos feministas, contextualizando os casos 

e discutindo o fenômeno da violência política de género. Através 

de uma Análise Temática Crítica, o estudo busca identificar 
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proeminências ideológicas em comentários de usuários em perfis 

de jornais regionais e em perfis feministas que cobriram o caso. 

Os resultados revelam padrões ideológicos divergentes, ilustrando 

a complexidade da violência semiótica direcionada às mulheres 

na política nas redes sociais. Enquanto os comentários nos meios 

de comunicação tradicionais tendem a reforçar a violência, nos 

perfis alternativos feministas observa ‑se um reconhecimento da 

violência e uma exigência por justiça. Essa análise contribui para 

uma melhor compreensão da dinâmica da violência de género no 

campo político e destaca a importância de considerar a influência 

das redes sociais na disseminação desses discursos.

Palavras ‑Chave: Mulheres políticas; Visibilidade mediática; Violência 

política de género; Redes sociais; Sub ‑representação de mulheres 

no poder local. 

Abstract: This article examines the comments on media coverage of 

two cases of political gender ‑based violence in Brazil. Two specific 

cases are analyzed: that of Perla Santana, a councilwoman from 

Muritiba, Bahia, who faced a removal request after denouncing 

irregularities in the local government, and that of Maria Tereza 

Capra, who was removed in São Miguel do Oeste, Santa Catarina, 

for denouncing a Nazi salute at post ‑election anti ‑democratic 

events. The article provides a theoretical foundation based on 

feminist studies, contextualizing the cases and discussing the 

phenomenon of political gender ‑based violence. Through a critical 

thematic analysis approach, the study examines the ideological 

patterns in users’ comments on regional newspaper profiles and 

feminist profiles related to each case. The results reveal divergent 

ideological patterns, illustrating the complexity of symbolic violence 

directed at women in politics on social media. While comments 

in traditional media tend to reinforce violence, in alternative 

feminist profiles, there is a recognition of violence and a demand 

for justice. This analysis contributes to a better understanding of 

the dynamics of gender ‑based violence in the political field.  
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It highlights the importance of considering the influence of social 

media in disseminating these discourses.

Keywords: Women in politics; Media visibility; Political gender‑

‑based violence; Social media; Underrepresentation of women in 

local power.

1. Introdução

Nas eleições brasileiras de 2020, foram eleitas 677 mulheres como 

prefeitas, um percentual de 12,1% de representação feminina no poder 

local. No caso das vereadoras, os dados também demonstram uma 

sub ‑representação significativa. Ao todo, foram eleitas 9.196 vereadoras 

(16%), em comparação com 48.265 vereadores (84%) (Tribunal Superior 

Eleitoral (TSE), 2020). Conforme apontado pela literatura, se as mulheres 

estão sub ‑representadas no âmbito local, isso contribui para a persis‑

tente falta de paridade de género em cargos estaduais e nacionais 

(Holman, 2017; Khan, 2006; Oliveira, 2021).

Dito isso, esta pesquisa parte da identificação de um cenário 

preocupante. Dados do TSE (2020) revelam que mais de 900 cidades no 

Brasil não elegeram nenhuma vereadora nas eleições de 2020 e que 

em cerca de 1,8 mil cidades, apenas uma mulher foi eleita. Consideran‑

do que o Brasil possui 5.568 cidades, isso significa que aproxima‑

damente metade delas não tem nenhuma representante femi ni na no 

cargo de vereadora ou tem apenas uma mulher cumprindo mandato.

Destaca ‑se que a situação é particularmente desafiadora na Bahia, 

onde Perla Santana, vereadora de Muritiba, enfrentou um pedido de 

cassação após denunciar irregularidades no governo local. A Bahia 

ocupa o terceiro lugar entre os estados brasileiros com o maior 

número de cidades sem nenhuma vereadora, de acordo com dados 

do TSE (Velasco, 2020). Em Muritiba, Perla Santana é a única mulher 

a ocupar uma cadeira na Câmara de Vereadores. Essa condição de 

ser a única representante feminina entre seus colegas legisladores e 

estar sob ameaça de cassação destaca os desafios adicionais enfrentados 

pelas mulheres na esfera política e a importância de compreendermos 
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tal facto. Nota ‑se que durante o período do mandato não encontra‑

mos nenhum pedido de cassação contra nenhum outro vereador  

no município.

No sul do país, temos o caso de Maria Tereza Capra, a segunda 

mulher vítima de cassação, onde o pedido já foi consumado. Maria 

Teresa foi cassada em fevereiro, na cidade de São Miguel do Oeste, 

no estado de Santa Catarina, após se posicionar contra uma suposta 

saudação nazista que ocorreu durante um ato em favor do ex ‑presidente 

Jair Messias Bolsonaro no município. A acusação apontava que a 

vereadora praticou quebra de decoro parlamentar. Na Câmara de 

Vereadores do município, das 13 cadeiras disponíveis, agora apenas 

duas são ocupadas por mulheres. Da mesma forma, no site da Câmara 

de São Miguel do Oeste, não encontramos nenhum pedido ou cassação 

de outros vereadores.

Cabe destacar que não há dados nacionais que relatem a dimensão 

do número de cassações no país. Mas, não é difícil encontrar notícias 

sobre cassações no âmbito local, estadual e nacional devido a fraudes 

à cotas de género. Destaca ‑se a notícia do jornal O GLOBO, que relata 

que houve 42 decisões de cassações por fraude nas cotas de género, 

em 2020, e que, na contramão dessas decisões, está o Congresso Nacio‑

nal ao analisar e discutir uma PEC que livra os partidos de multas 

aplicadas pelo descumprimento dessa legislação (Muniz, 2023). Diante 

desse cenário preocupante, este estudo busca trazer à luz a importância 

de examinar o poder local sob uma perspetiva de género. Reconhece‑

mos que examinar as desigualdades entre homens e mulheres na 

esfera social, e mais especificamente na política institucional, contribui 

para uma compreensão mais profunda da negação de direitos às 

mulheres (Albuquerque & Alves, 2018, p. 145). Essas barreiras podem 

assumir diversas formas, algumas invisíveis, enquanto outras se mani‑

festam como violência política de gênero de maneira institucionalizada.

Existem indícios de que as mulheres são penalizadas de maneira 

desproporcional em comparação aos homens quando representam 

substanciais minorias, sugerindo que desafiar estruturas de poder 

hegemônicas têm custos mais altos para as mulheres do que para os 
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homens (Håkansson, 2019, p. 5). Neste sentido, o exemplo da 

ex ‑presidenta Dilma Rousseff, que teve seu mandato cassado, é repre‑

sentativo, visto que ela desafiou as representações de género no 

poder, tanto no que se refere ao seu legado como na resistência 

contra o período ditatorial no país, como na instituição de políticas 

públicas que assegurassem direitos (Sosa, 2019, p. 719).

Partindo desse pressuposto, compreendemos que as violências 

sofridas pelas mulheres na esfera política são multifacetadas, abran‑

gendo aspetos estruturais, simbólicos e naturalizados, além de manifes‑

tarem ‑se de forma direta (psicológica, moral e física) e aberta 

(Albuquerque & Alves, 2018, p. 154). Reconhecemos que as barreiras 

enfrentadas pelas mulheres no âmbito político estão intrinsecamente 

ligadas às lacunas de género na cobertura mediática (Humprecht & 

Esser, 2017, p. 440).

No entanto, as redes sociais surgem como uma segunda via, um 

ambiente onde a visibilidade das mulheres políticas e sua representação 

podem alcançar um novo patamar. Através do mundo digital, há uma 

ressignificação da forma de fazer política, ativismo, denunciar 

violências e inclusive o assédio moral (Uchoa, 2022, p. 1). Embora, 

o assédio e a violência que circulam tanto de forma encoberta quanto 

aberta nas plataformas digitais das redes sociais tenham apresentado 

novos desafios para as mulheres líderes (Faith & Fraser, 2018). 

Portanto, propomos a análise desses dois casos específicos: o de 

Perla Santana, vereadora de Muritiba, Bahia, que enfrentou um pedido 

de cassação após expor irregularidades no governo local; e o de 

Maria Tereza Capra, cassada em São Miguel do Oeste, Santa Catarina, 

por denunciar uma saudação nazista em eventos antidemocráticos 

após as eleições. Para isso, direcionamos nosso foco para os 

comentários nas redes sociais sobre a cobertura de ambos os casos.

Nosso objetivo é destacar a importância de promover uma visão 

crítica sobre as estruturas de poder local e revelar as dificuldades 

enfrentadas pelas mulheres na busca por igualdade de representação 

política e no espaço público. Somente através do entendimento dessas 

questões e da conscientização de suas manifestações é que poderemos 
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trabalhar para superar as barreiras de género e construir uma socie‑

dade mais equitativa e inclusiva.

Para tanto, iremos realizar uma análise temática detalhada dos 

comentários de usuários das redes sociais na cobertura mediática de 

ambos os casos, direcionando nossa atenção aos seguintes perfis do 

Instagram: Bahia Notícias e Instituto Vamos Juntas, no caso da verea‑

dora Perla Santana, e Jornal Folha do Oeste e Portal Catarinas, no 

caso da cassação de Maria Tereza Capra. Com base nessa análise, 

buscaremos responder às seguintes questões:

a. Há evidências de padrões ideológicos nos comentários dos 

usuários em cada perfil de jornais locais?

b. Se sim, esses padrões contribuem para a perpetuação da violência 

vivenciada pelas mulheres políticas?

c. Quais são os padrões identificados nos perfis regionais alegada‑

mente feministas?

d. Esses padrões auxiliam na ressignificação do papel da mulher 

na política dentro dos meios de comunicação?

Ao explorar essas questões, esperamos obter um entendimento 

mais abrangente do impacto da participação dos usuários de redes 

sociais nos desafios enfrentados pelas mulheres na esfera política.

2. Enquadramento teórico

A sub ‑representação feminina na política tem origem na divisão 

existente entre vida pública e privada no contexto do patriarcado. 

Essa divisão atribui às mulheres a responsabilidade predominante 

pelas tarefas reprodutivas no ambiente doméstico, enquanto os homens 

são incentivados a ocupar cargos públicos. Essa estrutura sociocultural 

com plexa organiza a sociedade liberal e reflete as desigualdades pre‑

sen tes nela através da divisão sexual do trabalho (Pateman, 1993, p. 29).

Além disso, a construção social da dicotomia entre vida pública 

e privada desempenha uma função significativa dentro do sistema 
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liberal. Essa divisão fornece uma justificativa aparentemente “racional” 

para a manutenção de um quadro de dominação baseado na distribui‑

ção de papéis de género, no qual a submissão das mulheres na esfera 

civil serve para legitimar a dominação patriarcal exercida pelos homens 

(Santos, 2021, p. 19).

As raízes históricas desse fenómeno e as suas consequências já 

foram problematizadas por teóricas feministas como Simone de 

Beauvoir (1949), que examina a opressão das mulheres e discute 

como a divisão sexual do trabalho contribui para a desigualdade de 

género; Nancy Fraser (1997), que discute as implicações dessa divisão 

na justiça social; e Silvia Federici (2004), que utiliza uma perspetiva 

histórica e económica para analisar as relações entre trabalho 

reprodutivo e exploração capitalista.

Segundo Dean (2021) em seu trabalho de interpretação da obra 

de Federici (2004), o capitalismo converteu a reprodução e a manu‑

tenção da vida familiar em uma forma de trabalho não remune rado, 

imposto pela socialização de género. Embora as mulheres tenham 

conquistado direitos básicos, como a oportunidade de trabalhar e 

estudar, essa divisão persiste e se reflete em áreas que são predomi‑

nantemente masculinas, como a política.

No contexto brasileiro, país que ocupa o 129º lugar no ranking 

mundial de representatividade feminina na política (IPU,2023),  

é possível notar essa sub ‑representação através dos dados eleitorais. 

Para tentar combater essa desigualdade, ações afirmativas foram 

criadas, após uma longa luta do movimento feminista brasileiro 

(Castro & Souza, 2021, p. 95). As cotas por partido e leis, como a 

14.192 (2021), que visa prevenir a violência de género, são exemplos 

das conquistas institucionalizadas. Entretanto, as mulheres brasileiras 

ainda enfrentam diversos obstáculos para participarem da vida pública.

Embora essas ações representem um avanço significativo, é impor‑

tante reconhecer que a eleição de uma mulher não resulta em uma 

transformação imediata de uma realidade complexa. A política é um 

processo gradual que envolve a construção de consensos, por meio 

de negociações, ao invés de uma ruptura revolucionária com a 
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imposição unilateral de novas diretrizes (Panke & Azevedo Jr., 2022, 

p. 50). Na realidade, as poucas mulheres que conseguem ocupar cargos 

políticos enfrentam ataques de seus colegas de trabalho, eleito res e 

do público em geral, o que dificulta a discussão de propostas voltadas 

para a criação de políticas públicas que poderiam contribuir para a 

redução da desigualdade de género (Krook, 2020, p. 90).

Assim, muitas pesquisadoras da ciência política, como Norris 

(1997), Tripp (2000), Walsh (2010), Htun (2016) e Krook (2020), 

investigam essas desigualdades para entender como as barreiras que 

as mulheres enfrentam ao entrar na política estão presentes em 

diversos países e quais devem ser as estratégias para combatê ‑las.

Segundo Krook (2020) as dificuldades têm como objetivo excluir 

as mulheres da vida pública. Para a autora, esse fenómeno:

é uma forma específica de violência que pode, e muitas vezes 

coe xiste com outras formas de violência na esfera política. Não 

reconhe  cê ‑la como um fenómeno separado, no entanto, negligencia 

uma fonte crucial de preconceito e discriminação contra as mulheres 

na política – e, por sua vez, seus custos agudos e subestimados 

para a democracia, direitos humanos e igualdade de género. (p. 4)

Portanto, é necessário nomeá ‑lo como Violência Contra Mulheres 

na Política (Violence Against Women in Politics), ou Violência Política 

de Género, como o termo é conhecido no Sul global. Desta forma, 

conseguimos distingui ‑lo de outros tipos de violência que podem 

ocorrer na vida pública.

Krook (2020) também cataloga os diferentes tipos de violência, 

sendo elas: física, psicológica, sexual, económica e semiótica, mostran‑

do que se trata de um fenómeno sistemático e estrutural (p.  66). 

Cada tipo de violência utiliza estratégias de dominação para reforçar 

a exclusão das mulheres do ambiente político. Por exemplo, no caso 

da violência psicológica, o gaslighting é um mecanismo utilizado 

para fazer com que as mulheres duvidem de seus próprios julgamentos 

sobre factos e valores. O gaslighter manipula a vítima, negando ‑lhe 
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a legitimidade de seus julgamentos e afirmando que são causados 

por supostos defeitos pessoais (Stark, 2019, p. 224).

Herrick et al. (2019) classificam a violência política com base em 

seus motivos, tipos, padrões e efeitos. Segundo os autores, um dos 

principais motivos para essa violência é a manutenção dos homens 

nos espaços de poder. Além disso, mulheres específicas que levantam 

agendas políticas que questionam o padrão dominante são mais 

propensas a serem alvo desse tipo de violência (p. 4).

No entanto, as táticas utilizadas nem sempre podem ser facilmente 

percebidas, pois muitas vezes se manifestam de forma subtil ou por 

meio de vieses de género enraizados na cultura patriarcal (Håkansson, 

2021; Krook, 2020; Herrick et al., 2019; Kuperberg, 2018). Assim,  

é importante reconhecer que muitos comentários que são expressos 

como opiniões pessoais e atitudes consideradas inofensivas, na verdade 

refletem dinâmicas de poder presentes na sociedade em que estamos 

inseridos. Portanto, é fundamental analisá ‑los dentro de um contexto 

social para compreender suas consequências.

Para tanto, torna ‑se fundamental observar o papel da internet e 

das mídias sociais na disseminação dessas ideias. Afinal, pelo menos 

em tese, elas fornecem “oportunidades importantes para as mulheres 

políticas ganharem a visibilidade muitas vezes negada pela mídia 

tradicional” (Ross, Fountaine & Comrie, 2023, p. 32). No entanto,  

as redes também ampliaram os discursos de ódio e a possibilidade 

deles atingirem novos públicos (Krook, 2020, p. 67). Os casos da 

agora deputada Érika Hilton, da ex ‑vereadora assassinada Marielle 

Franco e da ex ‑presidente Dilma Rousseff foram amplamente explo‑

rados (Ribeiro, 2023; Vatieiro & Carvalho, 2023; Sosa, 2019).

No caso do Brasil, essa dinâmica violenta das redes também foi 

influenciada pela polarização política crescente no país na última 

década e pelas dificuldades sociais, decorrentes dessa situação.  

Ao eleger um presidente cuja plataforma política é fundamentada no 

ódio às minorias, com ataques direcionados a mulheres, pessoas negras, 

LGBTQ+ e indígenas, além de uma constante hostilidade em relação 

à imprensa, o discurso de ódio passa a ser aceitável e, até mesmo, 
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incentivado em diversos meios políticos e sociais. Inclusive, as falas 

repletas de ódio nos discursos de Bolsonaro são “repercutidas pela 

mídia” (Cioccari & Persichetti, 2018, p. 213).

Segundo a Central Nacional de Denúncias de Crimes Cibernéticos 

da Safernet, em 2022, foram registradas no Brasil mais de 74 mil 

denúncias de crimes de discurso de ódio na internet, representando 

o maior número desde 2017 e um aumento de 67,7% em relação a 

2021. A misoginia, que é a violência contra mulheres com base em 

seu género, apareceu em terceiro lugar entre os crimes que mais 

cresceram. Portanto, é possível afirmar que o atual contexto político 

brasileiro contribuiu para o aumento da violência de género, caracte‑

rizando ‑a como uma forma de discurso de ódio que frequente mente 

ocorre em espaços on ‑line.

Diante dos conceitos e abordagens apresentados, fica evidente a 

necessidade de uma análise aprofundada sobre a violência política 

de género, especialmente no contexto das cassações e dos pedidos 

de cassação dos mandatos de mulheres políticas que são objetos 

desta análise. A fim de compreender os discursos dos usuários, 

identificar padrões e ideologias presentes nas redes sociais, a estratégia 

metodológica da análise temática se mostra pertinente e necessária. 

Por meio dessa abordagem, seremos capazes de responder às questões 

de partida, identificando os desafios enfrentados pelas mulheres 

polí ti cas, compreendendo os mecanismos de perpetuação das 

desigualdades de género e propondo ações concretas que promovam 

a igualdade de oportunidades e a plena participação das mulheres 

na esfera política.

3. Estratégia Metodológica

Neste estudo, utilizamos a análise temática (Braun & Clarke, 2006) 

como abordagem principal para identificar, analisar e relatar padrões 

ou temas presentes nos comentários. Além disso, adotamos uma 

perspetiva crítica, questionando como esses padrões reproduzem  
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e reforçam as desigualdades sociais (Lawless & Chen, 2018). Nossa 

análise temática crítica buscou compreender como os resultados 

padronizados estão conectados a ideologias sociais maiores, conside‑

rando a influência dos discursos sociais dominantes (Lawless & Chen, 

2018, p. 96).

A estratégia metodológica adotada foi dividida em três etapas 

distintas. Inicialmente, realizamos uma avaliação abrangente dos portais 

jornalísticos regionais presentes no Instagram na cobertura dos casos 

de cassação no período de 01 de fevereiro a 25 de março de 2023. 

Em seguida, selecionamos os portais com maior alcance no respetivo 

estado. Para o caso de Perla Santana, escolhemos o portal Bahia 

Notícias, enquanto para o caso de Maria Tereza, optamos pelo perfil 

Jornal Folha do Oeste.

Na segunda etapa, procedemos à composição do corpus de análise. 

Utilizamos o software Export Comments1 para extrair todos os comen‑

tários das publicações selecionadas. No caso de Maria Tereza Capra, 

coletamos os comentários de três publicações, sendo duas do Portal 

Catarinas e uma do Jornal Folha do Oeste, totalizando 101 comentários. 

Já em relação ao pedido de cassação de Perla Santana, recolhemos 

os comentários de uma publicação de cada perfil mencionado, totali‑

zando 194 comentários no corpus de análise.

Na terceira etapa, exportamos os dados para o software MAXQDA, 

que foi utilizado para realizar a análise temática crítica. Através dessa 

abordagem, buscamos identificar os padrões discursivos presentes 

nos comentários, analisar as ideologias subjacentes e investigar se 

eles reforçam ou questionam as ideologias sociais dominantes.

Seguimos, primeiramente, uma abordagem de codificação aberta 

(Owen, 1984) para identificar padrões textuais e temas frequentes 

nos comentários. Essa codificação aberta nos permitiu explorar os 

dados de forma ampla e identificar elementos significativos, emergentes 

nos comentários. Durante esse processo, ambas as autoras participaram 

1 Pode ser acessado através do link: https://exportcomments.com/. 
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ativamente na construção dos temas, discutindo e refinando as cate‑

gorias identificadas.

Posteriormente, avançamos para a etapa de codificação fechada, 

onde buscamos identificar macro temas que representassem os 

padrões e temas identificados na etapa anterior. Para essa codificação, 

realizamos uma interseção dos temas encontrados nos comentários 

com a bibliografia revisada sobre o assunto.

Durante todo o processo de análise, levamos em consideração 

não apenas o que estava explicitamente presente nos comentários, 

mas também o que estava ausente. Isso significa que fomos sensíveis 

aos aspetos que surgiram com menor frequência, bem como aos que 

foram expressos de maneira exagerada. Essa abordagem nos permitiu 

uma compreensão mais completa e contextualizada dos discursos 

presentes nos comentários, levando em conta tanto o conteúdo 

manifesto quanto o implícito.

No corpus analisado, dividimos os temas com base nas vereadoras 

em questão e nos portais de notícias, reconhecendo que o público 

presente é distinto e também como uma maneira de abordar nossas 

questões iniciais. A Figura 1 apresenta os padrões identificados nos 

comentários. Cabe ressaltar que todos os trechos, exemplificando 

os padrões mencionados, foram reproduzidos exatamente como 

foram coletados no momento da pesquisa, mantendo a fidelidade 

ao conteúdo original.

Figura 1

Os padrões encontrados nos comentários



189

4. Análise e discussão de resultados

O macro tema “Gaslighting” emerge de forma expressiva nos 

comentários do perfil Jornal Folha do Oeste, e está diretamente 

relacio nado com os conceitos e abordagens discutidos anteriormente. 

Essa forma de manipulação psicológica, como apresentada por Stark 

(2019), se revela presente nos discursos analisados, especialmente ao 

deslegitimar a interpretação de Maria Tereza Capro sobre os supostos 

gestos nazistas na manifestação em São Miguel do Oeste, atribuindo‑

‑a uma suposta falha pessoal. Essa estratégia de gaslighting, ao minar 

a credibilidade da protagonista, reflete dinâmicas de poder e reforça 

os vieses de género presentes na cultura patriarcal, conforme discutido 

por Krook (2020) e Herrick et al. (2019).

Um exemplo revelador desse fenómeno é a seguinte declaração 

encontrada nos comentários: “Ótima decisão. Profanar mentiras precisa 

ter seu custo” (Comentário no Perfil Jornal Folha do Oeste, 2023).

Esse comentário aprova a decisão de cassação, descredibilizando 

as alegações da vereadora sobre os supostos gestos nazistas, susten‑

tando a ideia de que ela estava difundindo falsidades. Essa estratégia 

de gaslighting, como explicado por Stark (2019), busca minar a 

confian ça e a credibilidade da pessoa, fazendo com que suas perceções 

e memórias sejam questionadas e consideradas infundadas.

É importante ressaltar que a vereadora foi cassada por quebra de 

decoro parlamentar ao repudiar os supostos gestos nazistas, o que, 

por si só, não é considerado uma quebra de decoro. Essa decisão 

reflete não apenas a manipulação do discurso para deslegitimar as 

alega  ções da vereadora, mas também o uso da técnica de dupla puni‑

 ção identificada por Ås (1978, como citado em Krook 2020, p. 103). 

Nessa técnica, as mulheres são criticadas e punidas independentemente 

de suas ações, sendo constantemente julgadas como erradas.

A análise temática crítica dos comentários no perfil do Jornal 

Folha do Oeste revelou a presença de dois subtemas recorrentes:  

o gaslighting epistêmico e o gaslighting manipulativo. Essas duas 

formas distintas têm o objetivo de descredibilizar as falas das mulheres, 
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e muitas vezes são operadas de forma concomitante (Stark, 2010, 

p. 223). Um exemplo evidente dessas estratégias combinadas pode 

ser observado a seguir: “Chamar as pessoas de nazistas é bonito né? 

Kkkkk” (Comentário no Perfil Jornal Folha do Oeste, 2023).

Nesse comentário, percebe ‑se que o sarcasmo é utilizado como 

uma ferramenta para ridicularizar a posição da vereadora em relação 

aos supostos atos nazistas. Ao empregar o sarcasmo, o autor do 

comentário busca diminuir a seriedade do assunto, trivializando a 

violência e o ato em questão. Portanto, essa estratégia pode ser 

concei tualizada como uma forma de gaslighting, uma vez que o uso 

da ironia tem o intuito de deslegitimar a experiência e a percepção 

apresentadas, ridicularizando ‑as e zombando da cassação do mandato 

da vereadora. Além disso, esse tipo de comentário também minimiza 

a seriedade de um suposto ato nazista, desconsiderando que apesar 

de ser algo considerado antigo para alguns, esse movimento de 

extrema ‑direita segue extremamente presente na sociedade brasileira, 

tendo tido um crescimento de 270% nos últimos 3 anos, principalmente 

nos estados do sul (Fantástico, 2022).

Essa forma de ridicularização está diretamente relacionada aos 

vieses de género presentes na violência política. Mulheres que se 

envol  vem na política, frequentemente enfrentam a ridicularização e 

o menosprezo de suas habilidades e competências. De facto, pesquisas 

têm destacado a natureza de género das instituições políticas e como 

isso afeta o tratamento das mulheres parlamentares (Maguire, 2018, 

p. 33). Uma das razões para esse tratamento sexista é a cultura 

masculi nizada que é informalmente institucionalizada nas organi‑

zações políticas.

No caso em análise, como resultado, quando Maria Tereza Capra 

decide confrontar atos políticos ilegais, indo de encontro aos padrões 

estabelecidos, a violência repercute tanto de forma institucionalizada, 

com a cassação, como de forma simbólica, com a reiteração da 

punição nos comentários. Dessa forma, além de sofrer a violência 

institucional, o público também se vê no direito de reforçar esse 

posicionamento através das mídias sociais.
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Ao analisar os padrões ideológicos encontrados no Portal Catarinas 

em relação ao caso de Maria Tereza Capra, é possível observar uma 

diferença significativa em relação aos comentários no perfil do jornal 

Folha do Oeste. No perfil feminista, o padrão mais aparente que 

emergiu foi o “Reconhecimento da Violência Contra Mulheres Políticas”. 

Isso contribui para responder à nossa questão inicial: “Esses padrões 

auxiliam na ressignificação do papel da mulher na política dentro 

dos meios de comunicação?”

No caso de Maria Tereza Capra, as mulheres (a grande maioria 

dos comentários são do género feminino) identificaram que sua 

cassação foi resultado não apenas de uma suposta quebra de decoro 

parlamentar, mas sim devido ao fato de ser mulher e defender uma 

bandeira contrária aos demais colegas vereadores. Como podemos 

ver no comentário a seguir: “O único motivo: ser mulher. O restante 

é mera desculpa” (Comentário no perfil Portal Catarinas, 2023).

Esse reconhecimento da violência contra mulheres políticas permite 

uma ressignificação do papel da mulher na política dentro dos meios 

de comunicação, pois evidencia a existência de desigualdades de 

género e violências específicas que afetam as mulheres nesse contexto.

Nota ‑se que a cobertura da cassação em ambos os portais foi feita 

de maneira distinta, revelando diferenças editoriais na abordagem 

do evento. Enquanto o Jornal Folha do Oeste simplesmente narra o 

ato com o título “Câmara Municipal cassa o mandato de Maria Tereza 

Capra” ( Jornal Folha do Oeste, 2023), o Portal Catarinas dá voz à 

Maria Tereza Capra, como podemos observar no título: “‘Me queimaram 

como se eu fosse uma bruxa’, diz vereadora cassada, após repudiar 

gesto nazista” (Catarinas, 2023). Essa diferença editorial é significativa, 

pois ao dar visibilidade à vereadora, o Portal Catarinas reconhece 

a sutileza da violência do ponto de vista da vítima, e isso é percebido 

não apenas pela vereadora, mas também pelas leitoras do perfil.

Ao dar visibilidade à violência contra mulheres políticas e destacar 

o papel do género na violência política, o Portal Catarinas contribui 

para uma maior conscientização sobre as barreiras e desafios enfren‑

tados pelas mulheres na política. Essa abordagem desloca o foco das 
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intenções dos perpetradores para dar voz às perspetivas e experiências 

das vítimas e da sociedade em geral (Krook, 2020, p. 110).

Essa mudança de perspetiva pode levar à adoção de medidas para 

enfrentar a discriminação de género e promover a participação equi‑

ta tiva das mulheres nesse campo. Portanto, os padrões identificados 

no Portal Catarinas, que reconhecem a violência contra mulheres 

políticas e ressaltam sua relevância na análise de casos como o de 

Maria Tereza Capra, podem de facto auxiliar na ressignificação do 

papel da mulher na política, dentro dos meios de comunicação.

Os dois subtemas que emergem nos comentários revelam tanto 

sobre a ideologia presente no contexto político em que se insere a 

vereadora Maria Tereza Capra, como o posicionamento das mulheres 

feministas nas redes sociais. Esses subtemas são “Nazismo e fascismo” 

e “Sororidade”. O primeiro subtema, relacionado ao nazismo e fascismo, 

remete a questões debatidas na literatura. Segundo Asoka (2012),  

o fundamentalismo religioso, a militarização e o autoritarismo são 

fato res que ampliam a violência política contra mulheres, tanto em 

âmbito institucional quanto nas redes sociais.

Um dos comentários explícitos em relação aos fatores de violência 

menciona: “Só essa semana, três vereadoras de SC, receberam ameaças 

de morte, injúria, atos racistas, cassação sem fundamento. SC mostran‑

do sua face nazista… e fascista…? 🤔🤦🤢” (Comentário no perfil 

Portal Catarinas, 2023).

Outros comentários semelhantes reconhecem que o estado de 

Santa Catarina possui um histórico fascista e nazista. A literatura 

confirma que neste estado foi fundada a primeira célula nazista fora 

da Alemanha (Zanelatto, 2015; Gertz, 1988) e pesquisas recentes 

identificaram 69 células neonazistas no território (Pessoa, 2023), 

tornando ‑o proporcionalmente o local com maior presença identificada 

desses grupos no Brasil.

Essa presença de movimentos organizados neonazistas explicam‑

‑se pela identificação de grupos sulistas brasileiros com as suas 

supostas raízes europeias. Dias (2008) conclui, após uma análise 

etno gráfica em 40 sites de língua portuguesa, inglesa e espanhola 
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ao longo de seis anos, que esses sites reforçam a construção dessa 

identidade ao se autorepresentarem como germânicos ou como filhos 

da Europa, estabelecendo uma conexão de irmandade com base em 

vínculos sanguíneos. (Dias, 2008, p. 77).

Ou seja, podemos notar que os movimentos nazistas estão presentes 

na história do estado onde a vereadora ocupava um cargo público, 

assim, as denúncias feitas pela vereadora ganham sustenção. Por outro 

lado, as críticas e ataques com ameaças possivelmente são direcionadas 

por uma ideologia de extrema direita, repleta de vieses de género 

que questionam aquilo que mulheres falam, independente da existência 

de evidências que comprovam os seus comentários. Portanto, fica 

evidente que o repúdio da vereadora aos supostos atos nazistas não 

é em vão.

Os comentários relacionados ao tema “Sororidade”, por outro lado, 

demonstram a mobilização das mulheres feministas nas redes sociais, 

apoiando a vereadora Maria Teresa Capra diante da violência política 

sofrida e reconhecendo a similaridade dos atos na manifestação 

antidemocrática mencionada, como a “saudação heil Hitler”, ampla‑

mente utilizada durante o regime nazista de Adolf Hitler na Alemanha 

e considerada ilegal em muitos países devido às suas associações 

com o nazismo e os crimes cometidos durante esse período.

Um exemplo que ilustra essa solidariedade pode ser observado 

no seguinte comentário: “Maria Tereza tens meu apoio e solidariedade 

e sei que vc vai voltar 🙌❤” (Comentário no perfil Portal das Catari‑

nas, 2023).

A solidariedade entre as mulheres demonstra resistência à cassação 

injustificada e enfrentamento das desigualdades de gênero na política. 

O ciberespaço se torna, assim, um ambiente de alianças e luta (Garcia 

& Souza, 2015, p. 1007), ressignificando o espaço público e as expe‑

riências das mulheres políticas nele.

No segundo caso em análise, o pedido de cassação de Perla Santana, 

o macro tema predominante nos comentários do perfil Bahia Notícias 

foi o “Reconhecimento da violência política, mas negação da Violência 

Política de Gênero”. Nesse caso, a maioria dos usuários reconhece 
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que o pedido é infundado e o consideram uma forma de perseguição. 

No entanto, eles não percebem a intrínseca relação entre a Violência 

Política de Género e a violência política em si.

Perla Santana teve o processo de cassação aberto e aceito por 

seus pares, também com alegação de quebra de decoro parlamentar, 

após realizar diversas denúncias nas redes sociais sobre irregularidades 

na prefeitura da cidade, incluindo casos de nepotismo, funcionários 

fantasmas e desvio de dinheiro público. É importante destacar que, 

de acordo com o artigo 31.º da Constituição Brasileira (Brasil,1988) 

uma das funções do Poder Legislativo Municipal é a fiscalização  

do Município.

Estas denúncias são narradas pelo Bahia Notícias, e o que identifica‑

mos no padrão ideológico dos comentários é a normalização da violên‑

 cia como parte do sistema político. Como podemos ver no seguinte 

comentário: “Tá com muita coragem, porém não vale seu esforço, 

porque política é suja e quem entra se não estão com eles, estão fora 

de tudo e até pode perder sua paz e a vida, gente quem tem influência 

dentro da política e vai bater de frente a gente já viu no que deu né, 

até hj Marielle, e outros mais… espero que não perca o mandato, porém 

melhor ficar em paz.” (Comentário no Perfil Bahia Notícias, 2023).

Nota ‑se, no comentário acima, uma falta de reconhecimento dessa 

violência como um problema fundamentado no género de Perla Santana, 

que é a única mulher ocupando uma cadeira na Câmara. Além da 

banalização da violência como algo intrínseco ao ambiente político. 

Este fenómeno já é reconhecido pela literatura como uma das lacunas 

que dificultam o reconhecimento da violência política de género 

como um problema social, conforme afirmado por Krook (2020, p. 7).

Conforme apresentado no enquadramento teórico, a violência polí‑

tica tem aumentado nos últimos anos no Brasil. No entanto, a violên‑

cia de género agrava ainda mais esse fenómeno. Deixamos aqui uma 

questão levantada: será possível que outro parlamentar (homem) 

corra o risco de ter seu mandato cassado por simplesmente desem‑

penhar sua função constitucional como membro do Poder Legislativo? 

Como não há dados disponíveis sobre as cassações no país por gênero, 
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esta questão não pode ser respondida por nós. Mas, não deixa de 

evidenciar a existência de uma disparidade de género na política, 

em que mulheres são alvo de perseguição e violência política de 

forma desproporcional, prejudicando sua atuação e representatividade.

Os subtemas identificados nos comentários do perfil Bahia 

Notícias são “Gaslighting” e “Invisibilidade”. No caso do gaslighting, 

observamos semelhança com os comentários relacionados ao caso de 

Maria Tereza Capra. Perla Santana é constantemente questionada por 

meio de sarcasmo e ridicularização. Um exemplo disso é o seguinte 

comentário: “Se ela prova as denúncias, dar entrada no Tribunal de 

Justiça do estado e pronto. 😂😂” (Comentário no perfil Bahia Notícias, 

2023). Como já apontado anteriormente, esse tipo de abordagem 

busca desacre ditar e desvalorizar as denúncias, questionando sua 

credi bili dade, mini mizando a importância dos factos apresentados.  

Além disso, o subtema “Invisibilidade” também é evidente nos 

comentários. Perla Santana, como a única mulher ocupando uma cadeira 

na Câmara, enfrenta a falta de reconhecimento e visibilidade de sua  

atuação política.

Através dos comentários, é possível perceber que a sua voz é 

muitas vezes ignorada ou menosprezada em comparação com os 

outros parlamentares masculinos. Esse padrão aparece tanto de forma 

escancarada, como sutil, como exemplifica o comentário a seguir: 

“Se o vereador, que na prática já não legisla e também não fiscaliza 

as contas do executivo, não puder fiscalizar o executivo e for ameaçado 

de perda de mandato por suas denúncias e opiniões, melhor fechar 

todos os poderes legislativos municipais.” (Comentário no perfil 

Bahia Notícias, 2023). Nota ‑se a preferência pela forma masculina 

do termo vereador, mesmo que na cobertura esteja explícito que o 

ato de violência é contra Perla Santana, uma mulher. Dessa forma, 

não só invisibilizam Santana como vítima da violência, como reforçam 

associações entre homens e liderança, marcando ‑a como uma clara 

intrusa neste reino (Krook, 2020, p. 94).

A invisibilidade demarca a violência estrutural, reforçando as 

distinções com marcadores de género entre público e privado. Esse 
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fenómeno é amplamente abordado pela literatura feminista com 

enfoque em mídia, género e política (Álvarez ‑Monsiváis, 2020; Ross, 

Jansen & Bürger, 2020). A falta de visibilidade de Perla Santana como 

mulher política e vítima de violência política de género reflete a 

sub ‑representação das mulheres também nos meios mediáticos.  

O caso em análise demonstra que, além da cobertura mediática, esse 

padrão é replicado pelos usuários das redes sociais.

No perfil feminista no Instagram Instituto Vamos Juntas, o macro 

tema identificado foi “Visibilidade para Mobilizar Justiça”. Nesse 

padrão, foram encontrados comentários que direcionam interpelações 

a autoridades públicas e perfis de notícias para que deem cobertura 

ao pedido de cassação. Busca ‑se, assim, sensibilização e mobilização 

para medidas protetivas da agência política da vereadora Perla 

Santana. A visibilidade é frequentemente apontada como um fator 

importante pelo movimento feminista.

No entanto, assim como foi identificado no perfil Bahia Notícias, 

o padrão majoritário nos comentários ignora a violência política de 

género na cassação, embora cobre pela visibilidade do caso. Prevalece 

uma visão de que o sistema é o culpado e que as instituições são vio‑

 len tas e corruptas. Essa perspetiva minimiza a questão de género e não 

reconhece a violência específica enfrentada por Perla Santana como 

mulher. É importante destacar que a violência política de gênero não 

se limita apenas às instituições, mas também se manifesta nas inter‑

ações sociais e na negação de direitos políticos com base no género.

Por meio do comentário a seguir, podemos perceber essa visão 

predominante nos comentários: “Precisamos que este caso tenha 

repercussão. Ela está sendo vítima de uma injustiça”” (Comentário 

no perfil Instituto Vamos Juntas, @vamosjuntasorg, 2023).

De facto, chamar de “injustiça” um caso de perseguição política 

motivada pelo género pode minimizar a gravidade e a complexidade 

dos atos envolvidos. Essa abordagem pode não capturar adequada‑

mente a natureza da violência.

O subtema “Violência Política X Violência Contra Mulheres Políticas” 

evidencia a falta de clareza em relação à questão da violência de 
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género. Como exemplificado no comentário: “Isso seria violência 

política de gênero?” (Comentário no perfil Instituto Vamos Juntas,  

@vamosjuntasorg, 2023).

Podemos observar que a compreensão sobre a natureza e manifes‑

tação específica da violência política de género ainda não está bem 

estabelecida entre os usuários do perfil. Essa dúvida reflete a necessi‑

dade de mais informação e conscientização sobre o tema.

Reconhecemos, que o ambiente do Instagram, com suas limitações 

de espaço e formato, muitas vezes não é permitida uma discussão 

aprofundada sobre essas questões complexas. Além disso, a natureza 

rápida e instantânea das interações nas redes sociais pode levar a 

respostas superficiais e simplificadas, que não abordam adequadamente 

a violência política de género e suas implicações.

Entretanto, para promover uma ressignificação do papel da mulher 

na política, é necessário um engajamento mais amplo e consciente, 

tanto por parte dos usuários das redes sociais quanto das próprias 

plataformas e de quem administra perfis nelas, sendo feministas ou 

não. É fundamental que haja uma conscientização sobre a violência 

política de género, principalmente na abordagem sobre casos especí‑

ficos, para a promoção de espaços de discussão que permitam uma 

reflexão crítica e construtiva sobre essas questões.

No subtema da “Sororidade”, podemos observar semelhanças 

com os padrões revelados na análise dos comentários no perfil 

feminista na cobertura do caso de Maria Teresa Capra. Isso pode ser 

exemplificado pelo seguinte comentário: “Estamos contigo vereadora 

@vereadoraperla” (Comentário no perfil Instituto Vamos Juntas, @

vamosjuntasorg, 2023).

Esse tipo de comentário denota a irmandade existente dentro do 

movimento, como já foi anteriormente abordado. Através da sororidade, 

cria ‑se uma rede de afinidades e apoio para o enfrentamento conjunto 

dos obstáculos e discriminações na política e nos demais ambientes. 

No contexto específico do comentário citado, ele representa o apoio 

coletivo à vereadora Perla Santana, demonstrando que outras mulheres 

estão ao seu lado e reconhecem a importância de sua atuação política. 
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Essa manifestação de sororidade é essencial para fortalecer a voz e 

a presença das mulheres na política, enfraquecer o gaslighting e 

combater a violência e a discriminação que enfrentam nesse ambiente. 

Através da união e do apoio mútuo, as mulheres podem se fortalecer 

e enfrentar os desafios, criando um espaço mais inclusivo e igualitário 

para todas.

5. Notas conclusivas

Após a análise temática e discussão dos padrões encontrados nos 

perfis de jornais locais e perfis regionais feministas, podemos chegar 

a algumas conclusões em relação às questões de partida. Primeiro, 

observa ‑se a presença de padrões ideológicos nos comentários dos 

usuários nos perfis de jornais regionais. Identificamos no corpus a 

normalização da violência como parte do sistema político, a minimi‑

zação da violência de género, a culpabilização da vítima e a desvalo‑

rização das denúncias feitas por mulheres políticas. Esses padrões 

ideológicos refletem uma visão hegemônica patriarcal que é prejudicial 

para a vida pública das mulheres e que contribui para a perpetuação 

da violência.

Por outro lado, nos perfis regionais feministas identificamos a 

manifestação de sororidade e apoio às mulheres políticas, demonstrado 

tanto no caso de Maria Tereza Capra, como no de Perla Santana.  

Esse padrão fortalece a voz das mulheres na política e promove a 

ressignificação do papel da mulher na mídia. Ao contrário dos comen‑

tários nos perfis de jornais locais, esse padrão auxilia na conscien‑

tização e na luta contra a violência política de género, encorajando 

as mulheres a ocuparem espaços de poder e a desafiarem a estrutura 

patriarcal existente.

Entretanto, ao analisarmos os comentários nos perfis feministas 

em relação aos casos de Maria Tereza Capra e Perla Santana, observa‑

mos alguns conflitos e diferenças significativas na perceção e aborda‑

gem da violência de género. Essa problemática reflete uma lacuna 
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na conscientização e compreensão da violência política de género 

em determinados contextos. A falta de reconhecimento da violência 

específica que as mulheres enfrentam na esfera política pode resultar 

na minimização ou invisibilização dessas experiências, perpetuando 

a violência e dificultando a busca por justiça e proteção.

Conclui ‑se que, apesar dos esforços dos perfis feministas em 

ressignificar o papel da mulher na política, ainda existem desafios 

a serem superados. A falta de compreensão da violência política 

de género e a prevalência de discursos que minimizam a importância 

da questão de género representam obstáculos significativos na busca 

por uma transformação efetiva do papel da mulher na política nos 

meios de comunicação.

Reconhecemos que, apesar dos conflitos identificados, os perfis 

feministas desempenham um papel crucial na luta pela igualdade 

de género na política. Esses perfis proporcionam espaços de 

discussão e apoio mútuo, contribuindo para a visibilidade dos casos 

de violência contra as mulheres políticas, fortalecendo a sororidade 

entre as mulheres e impulsionando ações coletivas para enfrentar 

os desafios enfrentados nesse contexto. Mas, é preciso ir além dos 

conteúdos para realmente construir espaços de conscientização 

sobre esse assunto e conseguir gerar mudanças.

Ao trabalharem em conjunto, esses perfis têm o potencial de 

influenciar os discursos mediáticos e desafiar as estruturas de 

poder existentes, contribuindo para a ressignificação do papel da 

mulher na política. Através da educação e mobilização eles 

desempenham um papel importante na promoção da igualdade 

de género e na superação das desigualdades presentes na política 

e na imprensa.

No entanto, fica evidente a urgência de adotar medidas de correção 

e proteção para combater a violência contra as mulheres políticas, 

tanto no âmbito institucional quanto no espaço público. É fundamental 

que as instituições e os agentes públicos se comprometam em romper 

com as históricas desigualdades de género instauradas, garantindo 

a segurança e a integridade das mulheres políticas.
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Resumo: Exibido pela emissora de televisão brasileira Rede 

Bandeirantes, o programa MasterChef Brasil é um reality‑show 

culinário que possui diferentes adaptações, entre as quais uma é 

dedicada a participantes com mais de 60 anos: o MasterChef+ 

Brasil. Objetivamos, neste artigo, refletir como as vidas dos partici‑

pantes da competição gastronômica MasterChef+ Brasil são narradas 

a partir do foco na idade e no envelhecimento. Cabe pontuar que 

as marcas da idade são atravessamentos das diferenças na 

sociedade, sobretudo na cultura ocidental, na qual a velhice e o 

envelhecer são associados a não‑produtividade do corpo, às limi‑

tações biológicas e aos impedimentos normativos do que é 

determinado como bem‑estar. Com vistas a desdobrar as discussões, 
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seções interligadas estruturam a pesquisa: contextualização do 

formato MasterChef; reflexão sobre narrativas de vida e envelheci‑

mento; análise dos episódios da temporada a partir do debate 

teórico‑conceitual proposto, por meio da Análise da Materialidade 

Audiovisual. Por esse percurso, notamos que o programa se articula 

na construção de uma narrativa ambivalente em relação ao 

envelhecimento. De um lado, mobilizam‑se elementos estereoti‑

pados, tais como associações ao esquecimento e a falhas da 

memória e a proposta de cozinhar receitas consideradas familiares 

e relacionadas ao passado dos competidores; por outro lado, o 

programa se lança como uma tentativa de confrontar preconceitos 

contra idade e velhice, reafirmando a vitalidade como um ideal. 

Porém, esse mesmo discurso carrega consigo o culto à jovialidade 

como sinônimo de vitalidade.

Palavras ‑Chave: MasterChef+ Brasil; narrativas de vida; envelhe‑

cimento.

Abstract: Aired by the Brazilian television channel Rede Bandei‑

rantes, MasterChef Brasil is a culinary reality program with different 

adaptations, including one dedicated to participants over 60 years 

old: MasterChef+ Brasil. In this article, we aim to reflect on how 

the participants’ lives in the gastronomic competition MasterChef+ 

Brasil are narrated with a focus on age and ageing. It is essential 

to understand that the marks of age are the crossing of differences 

in society, especially in a Western culture in which old age and 

ageing are associated with the non‑productivity of the body, 

biological limitations, and normative impediments to what is 

determined as well‑being. To unfold the discussions, interconnected 

sections structure the research: contextualisation of the MasterChef 

format; reflection on narratives of life and ageing; analysis of the 

season’s episodes based on the proposed theoretical‑conceptual 

debate, using Audiovisual Materiality Analysis. In this way, the 

program articulates itself in constructing an ambivalent narrative 

about ageing. On the one hand, stereotypical elements are 
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mobilized, such as associations with forgetfulness and memory 

failures and the proposal to cook recipes that are considered 

familiar and related to the contestants’ pasts; on the other hand, 

the program launches itself in an attempt to confront prejudices 

against age and old age, reaffirming vitality as an ideal. However, 

this same discourse carries the cult of youthfulness as a synonym 

for vitality.

Keywords: MasterChef+ Brasil; life narratives; aging.

1. Introdução

Quando se volta para a televisão, cozinhar se torna um dos elemen‑

tos mais explorados em diferentes gêneros e formatos audiovisuais, 

desde publicidades de utensílios até mesmo demonstração de receitas 

ao vivo. A partir da fundação da TV Tupi no Brasil e o Veja como se 

cozinha, na década de 1950, os programas de entreteni mento pautados 

na gastronomia passaram por formatos liderados por apresentadoras 

de sucesso como Ofélia Anunciato, Palmirinha, Ana Maria Braga e 

Cátia Fonseca até chegarem aos reality shows de competição pelo 

título de melhor cozinheiro. Neles, a cozinha é um dos espaços domés‑

ticos mais mostrados e mobilizados na construção narrativa. Ao longo 

do tempo, a casa e todos os processos simbólicos que lhe atribuíram 

significados também sofreram mudanças sociais e culturais que 

englobam ligações com as representações de gênero e os atravessa‑

mentos nas lógicas das intimidades e das fronteiras entre público e 

privado (Scabin, 2023). Como Cavalcanti de Oliveira (2016) destaca, 

da didática ao entretenimento, as narrativas dos programas de culinária 

se transformaram da mesma forma que assimilaram as melhorias 

tecnológicas, a inclusão de elementos chamativos esteticamente para 

capturar a audiência e outras adaptações para os públicos serem 

envolvidos na trama televisiva. 

Esse produto midiático possui inúmeros casos de sucesso na 

televi são no universo da gastronomia, entre os quais evidenciamos 
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o MasterChef, um formato internacionalmente distribuído pela empresa 

Endemol Shine Group. No Brasil, o programa levado ao ar pela Band 

já ganhou diferentes temporadas, sendo uma delas a versão exclusiva 

para pessoas com mais de 60 anos exibida entre novembro e dezembro 

de 2022. Cozinheiros, com idades entre 60 e 80 anos, disputaram o 

reality show, em busca da vitória na competição e a conquista de um 

troféu e 15 mil reais. Na divulgação do primeiro episódio, a emissora 

destacou que “a memória afetiva e os pratos de família vão dar o 

tom da nova temporada, com os veteranos trazendo muitos conheci‑

mentos e experiência de vida” (Redação Band, 2022). Essa frase já 

acentua características sobre participantes e o que esperar durante 

o desenvolvimento do programa, isto é, “veteranos” – pessoas maduras, 

sobretudo, pela decorrência do tempo – têm mais experiência de 

vida e, especificamente, de cozinhar como fatores principais que lhes 

colocam em um patamar de saber mais. Na mesma linha de compreensão 

da chamada, pode‑se notar as memórias e a família como elementos 

centrais para as construções narrativas dessa fase do reality show. 

Desde o momento de apresentação dos participantes, cada concorrente 

ganhou ênfase pelo que fez profissionalmente no passado, pelo modo 

como vive atualmente, pela representação da família e como a cozinha 

é parte importante de sua vida (Redação Band, 2022).

Diante dessa contextualização, o objetivo deste artigo é refletir 

como as vidas dos participantes do reality show gastronômico 

MasterChef+ Brasil são narradas a partir do foco na idade e no 

envelhecimento. A princípio, cabe entender que as marcas da idade 

são atravessamentos das diferenças na sociedade, sobretudo em uma 

cultura na qual a velhice e o envelhecer são associados majoritaria‑

mente ao estabelecimento de significados cristalizados cujas dimensões 

se ancoram em estigmas, estereótipos e representações depreciativas, 

como invalidez, problemas de saúde e aposentadoria (Neto, 2004). 

Contudo, em virtude da ampliação dos debates sobre envelhecimento 

e preconceitos atribuídos à idade, expandem‑se oportunidades de 

reflexão sobre o tema e de transformação das representações sobre 

essa fase da vida.
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Com vistas a desdobrar as discussões, secções interligadas 

estruturam a pesquisa. Inicialmente, o sucesso televisivo, midiático 

e comercial do programa no Brasil é contextualizado com vistas a 

entender a derivação do formato para uma temporada focada em 

pessoas com mais de 60 anos. Em seguida, mobilizamos referenciais 

teóricos sobre narrativas de vida e envelhecimento, sobretudo, 

entendendo esse produto audiovisual como um espaço biográfico 

(Arfuch, 2010) que, embora tenha como protagonismo a competição 

entre quem será o melhor cozinheiro, se desenvolve pela aparição 

das vidas de sujeitos que falam de si e contam os interesses em 

participar do programa. Além de também mostrarem as extimidades 

(Sibilia, 2016) como a trajetória de vida até chegar na TV, dilemas 

sociais enfrentados pela idade e pelo envelhecimento como um debate 

contemporâneo nas mídias. Entendemos o envelhecimento como uma 

questão histórica e cultural que atravessa a sociedade e faz parte 

das maneiras de se relacionar dos indivíduos (Silva, 2022). Por fim, 

ancorados metodologicamente à Análise da Materialidade Audiovisual 

(AMA), proposta por Coutinho (2016), tensionamos os episódios do 

programa com reflexões sobre narrativas de vida e envelhecimento, 

analisando‑os conforme as particularidades do produto e a complexi‑

dade da linguagem audiovisual.

Por meio da AMA1, trabalhamos com um método que mescla 

experiência audiovisual e linguagem que lhe constitui. Conforme a 

proposição de Coutinho (2016), a AMA não separa a materialidade 

do audiovisual em dimensões verbais e não verbais, mas de forma 

composta e unida, isto é, o vídeo, os paratextos e todas as camadas 

que compõem a audiovisualidade. Nas palavras de Coutinho (2016), 

1 A proposta da AMA foi apresentada por Coutinho (2016) em um estudo sobre 
o campo do telejornalismo. No entanto, a abrangência metodológica possibilita ampliar 
para outros objetos de estudos que tenham dimensões audiovisuais. Por exemplo, 
telenovela, programas televisivos, materiais publicados em redes sociais digitais, entre 
outros. Logo, localizamos a pertinência para nosso estudo, que se detém a um objeto 
do campo do entretenimento televisivo.
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essa proposta metodológica tem como “objeto de avaliação a unidade 

texto+som+imagem+tempo+edição” (p. 10).

Trata‑se, portanto, de um caminho metodológico que possibilita 

olhar para um fenômeno audiovisual e construir eixos analíticos.  

No caso dessa pesquisa, as etapas de análise se desdobram em cinco 

momentos. Primeiramente, seguimos pelo desenvolvimento de eixos 

a serem observados no material mobilizado. Em nosso caso, toda a 

etapa de assistir os episódios da primeira temporada ocorreu com 

olhares direcionados às narrações das vidas de cada participante, 

sobretudo no que toca à questão da idade. Partimos, concomitantemente, 

para a leitura do objeto com o auxílio de uma ficha de análise, na 

qual analisamos: participantes, juradas e jurados e apresentadora; 

falas de cada um; observações sobre o desenvolvimento das provas 

e os anunciantes em exibição direta na tela; sobre as vidas – o que 

é colocado em destaque, quais elementos importam para descrever 

e construir o participante; e sobre as idades – se há elementos estereo‑

tipados e/ou subversões.

Tivemos acesso ao material analisado por meio do canal da 

emissora no YouTube (Vicente & Galatti, 2022), ou seja, a nossa 

percepção tem limitações, excluindo propagandas dos intervalos 

comerciais da televisão e possíveis interações de telespectadores 

durante a exibição. Além disso, a nossa imersão com o material se 

deu de forma fragmentada a partir das cinco partes de cada episódio, 

o que seria diferente de assistir completo e síncrono na televisão.

2. O fenômeno MasterChef Brasil: do amador ao profissional, 

do “júnior” ao “+”

O programa MasterChef Brasil é um reality show culinário cujo 

formato é baseado na franquia original homônima transmitida pela 

BBC no Reino Unido. A competição de culinária foi desenvolvida 

pelo produtor Franc Roddam, em julho de 1990, e reformulada em 

2005 para que pudesse atender requisitos televisivos e comerciais.  
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O programa deu tão certo que foi exportado para 40 países. No Brasil, 

a estreia aconteceu em setembro de 2014 e, em 2023, quando esta 

pesquisa foi realizada, estava a ser exibida a 10.ª temporada em 

seu modelo original com pessoas anônimas e amadoras na cozinha. 

Apresentado por Ana Paula Padrão, o MasterChef Brasil atualmente 

possui uma bancada de jurados composta por três chefes renomados 

no contexto gastronômico brasileiro: Érick Jacquin, Helena Rizzo e 

Rodrigo Oliveira. A competição culinária consiste na disputa entre 

cozinheiros amadores, que se inscrevem e passam pelo processo 

sele tivo previamente em audições exibidas pelo reality show.  

Com competidores escolhidos, começam as provas em grupo e 

individuais, em que o limite de tempo, as condições determinadas 

para preparação dos pratos e outros desafios que envolvem desde 

ingredientes inusitados até a entrega de centenas de refeições servem 

como premissa para selecionar quem seguirá para as próximas fases. 

Todos os pratos, montagens e performances são analisados pelos 

jurados que detêm a palavra máxima na decisão de quem deixa, 

continua e ganha a competição.

Com o sucesso do reality show, foram propostos diferentes 

formatos, como o MasterChef Profissionais, com a participação de 

cozinheiros(as) profissionais; MasterChef Júnior, voltado ao público 

infantojuvenil; MasterChef Brasil: A Revanche, com ex‑ participantes 

em uma nova disputa pelo título de melhor cozinheiro do Brasil; e 

MasterChef+ Brasil, composto por participantes com mais de 60 anos. 

Outras derivações foram desenvolvidas pela TV Bandeirantes, como 

especiais de fim de ano e o MasterChef Para Tudo, uma produção 

que tinha o foco em cenas inéditas do programa e que era exibida 

aos domingos.

Ainda que o MasterChef seja um programa televisivo gravado,  

a emis sora Band possui dias específicos para a exibição ao vivo: 

majoritariamente, às terças‑feiras e, eventualmente, aos domingos. 

Logo após a apresentação na TV, o upload dos episódios é realizado 

no canal oficial do MasterChef Brasil no YouTube. Nesse espaço,  

o sucesso de audiência pode ser conferido pelas altas métricas 
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observáveis na plataforma, que ultrapassam os 3,6 bilhões de visuali‑

zações, o que estabelece a versão brasileira como sendo a mais 

assistida no mundo (Sacchitiello, 2019). O programa também é 

distribuído para plataformas de streaming como HBO Max, Discovery 

Plus, Amazon Prime Video, PlutoTV e Samsung TV Plus, ampliando 

a possibilidade de alcance de novos e diferentes públicos, e exibido 

no Home and Health Discovery, canal de TV por assinatura. Para além 

do alcance, o programa é um fenômeno comercial da TV Bandeirantes 

em cotas de patrocínio, como divulgado pela própria emissora em 

2023, quando possuíam 15 marcas patrocinadoras e alcançado recorde 

de faturamento (Redação Band, 2023).

Especificamente sobre a primeira edição do MasterChef+ Brasil, 

objeto de nosso estudo, o foco é direcionado aos participantes com 

idades superiores a 60 anos. A temporada estreou em 15 de novembro 

de 2022, com 5 episódios produzidos e exibidos e 20 participantes, 

dos quais seguiram na competição: Astro, Beth, Glaci, Helena, Nadja, 

Ney, Pietro e Sérgio. Os jurados da temporada foram Érick Jacquin, 

Helena Rizzo e Henrique Fogaça. O programa é curto, se comparado 

ao formato original, cuja média é de 20 episódios. Outras diferenças 

são notáveis como a quantidade menor de prêmios distribuídos, as 

provas com dinâmicas mais simples que exigem menor esforço físico 

e as disputas entre duplas na final, assim como menor pressão e 

mais humor e elogios.

Em alguns episódios, é comum que cozinheiros e artistas famosos 

façam participações especiais como convidados. Normalmente,  

as provas desses episódios estão relacionadas com a trajetória de 

vida do convidado, com o reconhecimento no mercado gastronômico 

ou com a escolha de um prato preferido. No MasterChef+ Brasil,  

a cele bridade selecionada foi Ronnie Von, cantor reconhecido pelo 

sucesso na época da Jovem Guarda, na década de 1960, no Brasil, 

que, além de cantar no palco, levou um prato com lembranças 

familiares e afetivas.

Na Tabela 1, compilamos informações sobre cada um dos cinco 

episódios, assim como a quantidade de visualizações no YouTube, 
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cuja tendência é aumentar conforme o tempo. Utilizam‑se dados do 

YouTube por serem públicos e por não dispormos dos dados de 

plata formas de streaming e canais por assinatura.

Tabela 1

Detalhamento dos episódios do MasterChef+

Título Descrição Visualizações2

ESTREIA INÉDITA Processo seletivo dos participantes. 7.607.316

BINGOS E BOLOS

A prova inicial tinha camarão como ingrediente central 

e obrigatório. Para definir a receita de cada competi‑

dor, foi realizado um bingo. A segunda prova, elimina‑

tória, consistia em preparar um bolo.

5.166.358

RONNIE VON E 

MASSAS

Cozinheiros preparam um filé chateaubriand com 

sauce béarnaise, prato favorito de Ronnie Von. Na 

segunda prova, precisam preparar massas frescas. 

5.282.806

CAIXA 

MISTERIOSA E 

BÛCHE DE NOEL

Ambas provas de eliminação. Na primeira, da caixa 

misteriosa, em que, antes de saber os ingredientes, 

os participantes vendados precisaram eliminar três 

itens. Além de ter que trabalhar com uma airfryer. 

Na segunda prova de eliminação, o prato era uma 

bûche de noel, doce francês natalino.

4.821.133

FINAL
Disputa entre duas duplas que prepararam um banque‑

te natalino.

4.014.734

Nesse cenário midiático, cabe salientar que o protagonismo de 

idosos em produções audiovisuais não é novidade em programas de 

competição e, cada vez mais, as questões relacionadas à idade são 

pauta das em diferentes espaços midiáticos. A TV Globo lançou o 

The Voice+, uma competição musical entre cantores com mais de 60 

anos, cujo sucesso televisivo levou à realização de duas temporadas 

entre 2021 e 2022. No caso do MasterChef Brasil, em outras edições, 

nas quais competiram amadores em busca da vitória no reality show, 

se inscreveram pessoas sem limite máximo de idade. Assim, percebemos 

2 Somatório aproximado de visualizações das cinco partes de cada episódio 
publicadas no canal oficial do YouTube até 24 de maio de 2023. 
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que existe um interesse das emissoras de televisão com esse público, 

sobretudo na faixa de 65 anos ou mais, já que corresponde às faixas 

etárias de pessoas que assistem sete vezes mais a programação 

televisiva do que jovens de até 24 anos no Brasil (Caldas, 2023).  

Em compensação, o público mais jovem prefere consumir conteúdos 

em streaming e on demand, o que pode justificar a veiculação dos 

episódios em diferentes plataformas digitais.

Conforme o que Areosa et al. (2011) apresentam em uma pesquisa 

com idosos sobre as mídias, o envelhecimento tem sido tematizado 

com maior frequência em diferentes espaços midiáticos, mas, ainda 

assim, precisa de abordagens que sejam compatíveis com a realidade 

e vivência desse grupo social. “A velhice deixou de ser uma questão 

a ser debatida apenas na esfera privada e da família e passou a ser 

de domínio público” (Areosa et al., 2011, p. 266). Nessa esteira de 

pensamento, cabe salientar que “a mídia veicula não apenas marcas 

e produtos, mas conceitos, cosmovisões e noções de mundo e de ser 

humano, por isso quando a argumentação midiática envolve a questão 

do envelhecimento, eventualmente, noções díspares se evidenciam” 

(Farber, 2012, pp. 131‑132). Isso quer dizer que as mídias, de um 

lado, podem reforçar significados sobre ideais não realizáveis para 

os indivíduos com base em produtos que se referem a contenção do 

envelhecimento e vangloriação da juventude. Por outro lado, as mídias 

podem propor reflexões éticas e respeitosas, mais abertas e inclusivas, 

que tematizem a idade e o envelhecimento sem cair nas armadilhas 

normativas (Farber, 2012).

3. Das intimidades às extimidades na contemporaneidade

Com os processos midiáticos e plataformizados cada vez mais 

abrangentes em nossas vidas e no cotidiano, percebe‑se que o ato 

de narrar a própria vida se irradia para diferentes espaços, nos quais 

somos requisitados, incessantemente, a nos mostrarmos e dizermos, 

coerentemente com marcos de começo, meio e fim, como estamos, 
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quem somos e o que almejamos. Antes, a narrativa de vida era situada 

e restrita aos âmbitos circunscritos para tal finalidade em que poderia 

contar com a preservação dos segredos e das intimidades, tais como 

biografias, autobiografias, diários, confissões e confidências. Todavia, 

como Arfuch (2010) argumenta, com a solidificação das lógicas 

capitalistas modernas e da burguesia na sociedade ocidental, o “eu” 

aparece a fim de resguardar uma biografia. Se antes o que era da 

esfera pessoal e íntima devesse permanecer guardado, escondido e 

como segredo, isto é, aquilo que acontecia “entre quatro paredes”, 

nos cômodos das casas, não fosse para ser exibido; agora, com os 

deslocamentos culturais na aparição do eu, as dimensões de expressão 

das subjetividades vão se espalhando e ramificando a abertura de 

caminhos para poder falar de si. Essa pluralidade de possibilidades 

de se contar e narrar a vida é o que Arfuch (2010) apresenta com a 

noção de espaço biográfico. 

A partir das mudanças contemporâneas nas formas de ver e ser 

visto, cabe notar que os espaços biográficos se difundem pelas exposi‑

 ções de si nas redes sociais, nos reality shows televisivos, sejam eles 

de confinamento ou não (como é o MasterChef Brasil), bem como 

por meio das inovações tecnológicas que aprimoram os sistemas de 

vigilância contínua dos sujeitos. Bruno (2013) assinala o redesenho 

de alguns conceitos em razão das alterações cotidianas como intimi‑

dade e exterioridade, público e privado, por exemplo. A vigilância 

e os dispositivos de controle e disciplina das sociedades não são 

mais estanques e se incorporam continuamente em nossas práticas 

cotidianas. Na genealogia foucaultiana, parte fundamental da 

construção do argumento de Bruno, temos exemplos de vigilâncias 

que tomam por base a sexualidade, a loucura e as prisões como 

meios de docilização dos sujeitos; porém, agora, com observações 

sistemáticas e estratégicas sobre cada um de nós, a vigilância se 

torna distribuída e constrói jogos de poder e saber (Bruno, 2013).

A abrangência das vigilâncias e os espaços biográficos se espraiando 

nos apontam para a reconfiguração das intimidades e das subjetivi‑
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dades. Sibilia (2015) indica que a exibição da intimidade passa a ser 

da ordem da mostração do que se vive. A autora afirma que: 

Em termos algo elementares, pode se dizer que a intimidade era 

tudo aquilo que se desenvolvia no espaço privado – representado 

de modo ideal pelo lar burguês, essa apoteose do ambiente domés‑

tico. E, por sua vez, esse aconchego que era ao mesmo tempo íntimo, 

doméstico e privado – com todas as sutilezas implícitas nas especifi‑

cidades desses vocábulos – constituía uma esfera da vida que se 

opunha àquilo considerado seu contrário: o âmbito público (p. 135).

Porém, hoje, as intimidades são lançadas ao exterior, para serem 

visualizadas, notadas e narradas, selecionando aquilo que queremos 

evidenciar. Esse fenômeno conceitualizado por extimidade (Sibilia, 

2015, 2016) indica o foco das narrativas contemporâneas nas vidas 

comuns. O espetáculo das intimidades passa a ser uma ação cotidiana 

na qual o sujeito, nesse show do eu – para resgatarmos o título da 

obra de Sibilia (2016) –, performa a vida nas diferentes telas e espaços 

plataformizados em que consegue aparecer. Assim, mesclam‑se limites 

do que é público e privado, do que é segredo e revelado, constituindo, 

pois, modos de viver e perceber o mundo.

Nessa reconfiguração das intimidades, conseguimos localizar a 

centralidade narrativa de programas de televisão, por exemplo,  

na espetacularização das vidas. Sibilia (2016) apreende que “as receitas 

mais efetivas emulam os moldes narrativos e estéticos da tradição 

cinematográfica, televisiva e publicitária, cujos códigos têm sido 

apropriados e realimentados pelos novos gêneros que proliferam na 

internet” (p. 81). Em todas as versões do MasterChef tem‑se a 

extimidade e a exposição da subjetividade dos participantes como 

elo central e fio condutor para o desenvolvimento do programa.  

Com esse artifício, o reality show, que se lança com foco na comida, 

nos pratos e nos preparos, coloca competidores no palco da exposição 

de quem são, de como chegaram ali e do que almejam para a carreira 

profissional pós‑programa.
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4. Entre velhice e etarismo nas narrativas de vida

Na multiplicidade de narrativas de vida queremos destacar o 

marcador social da idade nos processos de projeção do eu, das 

subjetividades e extimidades, fundamentalmente no MasterChef+ 

Brasil. Vale salientar que a idade pode ser compreendida como um 

dispositivo que integra a produção histórica da velhice por meio de 

normas e padrões estabelecidos dentro da cultura, em permanente 

atualização, com representações e discursos em torno do envelheci‑

mento (Santos & Lago, 2016). No entanto, os processos simbólicos 

e as experiências do envelhecimento na sociedade ocidental tendem 

a marginalizar pessoas com mais de 60 anos, pois, pelas normas e 

enunciados do cotidiano, esses corpos são vistos como não produtivos 

para a sociedade capitalista, reduzidos ao envelhecimento e à aposen‑

tadoria. Para além, esses referenciais podem operar regimes de subjeti‑

vação que marcam e delimitam as identidades dos sujeitos durante 

a velhice, estreitando possibilidades de agência e independência.

Conforme Silva (2022) pontua, o envelhecimento é um processo 

atravessado pela trajetória de vida da pessoa. Logo, diferentes fatores 

sociais, culturais, temporais, espaciais e econômicos se coadunam e 

afetam a experiência de cada um. Porém, os empreendimentos 

normativos tentam engendrar constantemente marcas explícitas e 

implícitas de como os corpos devem ser e viver, só que, como Louro 

(2020) lembra, cruzamos as fronteiras das expectativas e do que foi 

planejado. Isto é, “a imprevisibilidade é inerente ao percurso [das 

nossas vidas]” (Louro, 2020, p. 16). E com os marcadores associados 

à idade, esse processo está aliado a tentativas de controles dos corpos 

e de como devem aparentar.

Contudo, ao escapar às normas que tentam enquadrar parâmetros 

sociais associados a cada faixa etária, nota‑se a reverberação de 

preconceitos e violências. Um indício da expansão das discussões 

em torno da idade se dá com a ampliação do uso da palavra etarismo. 

Em dezembro de 2021, a Academia Brasileira de Letras (ABL) a 

reconheceu como uma nova palavra da língua portuguesa cujo 
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significado é: “discriminação e preconceito baseados na idade, 

geralmente das gerações mais novas em relação às mais velhas; 

idadismo” (Etarismo | Academia Brasileira De Letras, s.d., seção 

Definição). Na mesma esteira de registros, palavras relacionadas à 

idade – gerontofobia, gerontecnologia e gerontocídio – passam a ser 

assimiladas pelo uso corrente da língua. Essas ações denotam, portanto, 

a atenção em nomear na linguagem e fazer com que as discussões 

circulem amplamente pela sociedade, assim como nas mídias.

5. Vidas narradas no MasterChef + Brasil

As mídias focam as vidas como “núcleo essencial de tematização” 

disseminando as dimensões da vida em múltiplos espaços, contada 

de diferentes maneiras e a partir de diferentes motivações. Para Arfuch 

(2010), “no horizonte midiático, a lógica informativa do ‘isso aconteceu’, 

aplicável a todo registro, fez da vida – e, consequentemente, da 

‘própria’ experiência – um núcleo essencial de tematização” (p. 15). 

Ainda nessa abordagem, Arfuch (2010) discorre sobre o que é vivência, 

sendo a “unidade de uma totalidade de sentido que intervém uma 

dimensão intencional, e algo que se destaca do fluxo do que desaparece 

na corrente da vida” (p. 38). Em outras palavras, é um momento que 

sobressai do curso efêmero da vida, e é nesse processo de se narrar 

que organizamos o vivido e as experiências que queremos realçar.

Vê‑se que esse processo de destaque das vivências é crescente 

nas mídias, sobretudo na televisão, com a disseminação de reality 

shows – gênero televisivo cujo realce se debruça na vida cotidiana 

para aproximar os espectadores (Mateus, 2012) – tanto protagonizados 

por celebridades quanto por pessoas anônimas. Sibilia (2015, 2016) 

considera que os reality shows tomaram conta da televisão mundial 

nas últimas décadas e, no Brasil, a ascensão do formato se deve, 

principalmente, aos programas Big Brother Brasil, em exibição na 

TV Globo, e Casa dos Artistas, exibido pelo SBT no início dos anos 

2000. Contudo, hoje, a proliferação de programas desse estilo está 
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se expandindo com os diversos formatos que invadem a televisão e 

repercutem na internet, como as competições culinárias e o caso do 

Masterchef Brasil. Nesse sentido, Sibilia (2015) destaca que “nunca 

foi tão fácil ter acesso ao espaço doméstico alheio, algo que hoje nos 

é oferecido de formas extremamente variadas” (p. 134). No MasterChef 

Brasil, temos a cozinha como um espaço doméstico que se torna 

palco para a aparição de vidas, ou seja, mescla‑se o ato de cozinhar 

– uma atividade rotineira, embora seja, para muitos, também profis‑

sional – a uma competição, na qual o melhor cozinheiro vence o 

reality show. A narrativa em primeira pessoa marca o programa em 

múltiplas ocasiões, em que competidores e até mesmo jurados 

explanam acontecimentos e experiências pessoais.

No segundo episódio do MasterChef+ Brasil, a narrativa acentua 

um elemento da vida de um dos competidores, Astro, de 80 anos e 

o mais velho entre eles. Em razão de a prova ser o preparo de bolos, 

ele conta que é o responsável por fazer todos os bolos de aniversário 

da família e frisa que tem cinco netos e quatro bisnetos. Outro momento 

em que a rememoração da vida é evidenciada como elo para a 

realização da primeira prova do dia, ocorre no terceiro episódio com 

a presença do cantor Ronnie Von, que relata sua paixão pela cozinha 

e, em especial, pelo prato de filé chateaubriand, o qual será 

reproduzido pelos cozinheiros: “eu fico nas duas pontas, ou aquela 

comidinha confort food de avó até ancienne cuisine française, que é 

a minha paixão. Isso aqui, eu aprendi com a minha mãe, toda semana 

nós íamos à Confeitaria Colombo e era o prato que eu pedia sempre” 

(Yosida & Mestiço, 2022, Novembro 30, 7:38).

Desde o primeiro episódio em que são escolhidos os candidatos, 

a família é presente na narrativa do programa, seja com a presença 

dos filhos ou de companheiros. No último episódio, inclusive,  

a família é chamada para acompanhar e torcer durante a execução 

da última prova, além de relatar momentos íntimos vivenciados em 

casa. Essa extimidade compartilhada sugere, na linha argumentativa 

de Sibilia (2015, 2016), a diluição dos marcos do que é privado e 

público, a exposição do eu e a mostração das subjetividades.
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6. Estereotipação: comportamentos, limitações físicas e mentais

A linguagem carrega marcas de poder nos processos de nomeação 

e identificação dos sujeitos e das ações no mundo, como lembra 

Bourdieu (2006). Nesses mecanismos de ordem simbólica e discursiva, 

notamos os estereótipos como um procedimento de representação 

social no qual marca significados cristalizados ao que cogita repre‑

sentar. Essa apreensão segue a argumentação de Amossy e Herschberg‑

Pierrot (2022), em que os estereótipos são arregimentados na lingua‑

gem para que se compreenda e demarque certas diferenças para os 

sujeitos representados. No caso, notamos que os estereótipos que 

emergem na narrativa do MasterChef+ se voltam às diferenças da 

idade e do envelhecimento. Tais fenômenos foram identificados em 

diversos momentos do programa e, ainda que tivessem o objetivo 

de entreter ou trazer um olhar sobre o envelhecimento, eles colabo‑

raram com a perpetuação de ideias com conotação negativa ou 

errônea sobre o tema.

Os estereótipos mais comuns sobre envelhecimento na sociedade 

contemporânea se referem a limitações físicas, condições de lucidez 

mental, falta de conhecimento sobre assuntos atuais e a presença de 

um prazo de validade para realização de novos feitos após determinada 

idade. Esses são alguns dos estereótipos repercutidos também nas 

mídias (Farber, 2012). Para ilustrar, no segundo episódio, “Bingo e 

Bolos”, os competidores participam de uma dinâmica em que utilizam 

um globo de bingo para sortear os pratos que devem preparar durante 

o desafio.

Tal escolha evoca reflexões sobre uma crença associada a uma 

faixa etária específica, uma vez que o jogo de bingo é vinculado na 

cultura brasileira a indivíduos mais velhos, devido à popularidade 

em lares de idosos e comunidades de aposentados (Balsan, 2006). 

Esse estigma é tão comum que até mesmo o participante Pietro 

comenta: “isso é o próprio jogo de velho” (Yosida & Mestiço, 2022, 

Novembro 23, 7:17s). Além das ideias pré‑concebidas sobre hábitos, 

participantes também reproduziram ao longo do programa suas 
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convicções sobre a restrição física de pessoas com idade avançada. 

Um exemplo disso é a participante Beth, que, ao ver a dimensão do 

globo de bingo utilizado, expressa a seguinte observação: “botaram 

daquele tamanho pra gente enxergar” (Yosida & Mestiço, 2022, 

Novembro 23, 7:34s). Ainda no mesmo episódio, a participante Helena 

comenta sobre sua falta de confiança em alcançar o mezanino – parte 

elevada do cenário onde vencedores das provas acompanham o 

desdobramento do episódio – devido às limitações físicas de sua 

coluna. No decorrer do reality show, o participante Astro tem falas 

que vão ao encontro das de Beth e de Helena, expressando a frase 

“eu não falei que velho esquece as coisas?” durante o segundo episódio 

(Yosida & Mestiço, 2022, Novembro 23, 13:48), quando Nadja não se 

lembra de pegar a farinha para uma prova. Da mesma forma,  

no episódio “Ronnie Von e Massas”, quando Astro reforça sua 

concepção sobre a falta de memória de idosos: “o problema é que 

aqui é tudo velho, se não der por escrito esse detalhe aí, já esqueci 

tudo” (Yosida & Mestiço, 2022, Novembro 30, 11:30).

A crença estigmatizada da perda de lucidez mental em pessoas 

mais velhas é difundida em diversos ambientes, já que doenças como 

Alzheimer atingem principalmente essa faixa etária. No entanto,  

a Biblioteca Virtual em Saúde do Ministério da Saúde do Brasil explica 

que essa doença não possui uma causa precisa e pode ser determinada 

geneticamente. Por essa razão, é impreciso afirmar que a causa da 

perda de memória é universal para todos os idosos (Doença De 

Alzheimer | Biblioteca Virtual Em Saúde MS, s.d.). As rotulações 

também passam por questões da esfera da sexualidade, o que gerou 

“piadas” durante o programa que reforçam estereotipações. No terceiro 

episódio, Érick Jacquin analisa o prato preparado pela participante 

Helena e dá um feedback negativo balançando uma batata murcha. 

Nesse momento, o convidado Ronnie Von começa a rir, fazendo o 

jurado comentar “lembrou alguma coisa?” (Yosida & Mestiço, 2022, 

Novembro 30, 15:12), enquanto todos dão risada. A representação 

da vida sexual desse grupo na sociedade é escassa nas telas e, quando 

mencionada, existe uma conotação vexatória como no exemplo citado.
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Ainda em torno das limitações, o próprio MasterChef optou por 

fazer adaptações em seu cenário prevendo uma suposta restrição física. 

Por esse motivo, foram adicionadas cadeiras para os participantes 

poderem esperar sentados pelo veredicto de todos os pratos, algo 

total mente inédito do que foi visto nas temporadas anteriores. Outra 

questão relevante é o tempo para escolher os ingredientes no mercado, 

que permaneceu em três minutos, assim como nas outras versões, 

porém, na modalidade MasterChef+ Brasil, a apresentadora Ana Paula 

Padrão fazia a contagem regressiva de forma mais lenta para que 

todos pegassem o que fosse necessário, ação contrária ao conteúdo 

original, em que há uma pressão e mais exigência sobre os minutos.

Por mais que a produção do MasterChef tenha se preocupado em 

oferecer uma logística mais acessível aos(às) competidores(as), houve 

provas e desafios que exigiram um conhecimento prévio sobre 

utensílios e aparelhos de cozinha que supostamente estão presentes 

em nossa rotina. Existem duas situações em que esse fenômeno fica 

evidente: durante a prova do terceiro episódio, em que o cilindro 

de abrir massas não consegue ser manuseado por todos os candidatos 

e, do mesmo modo, no episódio “Caixa Misteriosa e Bûche de Noel”, 

quando todos são obrigados a usar uma assadeira elétrica, mas nem 

todos os participantes sabem como ligar e utilizar o dispositivo 

porque nunca tiveram contato com o objeto.

7. Entretenimento: nostalgia, afetos e família

Vale lembrar que o principal foco permanece sendo o entretenimento 

e, nesse sentido, o MasterChef+ Brasil aposta no sentimento de 

nostalgia e faz referências antigas que enfatizam a idade dos competi‑

dores. Durante uma prova do segundo episódio, participantes são 

introduzidos ao desafio de preparar bolos por meio da presença de 

mulheres vestidas com roupas das décadas de 1960.

Esse tipo de caracterização também acontece durante o terceiro 

episódio, com Ronnie Von, em que dançarinos e dançarinas vestidos 
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com roupas de décadas passadas entram ao som de antigos sucessos 

do cantor. Outra referência musical que evoca essa nostalgia acontece 

quando Beth é chamada de “Bete Balanço”, música de Cazuza famosa 

nos anos 1980. Com essas ações, podemos ter a presunção que o 

reality show assume que todos conhecem ou viveram essas experiên‑

cias. No entanto, existe uma diversidade de idades entre competidores 

– Astro é o mais velho com 80 anos e Ney, o mais novo, com 61 anos –, 

ou seja, não possuem as mesmas vivências.

Para além da questão nostálgica, existe uma pontuação frequente 

sobre se mostrar jovem. Durante sua participação, o artista Ronnie 

Von explica que sua visita ao programa é especial, já que, assim como 

os participantes, possui mais de 60 anos. “Eu tenho 78 anos, isso é 

uma devolução de juventude, eu estou aqui com meus pares” (Yosida 

& Mestiço, 2022, Novembro 30, 6:55). Como resposta à fala do cantor, 

Nadja fala: “não parece”, o que demonstra a ideia de que é relevante 

manter sua jovialidade, algo cultuado na sociedade e nas mídias 

(Farber, 2012). A preocupação com a aparência pode ser notada com 

a escolha do patrocinador para essa temporada, a Oral Sin Implantes, 

uma marca referência em implantes dentários. Normalmente,  

o MasterChef é patrocinado, principalmente, por empresas do nicho 

alimentício e de eletrodomésticos, e a alteração demonstra um foco 

comercial também regido pela questão etária. Isso fica evidente 

também com outro patrocinador ao longo dos cinco episódios, o 

Banco Mercantil, que possui um público majoritariamente com mais 

de 50 anos.

Nota‑se, portanto, que essa ânsia em se manter jovem está inserida 

nas propagandas da Oral Sin, a qual, no episódio final, tem uma 

publicidade voltada à insegurança em mastigar durante a ceia de 

Natal e tirar fotos sorrindo com a família. Reiterando, de tal maneira, 

que a liberdade de estar nesses ambientes se deve ao produto 

mencionado que corrige imperfeições dentárias causadas supostamente 

pela idade.

Mais do que a questão da nostalgia e mudança de público‑alvo, 

o programa tem um enfoque em temas que envolvem família e 
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companheirismo. Em seu quarto episódio, o MasterChef+ Brasil tem 

a presença de um Papai Noel, figura de uma celebração que envolve 

amor, união, filhos, netos e também amizades. Além disso, o perso‑

nagem possui idade avançada, assim como os participantes, sendo 

visto como uma representação positiva de idosos na mídia. Ao final 

desse episódio, há o anúncio de uma mudança nas regras da competição 

para definir vencedores e, diferente dos outros formatos, a prova 

final foi modificada para ser efetuada em dupla. “Como é a primeira 

edição do MasterChef+ [Brasil] e ele foi diferente em tudo, a gente 

acha que ele tem que continuar diferente daqui para frente” (Yosida 

& Mestiço, 2022, Dezembro 14, 6:37), afirma a apresentadora Ana 

Paula Padrão. O participante Astro também comenta: “Acho que todo 

mundo merecia aquele troféu, né? É uma edição nova, tudo e tal, e foi 

muito, muito dez tudo” (Yosida & Mestiço, 2022, Dezembro 14, 8:32). 

Com isso, percebemos que o enfoque da edição é demonstrar companhei‑

rismo, e não uma competição acirrada como nas outras temporadas.

8. Subversões e quebras de estereótipos da idade

Embora o programa sustente uma narrativa que possui falas estereo‑

tipadas com ações que envolvem um imaginário consolidado sobre 

envelhecimento na nossa sociedade (Santos & Lago, 2016), o MasterChef+ 

Brasil tem momentos de subversão que buscam fugir do esperado. 

No segundo episódio, o participante Ney é eliminado e explica a 

importância de estar no programa e sair de sua zona de conforto: 

“quando a vida chega e me coloca no MasterChef, com dois desafios 

logo de cara, deve estar querendo me dizer algo e eu vou me abrir 

para o que a vida tem a me dizer” (Yosida & Mestiço, 2022, Novembro 

23, 12:58). Ele continua seu discurso: “eu vim para cá para além da 

culinária, é para chegar e dizer: eu estou num espaço onde finalmente 

se reconhece que a vida não desacelera a partir dos 60” (Yosida & 

Mestiço, 2022, Novembro 23, 13:11). A fala vai ao encontro a uma 

certa quebra de expectativa, afinal, temos uma concepção de que 
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idosos viveram todas as experiências possíveis e carregam um peso 

de maturidade, sendo considerados mestres e veteranos. No entanto, 

Ney nunca havia preparado empada ou bolo até aquele momento de 

sua trajetória, então, essas provas o ajudaram a se desafiar.

Tal assunto também é discutido em outras eliminações, como no 

quarto episódio, quando Glaci sai do programa e afirma a importância 

de “ir à luta” e continuar a fazer o que quer, e não sucumbir sentada no 

sofá. Igualmente, durante a eliminação de Beth, a participante reflete:

eu não sei das outras idades, mas o [MasterChef ] mais 60, eu 

achei de mestre, viu? … Incentivo para as pessoas de mais 60 se 

arriscarem mais e fazerem outras coisas né? Aprender! Eu falo 

sempre isso que a gente passa a vida aprendendo e morre sem 

saber, então a gente vai continuar aprendendo até velhinha (Yosida 

& Mestiço, 2022, Dezembro 7, 3:19).

Dessa maneira, entendemos que o ato de participar do reality 

show é um feito de grande importância na história desses idosos. 

Nessa sequência de irromper as marcas do etarismo, a conclusão de 

todas as histórias narradas no quinto e último episódio é apontada 

por falas subversivas, a fim de mostrar que o programa está ali para 

quebrar as perspectivas que temos sobre o ato de envelhecer. A jurada 

Helena Rizzo fala que esperava maturidade, experiência, amor e 

história de vida para este novo formato. Nesse contexto, ela visa 

destacar que o conjunto de conhecimentos acumulados ao longo da 

vida se torna um fator positivo no ambiente da cozinha no qual 

participantes se inserem. Após a prova final, Fogaça menciona que 

“muita gente mais nova passa por aqui e não cozinha nem metade 

do que vocês cozinharam” (Yosida & Mestiço, 2022, Dezembro 14, 

0:27). Ele enfatiza que a atitude dos participantes em estar ali pode 

servir de exemplo para outros idosos que acreditam que não podem 

vivenciar novas experiências. “Sempre há tempo, não existe idade”, 

o chefe complementa. Essa mesma ideia é evidente na declaração 

de Sérgio: “quando você chega numa determinada idade, você é 
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automaticamente excluído, a nossa sociedade é um pouco perversa 

com isso! O corpo pode sentir um pouco, mas a cabeça sempre jovial” 

(Yosida & Mestiço, 2022, Dezembro 14, 10:00), demonstrando que a 

mentalidade de um idoso consegue realizar muitos feitos apesar de 

o etarismo existir.

Antes de anunciar o resultado da competição, a apresentadora 

Ana Paula Padrão finaliza o programa falando sobre preconceito e 

etarismo. “Vocês estão cozinhando e fazendo o que todo participante 

do MasterChef faz … mostrando que a gente pode perfeitamente 

continuar inserido socialmente, sendo bastante produtivo” (Yosida 

& Mestiço, 2022, Dezembro 14, 3:44). Todas essas questões levantadas 

são pautas do Relatório sobre discriminação por idade da Organização 

das Nações Unidas, que aponta desvantagem no local de trabalho e 

diminuição significativa ao acesso à formação e à educação especiali‑

zadas com a idade, o que exclui idosos de espaços sociais (Organização 

Pan‑Americana da Saúde, 2021). Essa pesquisa também pode elucidar 

o fato de a família ser um ambiente mais frequente nas falas desse 

grupo social, por ser o locus em que encontram um lugar para interagir. 

Por essa razão, podemos compreender a fala de Pietro, quando diz: 

“encontrei outra família aqui [no MasterChef ] fabulosa” (Yosida & 

Mestiço, 2022, Dezembro 14, 9:04), afinal, o programa surge como 

um espaço a mais onde eles podem ser integrados à sociedade.

9. Considerações finais

O MasterChef Brasil não é apenas uma competição gastronômica, 

mas um programa que traz diferentes elementos discursivos ligados 

às vidas dos participantes. Na edição dedicada aos cozinheiros com 

mais de 60 anos, essa característica se mostrou com maior vigor na 

elaboração da narrativa do reality show. Após a análise dos cinco 

episódios da temporada, por meio da AMA (Coutinho, 2016), podemos 

observar uma certa ambivalência da narrativa do MasterChef+ Brasil 

ao cristalizar discursos sobre envelhecimento e também quebrar 



225

expectativas em outros momentos. Isso pode ser notado na fala da 

apresentadora Ana Paula Padrão que abre o último programa 

afirmando que aquela foi a “temporada da melhor idade” (Yosida & 

Mestiço, 2022, Dezembro 14, 6:50), frase bastante difundida e 

estereotipada para se referir aos idosos e suavizar o peso do envelhe‑

cimento. Além disso, o discurso menciona as centenas de inscritos 

que contaram suas histórias de vida durante as seletivas e que não 

tiveram a idade como barreira, já que, segundo ela, isso não acontece 

“para quem tem o espírito jovem” (Yosida & Mestiço, 2022, Dezembro 

14, 3:33), demonstrando que apenas idosos que se desafiam, ou saem 

de sua zona de conforto, possuem certa vitalidade e podem se destacar 

na sociedade.

Na mesma toada, o espírito de jovialidade atribuído como sinônimo 

de vitalidade emerge em falas como a de Ronnie Von ao se referir 

ao pai, que morreu com 99 anos, e insiste que o corpo é uma limitação 

muito grande, ao passo que a mente não deseja passar dos 25 anos. 

Mesmo com essas falas, o programa consegue mostrar que existem 

diversas atividades que podem ser realizadas após os 60 anos, 

quebrando estigmas e rompendo com discursos cunhados com bases 

etaristas na cultura ocidental. Entendemos essa questão, principalmente, 

quando o programa narra a vivência de Glaci, psicóloga aposentada 

e faixa preta em karatê, um esporte que não é associado socialmente 

à faixa etária da candidata. Com o avanço de tecnologias, a inclusão 

passou a ser mais presente nos ambientes – seja no esporte, em 

locais públicos, etc. – e existem adaptações que podem ser realizadas 

conforme as habilidades e os tipos físicos de qualquer pessoa, 

independentemente da idade. Essas transformações e inserções de 

públicos também se despontam na televisão com produções audio‑

visuais direcionadas a esse grupo de pessoas, entendendo‑o como 

uma faixa consumidora e ativa na parcela da audiência.

Por fim, a ambivalência do Masterchef+ Brasil estabelece diálogo 

com noções díspares nas mídias identificadas por Farber (2012).  

Por outras palavras, ora produtos, serviços e marcas das mídias se 

valem dos reforços culturais de normas e processos simbólicos sobre 
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envelhecimento, ora salientam idosos com perspectivas mais igualitárias 

e inclusivas. Farber (2012) considera que “presta um desserviço social 

a mídia que propala aos idosos ideais irrealizáveis, mantendo‑os em 

estado de alienação, não favorecendo a conscientização de suas reais 

possibilidades de conquistas, prazeres e condição de vida com 

qualidade” (p. 132). No caso do Masterchef+ Brasil, entendemos que 

não se trata de um “desserviço”, como frisado nas palavras da autora, 

mas sim de reforços que operam na ambivalência entre cair nas 

armadilhas dos estereótipos e abrir possibilidades de acolhimento e 

reconhecimento das vidas – ações que exigem cuidados e atenção 

ao observar os processos midiáticos.
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p o s fác i o

Organizadas por estudantes de Doutoramento, as III Jornadas de 

Ciências da Comunicação da Faculdade de Letras da Universidade 

de Coimbra (FLUC), realizadas nos dias 20 e 21 de junho de 2023, 

reuniram, ao longo dos dois dias, investigadores, investigadoras, 

professores, professoras e estudantes de diferentes níveis de ensino 

e áreas interessados em debater e refletir sobre a Comunicação e suas 

implicações sociais, discutindo questões em torno do tema Debates 

em Língua Portuguesa. Na edição de 2023, um dos aspetos mais 

notáveis das Jornadas de Ciências da Comunicação FLUC foi a variedade 

e qualidade das investigações apresentadas. O programa reuniu um 

total de 88 trabalhos científicos conduzidos por 160 investigadoras 

e investigadores de 60 instituições localizadas em seis países da 

África, América e Europa. Essa variedade de perspetivas e abordagens 

enriqueceu sobremaneira as discussões travadas ao longo do evento, 

contribuindo para uma compreensão mais ampla e abran gente dos 

desafios e oportunidades enfrentados no campo da Comunicação.

Como nas edições anteriores, em 2023, as Jornadas decorreram 

no formato online. A realização de um evento em modalidade remota, 

gratuita e aberta a todos os interessados converteu ‑se em um valor 

e um princípio que, como mencionado, foi assumido por aqueles 

que integraram as Comissões Organizadoras desde a primeira edição, 

mas que, ao longo das edições, apresentou também alguns desafios. 

Se, por um lado, o ambiente virtual proporciona maior acesso ao 

conhecimento académico ao viabilizar a interação, o debate e o 

https://doi.org/10.14195/978‑989‑26‑2651‑2_10
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compar tilhamento de experiências entre indivíduos de distintas 

regiões do globo sem os custos associados aos deslocamentos, por 

outro, exige muito esforço e criatividade para contornar as limitações 

impostas pela distância entre os interlocutores. Essas limitações 

incluem dificuldades na comunicação em tempo real, a falta de 

interação face a face, possíveis problemas técnicos que interferem 

na qualidade das apresentações e discussões, bem como a ausência 

de um ambiente físico que favoreça a criação de redes de contactos 

e trocas informais de experiências. A Comissão Organizadora das 

III Jornadas de Ciências da Comunicação FLUC sempre esteve ciente 

desses desafios, mas priorizou a participação ampla e diversa de 

pessoas interessadas na investigação em Comunicação que, de outra 

forma, talvez não tivessem a oportunidade de participar desse debate.

A programação das III Jornadas de Ciências da Comunicação FLUC 

seguiu o horário de Portugal Continental. Após a sessão de abertura, 

na qual o Doutor Albano Figueiredo, Diretor da FLUC, a Doutora 

Rita Basílio Simões, Coordenadora do Doutoramento em Ciências da 

Comunicação da FLUC e a doutoranda Catarina Magalhães, em nome 

dos estudantes do doutoramento, deram uma palavra de boas ‑vindas 

a todos os participantes, teve início a primeira conferência.

Com a moderação da Doutora Rita Basílio de Simões (FLUC),  

a Doutora Rosa Cabecinhas, da Universidade do Minho (UMinho), 

proferiu a conferência “Outras histórias. Migrações, média e ativismos 

mnemónicos”, desafiando a audiência a repensar o papel dos meios 

de comunicação na construção da memória coletiva. Como bem 

lembrou a professora Rosa Cabecinhas em sua conferência, “apesar de 

vivermos numa era pós ‑colonial, o passado colonial persiste no 

presente através da colonialidade do conhecimento”. Em sua conferên‑

cia, a investigadora apresentou algumas fundamentações e inquietações 

que mobilizaram a equipa do projeto “MigraMediaActs – Migrações, 

media e ativismos em língua portuguesa: descolonizar paisagens 

mediáticas e imaginar futuros alternativos”, que coordenava naquela 

altura. Partindo de uma abordagem que vê os migrantes não como 

objeto, mas como agentes na criação do conhecimento e na produção 
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mediática, o projeto tinha como objetivo examinar as narrativas 

migratórias que circulam nas esferas públicas em língua portuguesa, 

a fim de contribuir para uma maior visibilidade dos migrantes, como 

agentes ativos na transformação social e na construção de mais futuros 

justos e inclusivos, e para a descolonização do conhecimento. O trabalho 

apresentado pela Doutora Rosa Cabecinhas teve como principais 

atividades o estudo dos ativis mos migrantes, nomeadamente na 

produção cinematográfica realizada a partir da experiência migra‑

tória e com a análise dos media digitais, alternativos e comunitários. 

A investigadora destacou ainda o modo como as várias formas de 

ativismos, que muitas vezes foram vistas como incompatíveis, estão, 

no momento atual, fazendo um esforço de conexão. A conferencista 

chamou atenção à necessidade de se questionar pontos de vista para 

se compreender a complexidade das coisas, especialmente nos estudos 

de Comunicação, em que se está constantemente a fazer esse exercício, 

mas é imperativa a importância de o complexificar ainda mais. Para a 

Doutora Rosa Cabecinhas, os ativismos mnemónicos, aqueles de grupos 

empenhados em discutir o passado e a memória pública com o objetivo 

de transformar a sociedade, ao desocultarem histórias que foram 

durante muito tempo silenciadas, apelam ao dever da memória e à 

responsabilidade ética de nunca esquecer determinados aconteci‑

mentos históricos. No tempo apressado das notícias em tempo real 

e da comunicação instantânea e aparentemente sem fronteiras, algumas 

das memórias herdadas no espaço público podem contribuir para 

libertação pessoal e coletiva, enquanto outras dificultam a caminhada, 

como correntes invisíveis que nos prendem ao passado. 

No mesmo dia 20 de junho, a partir das 17h30, ocorreu o debate 

intitulado “Comunicação em Língua Portuguesa e Representações 

Pós ‑Coloniais”, que contou com a participação da Doutora Fabiana 

Moraes, jornalista e professora da Universidade Federal do Pernambuco 

(UFPE), no Brasil; do Doutor Silvino Évora, investigador e professor 

da Universidade de Cabo Verde (Uni ‑CV); e da Doutora Sheila Khan, 

professora e investigadora do Centro de Estudos de Comunicação e 

Sociedade (UMinho). O encontro foi moderado por Gustavo Freitas, 
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estudante do Doutoramento em Ciências da Comunicação da FLUC, 

e teve início com a fala da Doutora Fabiana Moraes, que trouxe ao 

debate a questão da colonialidade assentada na repetição de imagens 

de sofrimento. Para a jornalista e investigadora, o extenso histórico 

dos media de privilegiar a repetição de imagens de sofrimento dos 

grupos de menor poder social tem um forte apelo colonial. Em seguida, 

a Doutora Sheila Khan conduziu uma breve provocação sobre a 

comunicação em língua portuguesa e representações pós ‑coloniais, 

chamando atenção a como as formas, imagens e palavras utilizadas 

em determinados contextos iam ao encontro das comunicações em 

língua portuguesa. A docente destacou que apesar de os falantes desse 

idioma serem inspirados a se ver como parte de um mundo maior, 

que está para além da geografia do continente europeu, prevalecem 

na comunicação entre eles inúmeros ruídos que têm origem na manu‑

ten ção das lógicas da colonialidade e que perpassam e seguem conecta‑

dos “como sanguessugas” à língua portuguesa. Por  fim, o Doutor 

Silvino Évora trouxe ao debate a questão de como, no pós ‑colonialismo 

construído a partir dos processos de independência, ainda prevalecem 

marcos de violência simbólica. O investigador exemplificou seu 

argumento com o sistema de educação em Cabo Verde, onde ainda 

hoje não existe um processo de transição da língua caboverdiana 

para o português. Os cidadãos de Cabo Verde, que são socializados 

até os sete anos no idioma local, ao ingressarem na educação formal 

tem de se adaptar à língua portuguesa sem o suporte adequado.  

O debate foi bastante rico, com a contribuição e colaboração da 

audiência, constituindo ‑se como uma oportunidade singular para 

explorar as complexidades das dinâmicas comunicacionais do contexto 

da língua portuguesa à luz das heranças e dos desafios pós ‑coloniais.

Em 21 de junho, o segundo dia das III Jornadas de Ciências da 

Comunicação FLUC iniciou ‑se às 14h com mais uma conferência, 

proferida pelo Doutor Celestino Joanguete, professor e investigador 

na Universidade Eduardo Mondlane, em Moçambique, e moderada 

pela Doutora Inês Amaral (FLUC). Intitulada “Cibercidadania nos 

espaços midiáticos moçambicanos”, a conferência levou ‑nos à reflexão 
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sobre as dinâmicas de participação e representação nas plataformas 

digitais em locais como Moçambique, onde a língua portuguesa é a 

oficial, mas cerca de 75% da população que vive nas áreas rurais não 

escreve, nem lê em português. São populações que, em sua maioria, 

utilizam as línguas locais para se comunicar. Em realidades multilíngues 

como esta, os media precisam desenvolver estratégias ainda mais 

sofisticadas de comunicação. A cidadania representa a participação 

ativa dos cidadãos na sociedade. Desde a década de 1990, com a 

expansão das tecnologias, o exercício político começou a migrar para 

o ambiente digital. Assim como a cidadania no seu sentido mais lato, 

a cibercidadania envolve a participação ativa dos indivíduos na socieda‑

de, mas utilizando as ferramentas e os recursos oferecidos pela Internet 

e pelas tecnologias digitais. Como evidenciou o Doutor Celestino 

Joanguete na conferência, este fenómeno pode ser exemplificado por 

atividades como debates e discussões políticas online. Nesse contexto, 

os ciberespaços mediáticos emergem como importantes locais de 

mediação e suporte para os cidadãos. Estas trans formações de índole 

tecnológica têm um impacto significativo em países em desenvolvi‑

mento, como é o caso de Moçambique, onde 23% da população tem 

acesso à Internet, principalmente nas áreas urbanas, embora haja 

um crescente engajamento das populações das áreas rurais nos ciberes‑

paços mediáticos. O acesso à Internet no país está em constante 

cresci mento, e o Doutor Celestino Joanguete destacou que Moçambique 

possui um ambiente propício para a prática da cibercidadania ativa, 

observando que as redes sociais estão sendo cada vez mais utilizadas 

pela população, criando novas oportunidades para a participação e 

o engajamento cívico.

No fim do segundo e último dia, a partir das 18h30 teve lugar a 

conferência “A desinformação estrutural e os limites do jornalismo: 

uma visão crítica a partir das ideias de Paulo Freire”, terceira e 

última da edição, que teve como orador o Doutor Eduardo Meditsch, 

professor   e investigador permanente da Universidade Federal de 

Santa Catarina (UFSC), no Brasil. A apresentação, cuja moderação 

esteve a cargo do Doutor Carlos Camponez (FLUC), fez ‑nos despertar 
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para a responsabili dade ética e social dos comunicadores e jornalistas 

em tempos de turbulência informativa e de superabundância 

informacional. O Doutor Eduardo Meditsch resgatou estudos clássicos 

do campo para demonstrar os limites do modelo informativo do 

jornalismo. Meditsch propôs abordar o fenômeno da desinformação 

estrutural, caracterizado pela exclusão da maior parte da população 

do acesso à educação e à infor  mação e pelo questionamento da razão 

e dos pressupostos da ciência. “Não sabemos mais a razão das coisas 

e, quando isso ocorre, já não temos mais o conhecimento, mas apenas 

crença”, destacou o professor em sua conferência, que alertou ainda 

para uma realidade onde as plataformas digitais acabam por lucrar 

com a produção da desinformação. 

Nesse contexto desinformativo, Meditsch procura incorporar os 

conceitos de Paulo Freire ao jornalismo: “propomos pensar o jornalis‑

mo como uma forma de conhecimento posta em prática, o que se 

aproxima muito da proposta pedagógica de Freire, na qual o diálogo 

é central no processo de construção do conhecimento”. Meditsch fez 

um apanhado de toda a produção de Paulo Freire e de seus comen‑

tários e publicações que mencionam o papel do jornalismo. Entre as 

críticas mapeadas estão a falsa neutralidade do jornalismo e uma 

sintaxe que não dá conta da realidade. Além disso, Freire chegou a 

propor mesmo um modelo de educação para os media, a partir do 

qual as pessoas aprenderiam sobre os processos de produção e distri‑

buição do jornalismo e, assim, acessariam as informações jornalísticas 

cientes de suas limitações. Por fim, Eduardo Meditsch destacou a 

impor tância do jornalismo em contextos de desinformação estrutural 

como o que vivemos atualmente e a possibilidade de reconstruir e 

repensar a prática jornalística: “como disse Paulo Freire, é preciso 

esperançar no sentido de ir atrás, de construir e não de esperar. 

Precisamos construir um jornalismo que nos atenda”. 

Como evidenciado, as III Jornadas representaram um momento 

de análise abrangente das pesquisas em Ciências da Comunicação, 

explorando ‑as por meio de diferentes perspetivas. Nesse contexto, 

foi dada ênfase ao papel central da língua portuguesa como elemento 



235

unificador de pessoas e comunidades em diversas regiões, ao mesmo 

tempo em que se reconheceu sua historicidade no processo de 

colonização, imposto a muitos povos. Contudo, considerando que a 

propriedade da língua reside naqueles que a utilizam, torna ‑se possível 

empregá ‑la e explorar suas inúmeras potencialidades como instrumento 

de emancipação.

Ao encerrarmos este capítulo das III Jornadas de Ciências da 

Comunicação FLUC, queremos expressar nossa sincera gratidão a 

todos os participantes desta edição, cujo apoio e envolvimento têm 

sido fundamentais para a concretização do nosso objetivo de 

proporcionar um espaço dedicado à partilha de experiências e ao 

debate de investigações no vasto campo das Ciências da Comunicação. 

O vosso genuíno interesse e as vossas contribuições inestimáveis 

não apenas nos enchem de gratidão, mas também nos impulsionam 

a avançar, aprimorando ‑nos a cada nova edição.

Coimbra, maio de 2024 

Bruno Santos N. Dias, Gisiela Klein e Luísa Carvalho Carreira
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